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1- ATA DA 161• SESSÃO, 
EM 26 DE SETEMBRO DE 1983 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 
I .2.1 - Pareceres encaminhados 

ã Mesa 

1.2.2- Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n9 

242JX3, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, quc_assegura aos 
aposentados pelo sistema previden­
dúrio uma rend<t mensal equivalen­
te ao salário mínimo da respectiva 
regi 5o. 

1.2.3- Comunicação da Lide­
rança do PDT na Câmaia dos Depu­
tados 

- De substituição de -membro 
em comisstio mista. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SE.\' A. DOR ALMIR PINTO­
!\1s;.c do Vke-Aimirantc Ernani 
Ahlli!ll 11<1 A1.·udcmia Bn.tsilciru de 
Mc:didmz. "Dia da Árvore", 

SUMÁRIO 
SENADOR HENRIQUE SAN­

TILLO- Prioridade dada ao pro· 
cesso sucessório, pelo Seilhor Presi­
dente da República, em detrlmentõ 
de uma solução alternativa justa e 
correta para a crise econômica do 
Pats. 

_1.2.5 -ComUnica cão 
-Do Sr. Senador Humberto 

Lu~.:ena. que se ausentará do País. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-:- _Redação FinuJ do Projeto de 
Resolução n9 99/!::3, que suspende 
a execuçào da Lei n9 940, de 27 de 
novembro de 1978, do Município 
de Aguuí, no Est .. do de Sàõ PaUlo. 
Aprm·ada. Ã promulgação. 

-Redução Finaf do--ProjetO de 
Resolução n~' !01/83, que suspende 
a execução do urtA? do Decreto· lei 
n\> 57. de l 8 de novembro de I 966; e 
do ~ 3<.> do art. 85 du L:i n\> 5. I 72, de 
25 de: outubro de !966 -Código 

TiíbutS.rio Nacional. Aprot'ada. À 
·-PrOmulgação. 

-Redução Final do Projeto de 
Resolução n\> 102/83, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Estância, 
Estado de Sergipe, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrJ 
45.299".987,01. Aprovada. À pro· 
mulgação. 

-Projeto de Resolução n~' 

103/83, que autoriza o Governo do 
Estudo do Rio Grande do Sul a ele- _ 
varem CrJ 12.742.087.534,29 (doze 
bilhões, setecentos e quar~nta e 

_ dois milhões, oitenta e sete mil, 
quinhentos e trinta e quatro cruzei­
ros e vinte_ e nove centavos) o mon­
tunfe de .suu dívida consolidada. 
Apro,.ado. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n'? 
104/83, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ l.058.394.126.00 (um bilhão, 
cínqiJcnta e oito milhões, trezentos 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 27 DE SETEMBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congress_o Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ 19, áa Constituição, e eu, Nilo Coe· 
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 69, DE 1983 

Rejeita o texto do Decreto-lei n<.l 2.024~ de 25 de 
maio de 1983, que "dá nova redação ao artigo 2» da 
Lei n~ 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre ~ correção automática dos salários, modifica a 
política salarial e dá outras prot'idências". 

Artigo único. É rejeitado o texto do Decreto-lei n9 
2.024, de 25 de maio de 1983, que "dá nova redação ao 
artigo 2" da Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, que 
dispõe sobre a correção automática dos salários, modifi­
ca a política salarial e dú outras providéncias". 

Senado Federal, 26 de setembro de 1983.- Senador 
Nilo Coelhv. Presidente. 

Ata da 161~ Sessão, 
Em 26 de setembro de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinãria, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Henrique Santillo e 
Martins Filho 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- 1 ris Célia ... :.:F ábío Lucena - Odacir Soares -. 
Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros­
Alexandre Costa- Alberto Silva- Helvidio Nunes­
Almir Pinto -José Lins- Virgílio Távora- Carlos 
Alberto- Aderbal Jurema- Marco Maciel- Louri­
val Baptista - Passos Pórto - Jutahy Magalhães -
Joiio Calmon- José Ignácio- Itamar Franco- Hen­
rique Santillo - Gastào MüUer- Carlos Chiarelli -
Pedro Slmon 

O SR. PRESIDENTE {Henrique Santillo)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta ases­
são. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos.
1 

O Sr. 1~-Secr.ctário irá proceder à leitura do Expedien­
te_ 
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EXPEDIENTE 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor~Geral do Senado Federal 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 
ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Via Superfície: 

Diretor Industrial Semestre ............ _ .-.-~ --·. ~ ........ . Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 Ano ............. -....•.••......••..... 
RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 
Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tirag.em: 2.200 exemplares 

e noventa e quatro mil, cento e vin­
te e seis cruzeiros) o montante de 
sua dívida consoli.d;;Hi~-· Aprovado. 
Ã Comissão de Redação. 

1.4- DISCURSOS APÚS .A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- CQmentários sobre noticias di­
vulgadas pela Imprensa, a respeito 
do posicionamento de empresários 
americanos com re[ação ao resta­
belecimento do fluxo de investi­
mentos para o Brasil. 

SENADOR ROBERTO SA­
TURNINO, como Líder- Decla­
ração do S~retário do Tesouro 
norte-americano sobre a necessida­
de da aprovação, pelo Congresso 
Nacional, do Decreto-lei n9 2.045, 
que dispõe sobre modificações na 
política salarial br.:tsileira. 

SENADOR CARLOS ALBER­
TO, como Líder - Reparos ao 
pronunciamento de seu antecessor 
na tribuna. 

SENADOR PASSOS PORTO 
- Lançamento, pelos Presidentes 
de Federações das Indústrias_ dos 
Estados, da Candidatura do Sena-

É Udo o seguinte 

dor Albano Franco ao cargo de 
vice-Presidente .da República. Te­
lex enviado aos Ministros da área _ 
econômica por empresas citr[co!as 
do Estado de SergiPe, solicitando a 
extensão 'àS -empresa-s-daquele Esta­
do, da isenção do paga~ento de 
ICM na comercialização da laranja 
in natura para consumo industrial, 
cbricedída e~s indústrias congeneres 
do Estado de São Paulo. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - DePoimento prestado 
pelo Ministro Hélio Beltrào, peran­
te a CPI do Senado que investige~ os 
Problemas do Aumento Populacio­
nal_Brasileiro. 

SENADOR GASTA-0 
MVLLER- Observações sobre as 
restrições impostas pelo Banco 
Central, no concernente à concçs­
sào, pe(o Banco do Brasil, de em­
présti~os aos agricultores. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Apelo às autoridades com­
petentes em favor da extensão dos 
benefícios da Lei 5.315/67, aos 
marítimos que arfiscararit a Vida 
em opemções não comboiadas du­
rante a- ri Guerra Mutldià:i. 

SENADOR CAilLOS ~ALBJ;:Jl­
TO - ''Carta de- Yi_tória", con~ 
sl.lbstanciando sugestões para ·a 
reativação do mercado imobiliário 
do País, aprovadas em reunião do 
Conselho Federal de Corretores de 
Imóveis, recentemente realizada 
em Vitória-ES. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES-- Campanha desenvolvi­
da pela Cruz Vermelha Brasileira 
intitulada "Faça chover no Nor­
deste". 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO_DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS . PROFERI­
DOS EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. José Frage\li, pronuncia­
do na sessão de 23-9-83. 

Do Sr. Henrique Santíllo, pro-
nuncíado na sessão de 23-9-83. 

3- ATAS DE COMISSÚES 
4- MESA DIRETORA 
5- LIDERES E VICE­

LIDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS CO­

MISSOES PERMANENTES 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES N•s 821 E 822, DE I983 

gresso Nacional _o projeto de lei em apreço que autoriza 
o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas-, 
DNOCS,-a doar ao Município de Cariús, no Estado do 
Ceará, mediante escritura j:lúbfica, uma área de terra de 
sua propriedãde, com sete hectares, destinada à cons­
trução de um Centro Comunitãrio, de uma Escola de 
Ensino de 19 grau, de uma Quadra de Esporte e de um 
Hospital Maternidade, no prazo de 5 anos, a contar da 
data da assinatura da respectiva· escritura. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara ni' 83, de 1983 
(nç. 6.239-B, de 1982, na Casa de origem), que autori­
za o Departamento Nacional de Obras Contra as Se­
cas - DNOCS, Autarquia vinculada ao Ministério 
do Interior, a doar o imóvel que menciona, situado no 
Município de Cariús~ no Estado do Ceará. 

PARECER No 821, DE I983 
Da Comissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador Mário Maia 
Na forma do_artigo 51 da Constituição, o Senhor Pre­

sidente da República encaminhou à apreciação do Con-

Dispõe, ainda, a proposição que o referido terreno es­
tá limitado ao norte com terras dp DNOCS e com a rua 
Agostinho de Paula e ao sul, leste e oeste, igualmente, 
com terras de propriedade daquele órgão, estando toda a 
ãrea devidamente d~crita. 

Pelo artigo 29 do projeto, a doação tornar-se-á nula, 
de pleno direito, se for dada às citadas construções desti-

nação diversa da prevista, ou se não for observado o pra­
zo estipulado, hipótese ern que ocorrerã a reversão_ do_~ 
ímóveis ao patrimônio do DNOCS, independentemente 
de qualquer indenização, inclusive por benfeitorias que 
vierem a ser realizadas. 

A Exposição de Motivos do Ministro do Interior, que 
acompanha a proposição, salienta que a terra, objeto da 
doação proposta, acha-se situada na faix.a seca do açude 
públíco.''Poço dos Paus", na zona urbana da cidade cea­
rense de Cariús e que a mesma~. "necessária ao plano de 
seu desenvolvimento". 

Consultado a respeito da operação, o DNOCS, pela 
Resolução n" 2.572, de 31 de março do ano em curso, 
manifestou-se favoravelmente, adotando inclusive todas 
as providéncias que se fazem previamente necessárias à 
formalização do ato alienatário. 

Esta Comissão entende que a matéria está convenien­
temente fundamentada, não só do ponto de vista legal. 
como quanto aos seus aspectos técnicos. Trata-se, efeti­
vamente, de iniciativa que consulta aos interesses daque­
la região carente de obras educativas e de assistência sa­
nitária, razão por que opina favoravelmente à autori­
zação legislativa solicitada. 

Sala da Comissão, 29 de junho de 1983. -Alberto Sil­
va, Presidente - Mário Maia, Relator - Josê Lins -
Carlos Chiarelli. 

PARECER N• 822, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Na forma regimental, vem a exame da Comissão de 

fin~ç<!S Q.Projeto de Lei que autoriza_ o Departamento 
NaCionál d-e obras Contfa :ls Secas ... : ..... : DNOCS, ali. ta r-. 
quia vinculada ao MinístÇrio do Interior, a doar o imó­
vel que menciona, situado no Município de Cariús, no 
Estado do Ceará .. 

A proposição é de iniciativa do senhor President~ da 
República, gue a submete à deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do artigo 51 da Constituíçã_o_, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro do Estado do Interior, que diz: 

"lenho A honra de submeter à- elevada apre­
CiaçãÔ(ie--Vossa Excelência o anteprojeto de lei, em 
anexo, que autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas- DNOCS, a doar um área 
de terra, de sua propriedade, ao Município de Ca­
riús, Estado do Ceará, para a construção de um 
Centro Comunitário, de uma Escala de t 9 grau, de 
uma Quadra de Esportes e de um Hospital Materni­
dade. 
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A terra que será objeto Oe doã.Ção, estâTOcalizada 
na faixa se_ca do açude públicQ, '"Poço dos Paus", na 
sana urbana da cidade de Carlús, necessária ao pla­
no de seu desenvolviffiento. 

O DNOCS, através da ResolUção n" 2.572, de 31 
de março do corrente ano, do seu Conselho de Ad­
ministração, já se manifestou de acordo com a 
doaçãç. do imóvel, inclusive adotando todas as pro­
vidências que devem anteceder o ato alienatário. 

Resta, tão-somente, a expressa autorização legis­
lativa, para que se possa praticar o ato judiciário 
ora proposto, o que me leva a solicitar, de Vossa Ex­
celência, o encaminhamento do incluso anteprojeto 
de lei à deliberação do Congresso Nacional." 

Na Câmara dos Deputados o projeto obteve a apro­
vação do Plenário, após tramitar pelas Comissões-de 
Constituição e Justiça e do Interior. · 

Já no Senado_ Federal, manifestou-se a Comissão de 
Constituição e Justfça fãvoiãvelmente à lnici~ti~a doPo­
der Executivo. 

Sob o aspecto financeiro - que nos cabe anãJisar -
nada temos a opor ao projeto urba Vez que a matéria -está 
devidamente fundamentada e atende aos interesses da­
quela região, com obras no setor educacional, social e de 
saúde. 

O próprio DNOCS -já --Opinou favoravelmente a 
doação da ãrea de 7,0000 ha (sete hectares), sendo que a 
construção- deverá ser feita no prazo de Cíilco anos, ã 
partir da escritura.. 

O texto legal proposto específica limites, descreve -de-­
talhadamente a área a ser doada e determina a nulidade, 
se a destinação for diversa da prevista, revertendo o imó­
vel ao DNOCS, independente de ind-eniiação. · 

Ante as razões apresentadas opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Cãmara nl' 83, de !983. 

Sala das Comissões, 22 de setembro de 1983. -Itamar 
Franco, Presidente- Virgílio Távora, Relator- Jutahy 
Magalhães- OctáVio Cardoso- Amaral Peixoto- lris 
Célia - João Lúcio - Gabriel Hermes - Roberto Cam­
pos. 

PARECERES N•s 823 E 824, DE i983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 85, ·de 1983 
(PDL n~' 8-8, de 1983, na origem) que "autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária-INCRA, a doar o imóvel que menciona". 

PARECER N' 823, DE 1983 
Da Comissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador Lourival Baptista 
O Instituto Nacional de Colonização- e Reforma 

Agrária-INCRA, pelo presente projeto de lei, é autoriza­
do a doar terreno de sua proprieda\ie ao Lar Educan­
dário Nossa Senhora Mont SerraL b imóvel mede (qua­
trocentos e cinqiienta e sete metros quadrados e cinqUen­
ta decímetros quadrados) constituído pelo Jot~.'~M", da 
Área Especial n_., 7, do Setor Avenida Contorno, na cida­
de satélite do Núcleo Bandeirante, Distrito Federal. 

A finalidade, conforme enfatiza ã" ProposiÇão, é exclu­
sivamente para servir como área de lazer para os meno­
res abrigados pela referida instituiÇão. 

O terreno está regularmente transcrito em cartório e 
suas benfeitorias, área e demais acessões reverterão, de 
pleno direito, ao patrimônio Cio INéRA, independente­
mente de qualquer indenização, no caso de (a) disso­
lução, liquidação ou extinção da instituição beneficiada; 
(b) ser dada ao imóvel, no todo ou eni- parte, em qual­
quer tempo, destinação diversa da preVista no projeto. 

A proposição é de autoria do Senhor Presidente da 
República, e foi encaminhada ao Congr-esso Nacional, 
nos termos do art.. 51 da ConStituição, acompanhada de 
exposição de motivos em que o Ministro Extraordinário-

para Assuntos Fundiários e Secretário-Geral do Conse­
lho de Segurna~ Nacional assinala que: 

"O 1NCRA não tem interesse em manter tal imó­
vel sob sel!- domínio, de vez que não o está utilizan­
do; 

Há alguns anos, a área já é cedida, em comodato, 
ao Lãf Educandário Nossa Senhora- Mont Serrat, 
que a utiliza como área de recreação para as 
crianças sob sua responsabilidade; 

A doação obriga o donatário a cumprir obri­
gações especificadas em lei." 

Comissões e Plenáiio da Cãmara dos Deputados apro­
varam o texto em exame, que tem objetivo elogiável. 

A instituição beneficiada presta serviço relevante à so­
ciedade, abrigando menores carentes e abandonados. É 
dev~r_!=fo Poder Público auxi_liar entidades desse gênero, e 
ã doação de que ora se trata é o mínimo que se pode fa-
Zer. · -
---opinamos, po~tãilto, pela aprovação do preserlte prO~ 

jeto de lei. 
Sala da Comlssão, 23 de agosto de 1983. - Alberto 

Silva. Presidente- Lourival Baptista, Relator- Albano 
Franco - Marco Maciel. 

PARECER N• 824, DE 1983 

Da Corõissiio de Finanças 

Relator: Senador Jntahy Magalhies 

Sob exame do Projeto de Lei, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto Nacio­

- nai"-de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a 
doar- o imóvel que menciona. · · 

A-proposição é~ubmetida à deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do artigo 51 da Constituição, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro Extraordinário para Assuntos Fundiários, que 
afirma: 

"Tenho a honra de encaminhar à consideração de 
Vossa Excelência anteprojeto de lei, autotorizando 
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

-Agrária - INCRA a doar o imóvel urbano que 
menciona. 

2. O INCRA não tem interesse, em manter tal 
imóvel sob o seu domínio, de vez que não o está uti­
lizando, e o vem cedendo, há alguns anos, em como­
dato, à entidade "Lar Educandário Nossa Senhora 
Mont Serrat", que o utiliza como área de recreação 
para as crianças que estão sob a responsabilidade de 
dita instituição. TratandO-Se de um terreno de pe­
quenas dimensões, preferiu o INCRA doá-lo em de­
finitivo àquele Educandário, que ficará com a obri­
gação de usá-lo exclusivamente para- os já referidos 

-fins." 

_Q imóvel objeto da prOposição localiza-se na Áreã- Es­
pecial n"' 7. do Setor Avenida Contorno, na Cidade Sa­
télite.do NúcleO Bandeirante, no Distrito Federal, e pos­
sui área de 457,50 m2 (quatrocentos e cinqiiênta e s_ete 
metros quadrados e cinqíiênta decímetros quadrados). 

Na Câmara dos Deputados, a matéria colheu parece­
---res favoráveis das Comissões de COnstituição e Justiça e 

Uo Interior; tendo sido aprovada em Plenário, na sessão 
de 14 de junho de 1983. 

Já no Senado Federal, manfiestou-se pela aprovação 
do projeto a Comissão de ASsuntos Regionais. 

Sob o_ aspecto financeiro,_ destacam,os qu_e a_ autori­
za~Çãó Pleiteada a'? Poder LegiSlativo está devidamente 
fundãmerÚàdU ê o imóvel já venl sendo utilizado pela en­
tidade há alguns anos como ãrea de l~ser para crianças. 

O _artigQ 2~' do projeto prevê a reversão do terreno ao 
INCRA, independente de qualquer indenização, se hou-

ver dissolução, liqíiidação ou extinção da instituição be­
J)eficiada, ou aind:,i destinação diversa da prevista. 

Ã vista do exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto de Lei da Câmara n» 85, de 1983. 

Sala dus Comissões, 22 de setembro de 1983.- Itamar 
Franco, Presidente- Jutahy Magalhães, Relator- Oc­
távio Cardoso ~ Amaral Peixoto - Gabriel Hermes -
lris Célia-- João Lúcio-- Roberto Campos- Virgílio 
Tâ,ora. 

PARECER N' 825, DE 1983 
• 

Da Comissão de Finanças, sobre o )'rojeto de Lei 
da Câmara nl' 88, de 1983 (nl' 190B/83. na origem), 
que "concede pensão especial a Abigail Lopes, com­
panheira do ex--sertanista Francisco Furtado Soares 

_ de Meireles". 

Relator:- Senador Gabriel Hermes 

Nos teT1l)os do artigo 51 da Constituição Federal, o 
·Excelentissimo Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional, o projeto que ora 
chega ao exame desta Comissão, que "concede pensão 
especial a Abigail Lopes, companheira do ex-sertanista 
Francisco Furtado Soares de Meireles". 

Segundo justifica a Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Interior, a pensão especial de que 
trata o projeto visa a garantir uma sobrevivência mais 
tranqüila à companheira do falecido sertanista Chico 
MeireJCS:, que não conta com qualquer espécie de pensão 
ou seguro. Assim, afinna ainda a Exposição de Motivos, 
a medida constitui a forma efetiva do Governo retribuir 
os serviços presiadõs, ao longo de 34 (trinta e quatros) 
anos à causa dos índios brasileiros, pela abnegada_dedí­
cação do saudoso sertanista. 

O artigo 2~' da proposição indica a fonte dos recursos 
necessários ao atendimento da despesa, cumprindo as­
sim as normas de Finanças Públicas aplicáveis à espécie, 

Ante o exposto, conclufmos nosso parecer pela apro­
vação do projeto que nos coube relatar, no âmbito da 
competência regimental desta Comissão. 

Sala das Comissões, 22 de setembro de 1983. -Itamar 
Franco, Presidente - Gabriel Hermes, Relator - lris 
Célia - Amaral Peixoto - Jutahy Magalhães - Joio 
Lúcio- Roberto Campos- Octávio Cardoso- Virgílio 
Távora. 

PARECERES N•S 826 E 827, DE 1983 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'i' 42, de 1983 

(n"' 73-B, de 1979, na origem), que udispõe sobre o 
parcelamento dos débitos da Uniio, dos Estados, Ter­
ritórios e Municípios para com a Previdência Social, 
e determina outras providências". 

.~ PARECER N• 826, DE 1983 
-Da -Comissão Ú Legislação Social 

RelAtor: Senador Jutahy -Magalhães 
Vem a esta Comissão o presente Projeto de Lei da Câ­

mara, de autoria do ilustre Deputdo Ruy Bacelar, que 
autoriZa o Instituto de Administração Financeira da Pre­
vidência e Assistência Social - lAPAS autorizado a 
consolidar débitos da União, Estados, Territórios e Mu­
nicípios, anteríon!s ã vigência da lei proposta, decorren­
tes de contribuições previdenciárias, de empregador, em 
atraso, bem assim autoríza o parcelamento dos referidos 
débitoS, para amortização em até-20 (vinte) anos. 

2. A JUstifici:lção àj:lresenta argumentos convincentes 
com base na premissa de que as reconhecidas dificulda­
des financeira!l da União, dos Estados e, especialmente, 
dos Municípios limitam sua capacidade de pagar a dívi-

- da_._n_a qual se incluem vultosos débitos para com a Previ­
dênciã Social. 

:"' 
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Esta situação precisa ser solucionada, visto que, como 
afirma o Autor, o fantasmoa da dívida deve desaparecer, 
a fim de assegurar aos entes públicos a normalização do 
recebimentgo do Certíficado de Regularidade de Si­
tuação (CRS) e do Certificado de Quitação (CQ), emiti­
dos pela Previdência, bem c~mo -a retomada de sua plena 
capacidade para participarem de convênios, contratos, 
etc. 

Com a medida proposta, segundo o Autor,_a_!_i_partes 
interess-.J.das serão, ambas, beneficiadas. De um l<ldQ, a 
Previdência Social poderá receber o que lhe é devido, 
embora de forma parcelada. De outro, os devedores con­
seguirão, finalmente, cumprir suas obrigações, livrando­
se da dívida. 

3. A proposição ·consi~te, e~ Jinhas-Ê:e~ãis, no se­
guinte: 

a) consolidados __ os .débitos previdenciários pelo TA­
PAS, de responsabilidade da União, Estados, T~rritórios 
e Municípios, na foram do art. 1<?, serão amortizados em 
até 20 (vinte) arios;-ccnrt pagam-ento de parcelas mensais 
de igual valor, a requerimento do devedor, consoante o 
art. 29 e parágrafo; · 

b} os pagamentos serão efçtu;;tdqs a_parti~ da vigência 
da lei, corespondendo à contribuição vincerida e,-cunüi­
Jativamente, à parcela atrasada, não mais iõcidindO 
sobre esta juros e correçào monetária, nos termos do art. 
3•· 

c} assegur.!T-se-á, em contrapartida, aos órgãos que ti­
verem o- parcelame_oto_dt<f~_rído, a concessão do Certifi­
cado de Regularidade de Situação (CRS) e do Certifica­
do de Quitação (CQ), de acordo com o§ 19, do art._39; 

d) aos que atrasarem o pagamento do débito consoli­
dado e parcelado, por 4 (quatro) meses consecutivos ou 
por 6 (seis) meses alternados, o§ 29, do art._39, prevê o 
vencimento imediato do correspondente saldo, acrescido 
de juros e correção monetária. 

4. A matéria é, sem dúvida, de grande importânCia e 
interesse. 

Não obstante, surpreende a morosidade da tramitação 
do Projeto, que foi apresentãdo a 9-3-79 e somente á 16-
5-83 chegou à revisão d_o Senado. _ 

Se sua tramitação tivesse ocorrido _a_ prazos menores e 
uma vez aprovado, a situação dos entes públicos benefi­
ciados, particularmente a dos Municípios, no que se refe­
re aos débitos previdenciários, jà estaria definida. 

Ninguém desconhece que os Estados e Municípios vi­
vem, de há muito, um crescente processo de enfraqueci­
mento financeiro, sobretudo em ra:?:ão do caráter con­
centrador do nosso sistma tributário. Hoje, é o próprio 
Governo Federal _quem reconhece essa dependência fi­
nanciera e se propõe a reformular os mecanismos conw 
centrudores do sistema tributário. F_ala-se com freqüên­
ciã na reforma tributária, que está a caminho._ 

Nesse quadro, os MunicíPio-s se encontram numa po­
sição especialmente crítica,_ O caos fin-anceiro- ainda se 
agrava quando, além de tudo, vez por outra, recursos 
que lhes são devidos não são entregues a tempo, por con­
ta de eventuais necessidade_s de caixa da.. U_IJ-ião e, em me­
nor escala, dos Es_t-ªd.Os~Js.to ocorreu com relação aos re­
cursos do Fundo Rodoviário. E deve. ocorrer com re-­
lação a tanto_s outros recursos. 

Ora, é evidente que tudo _isso não só acentua a depen­
dência financeira, Como, principalmente, conduz a _um 
inevitável e incontrolável processo de endividamento._ 

Essas observações nos levam a considerar inteiramen­
te justa medida propClsta, ainda mais se levarmos em 
conta que seria, sobremodo, de maior justiça o sim-ples 
cancelamento do débito._ 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente 
Projeto de Lei. 

Sala da Comissão~ 23 de ]unho de 1983.- Fernando 
Henrique Caldoso, Presidente eventual- Jutahy Maga­
lhães, Relator- Helvídfo Nunes, vencido- Hélio Guei­
ros -::..._Çarlos Chiarelli - Eunice Mic~iles. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

PARECER N• 827, DE !983. 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador João Castelo 
De autoria do ilustre Deputado Ruy Bacelar, o proje­

to ora em exame nesta Comissão tem por objetivo permi­
tir a consolidação e parcelamento, em até 20 (vinte) 
anos, dos débitos para com a Previdência Social, acumu­
lados pela União, Estados, Territórios e Municípios. 

Após receber pronunciamen-tos favoráveis das doutas 
Corriissões-ae ConstituiÇão e Justiça, Trabalho e Legis­
luçào Social e Finanças, -na-Câinara dos Deputados, a 
mutéria ·foi aprovada pelo plenário daquela Casa Legis­
lativa. 

Nesta Casa, a douta Comissão_ de Legislação Social 
também se manifestou faVoravelmente, restando o exa­
me desta Comissão, cuja presidência nos atribuiu o hon~ 
roso dever de relatar. 

A nosso ver, e salvo melhor juízo, trata-se de medida 
que atende ao interesse público, permitindo a possibilí­
dade_de_serem equacionadas antigas pendências financei­
ras entre órgãos da Administração Pública, além do seu 
caráter estimulante do cumprimen-to das obrígações para 
com a Previdência Social, da parte do setor público. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da matéria, 
no âmbito da competência desta Comissão de Finanças. 

Sala da Comissão, 22 de setcrrlbro de 1983. - Itamar 
F"ranco, Presidente,- João Castelo, Relator- Jutahy 
Magalhães - Octávio Cardoso - Gabriel Hermes- I ris 
Cêlia - João Lúcio - Roberto Campos- Amaral Pei­
xoto - Virgilio Távora. 

PARECER N .. 828, 829 E 830, DE !983 

Sobre o Proje-to de Lei da Câmara q9 33, de 1982 
(n9 1.309-B, de 1979, na origem) que "torna obriga­
tória a inscrição do dístico que especifica nas embala-
_gens de bebidas alcoóllclls". -

PARECER N• 828, DE !983 
Da comissão de "Saúde 

Relator: Senador Gastão Müller 
O projeto de lei que vem ao exame deste Úrgão Técni­

co obriga a colocação do dí_s_tico de "Prejudicial à Saú­
de", nas embalagens das bebidas alcoólicas. 

O art. 29 da proposição estabelece a multa variável de 
cinco a vinte mil cruzeiros, aos infratores. A punição se­
rá aplicada em dobro, no caso de reincidência. 

Ao Poder Executivo ê concedido o prazo de sessenta 
dias para a regulamentação da matéria, contados da 
publicação da 1ei. 

Na verdade, o projeto em exame nenhum benefício 
podenl trazer à saúde pública. 

O res_ultado prático das medidas previstas, ê, somente, 
o uumento do preço das bebidas alcoólicas, nada autori­
zando acreditar que isso determine a redução do consu­
mo. 

Por conseguinte, parece improvável que a simples cow 
locação de dístico na embalagem de bebidas que conte­
nham álcool possa favorecer a curva descendente do al-
coolismo. -- -

o O problema d~ ingestão anorffiàl de bebidaS alccólicas~ 
abrange uma gama complexa de situações, envolvendo 
Prismas p5icoló8icos e sociais de difícil solução. 

Preterfvel seria que o projeto - como tantos outros 
em curso no Legislativo- procurasse evitar a propagan­
da desordenada dos produtos que podem conduzir o in· 
divlduo ao alcoolismo. 

Também é de _salientar_gue o est~belecimento de multa 
variável e sem fixação de cfitério norteador, não pode 
vingar. Nem é de acreditar-se que a regulamentação pos­
sa corrigir a distorção. 

OpinamOs, portanto, Pela rejeição do presente projeto 
de lei. 

Sala -das Comissões, 20 de maio de 1982- Almir Pin­
to, Presidente em exercício Gastão Müller, Relator­
Laélia de Alcântara - Henrique Santillo. 

Setembro de 1983 

PARECER N• 829, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Gabriel He-rmes. 
Originário da Câmara dos Deputados, o pre:;ente pro­

jeto pretende obrigar que conste das embalagens de bebi­
das alcoólicas o dístico "Prejudicial à Saúde". 

Para os infratores da lei, é previsto multa variável de 
cinco mil cruzeiros a vinte mil cruzeiros, aplicada em 
dobro, no caso de reincidência. 

Prescreve-se, ainda, que o Poder Executivo regula~ 
mentará a lei, no prazo de sessenta dias, contados de sua 
publicação. 

Com o projeto sob exame, seu eminente autor teve cer· 
tamente por objetivo a defesa da saúde pública, procu­
rando, lembrar, atravês de expressa advertência nas em­
balagens das bebidas alcoólicas, os efeitos danosos para 
a saúde, representados pela ingestão desses produtos_. 

Descremos, porém, dos efeitos pragmáticos dessa_me­
dida, em referência aos fins colimados pelo ilustre autor 
da proposição, tal como observou a Comissão de Saú_de 
desta Casa, quando, manifestando-se contrariamente ao 
projeto, salientou: 

"Por conseguinte, parece improvável que a sim­
ples colocil.ção de dístico na embalagem de bebidas 
que contenham álcool possa favorecer a curva des­
cendente do alcoolismo. 

O problema da ingestão anormal de bebidas al­
coólicas abrange uma gama complexa de situações, 
envolvendo prismas psicológicos e sociais de dificil 
solução. 

Preferível sería que o projeto- como tantos ou­
tros em curso no Legislativo - procurasse evitar a 
propaganda desordenada dos produtos que podem 
conduzir o indivíduo ao alcoolismo." 

Relativamente ao aspecto econômico que compete ao 
estudo deste Órgão Técnico, vale aduzir que também 
não nos parece positiva a providência consubstanciada 
no presente projeto, uma vez que, como ê notório em ca­
sos análogos, a inscrição de dísticos nas embalagens ou 
bulas só traz como-efeito prático o aumentO do preço do 
produ~o, repassado, assim, o seu custo ao próprio consu­
midor, com evidente renexo no aumento do custo .de vi-. 
da. 

Em face do exposto, e levando em conta as conside­
rações exrendidas pela Comissão de Saúde do Senado, 
opinamos também pela rejeição do projeto sob apre-­
ciação. 

Sala -daS ComiSsões, 31 de agosto de 1983. - Roberto 
Campos, Presidente - Gabriel H.crm~s, Relator_- Af­

~ fonso C'a~argo- Luiz Cavalcante- José Fragelli- Al­
bano Franco. 

PARECER N' 830, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Campos 
O Projeto ora em exame, originário da Cârriara dos 

Deputados, pretende estabelecer a obrigatoriedade da 
·colocação nas embalagens de bebidas alc_oólicas, do 
distico "Prejudicial à Saúde". 

O Projeto recebeu parecer contrário das Comissões de 
Saúde e Economia. 

A pretensão do autor da proposta seria, certamente, 
conter o uso de bebidas alcoólicas, pelos seus malefícios 

- à saúde. 
Quanto aos aspectos pertinentes a esta Comissão, a 

medida não traria nenhum efeito positivo. Ao contrário, 
somente repassaria os custos aos usuárLos, sem nenhum 
efeito psicológico. 

Assim sendo somos pela rejeição do projeto. 
Salá da Comissão, 22 de setembro de 1983. - Itamar 

Franco, Presidente- Roberto Campos, Relator- João 
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Lúcio - I ris Célia- Gabriel Hermes- Amaral Peixoto 
- Octávio Cardoso- Jutahy Magalhães- Virgílio Tá­
vora. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santíllo)-ü bxpe­
diente lido vai à publica~ão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vài se"r tido pelo Sr. I Q. 

Secretáriõ. - - ---- -- -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 242, DE 1983 

•• Assegura aos aposentados pelo sistema previden­
ciário uma renda mensal equivalente ao salário míni­
mo da respectiva região. •• 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O valor mensal da aposentadoria paga por 
órgão integrante do sistenla previdenciário fe_deral -não 
poderá ser -inferíor ao sã.iâY.iO mínimo regional vigente na 
localidade onde o segurado teve seu último domicílio. 
quando no exercício da atividade. 

Art. 29 Esta Lei entrará em Vigor- nã data de sua 
publicação. 

Art. 3~ SãO revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Com a presente medida pretendemos estabelecer nor­
ma de caráter geral, aplicável a todos os aposentados por 
órgão integrante do sistema previdenciáriO federal, asse.. 
gurando um benefício mensal equivalente ao valor dosa­
lário mínimo regional. 

Se por definição fegal é o salário niínlmo a quantia 
mínima capaz de satisfazer âs necessidades vitais do tra­
balhador brasileiro, não vcmós comO negar ao aposenta­
do o direito de receber, pelo menos, quantia idêntica já 
que a sua manutenção está a merecer o mesmo tratamen­
to. 

Sala de Sessões, 26 de setembro de 198.3. - Nélson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CORRELATA 

LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação de previdência social, e dá ou­
tras providências. 

................... ·~~. •'---·~--..·~""-· ·-·----· .. -... -
"Art. 39 
Il- os trabalhadores rurais, assim definidos na 

forma da legislação própria." 

Art. 35' O vã.lor mensal dos benefícios de prestação 
continuada, inclusive os regidos por normas especiais, 
será calculado tomando-se por base o salário de benefí­
cio, assim entendido: 

I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por inva!i­
dez, a pensão e o auxílio reclusão, l/12 (um doze avos) 
da soma das salários de contribuição imediatamente an­
teriores ao mês do afastamento da atividade, até- o- máxi­
mo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18 
(dezoito) meses; 
li- para as demais espécies de apo-sentadoria, l/48 

(um quarenta e oito avos) da soma dos salários de contri­
buição imediatamente anteriores ao mês de afastamento 
da atividade, até D máxiriio----:de 48 (quarenta e oito) apu­
rados em período não superior a 60 (sessenta) i:neses; 

IH- para o abono de permanência em serviço, l/48 
(um quarenta e oito avos) da soma dos salários de contri­
buição lirie!diataminte anteriores ao" ffiês -da entrada do 
requerimento, até o máximo de 48 (quarenta e oito), 
apurados em período não superioi- a 60 (sessenta) meses. 

'• ' ' ' ' ' ' ' ' •' • ' • ' • '• • • • ~~ ~• .--•-r~. • ~ •-• • • •- • • • • • • • • • 

§ 5~ O valor mensal dos beneficios de prestação con­
tinuada não poderá ser inferior aos ·seguintes percen-

DIÁRIO DO CONClRESSO NACIONAL (Seção!!) 

tuais, em relação ao valor do salário mínimo mensal de 
adulto vigente na locãlidade de trabalho do segurado: 
I- a 90% (itoventa por cento), para os casos de apo­

sentadoria; 
II- a 75% (setenta e cinco por cento), para os casos 

de auxílio-doença; 
III- a~% (sessenta por cento), para os casos de pen­

são. 
............ ~· .......................... •'• ...... . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
la('ão Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O proje-­
to ljdo será publigçlo e remetido _às comisSões compe-
tentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. !~­
Secretário. 

É lida a seguinte 

BrasHia, 26 de setembro de 1983. 
Ofício n9 150/83 

Senllof Presidente: 
Ten.ho a honra de indicar a Vossa Excelência o Depu­

tado Sérgio Lomba para substituir-me na Comissão Mis­
ta encarregada de estudar e dar parecer sobre a Mensa­
gem n9 97, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
públíca, que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei nY 2.045, de 13 de Julho de 

·1983. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

-protestos de consideração e apreço. 
Deputado Bocayuva Cunha, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Será-fei~ 
ta a substituição so_licitada. 

Há oradores inscritos. 
~Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Almir Pinto. 

O SEI. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À IIEVISÀO DO ORA­
DOR, SÉIIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

-~--· 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
O!IAJ50R, SERÁ PUBLICADO POSTElllOR­

·MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
-~ Márío Maia- Eunice Michiles- Raimundo Parente 

- Galvão Modesto....,. João Lobo- Martins Filho-
Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante....,. L omanto Jú­
nior- Nel~l?n Carneiro- Roberto Saturnino -_Fer­
nando Henrique Citrdoso - JOsé Frã.8elli - Octavio 
Cardoso. 

_O SR. PRESIDENTE (Martins FiJho)- Sobre a me­
Sa, cõlnunicação que vai ser lida pelo Sr. J9-Secretário. 

_É lida. a seguinte 

BrasOia, 26 de setembro de 1983 

_Senhor Presidente 

Tei:ilio a honra de comunif_ar a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País a partir de 30 do corrente, a fim de 
participar da Septuagésima_Confer-ência Interparlamen­

.. t.:;tr ~realizar-se em S.eul, Coréia do Sui, np perlodo de 3 
a 12 de outubro do corrente ano. 
--Atenciosamente, Humberto Lucena. 

O _SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A comuni­
cação lida vai à publicação, 
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_O SR. PRESIDE~TE (Martins Filho)- Passa-_se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe-­
recida pela ComissãO de Redação em seu Parecer n9 
802, de 1_983), do Projeto de Resolução nY 99, de 
1983, que suspende a execução da Lei n~ 940, de 27 
de_ novembro de 1978, do Municipio de Aguaí, no 
Estado de São Paulo. 

· Efn discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação fiilal é considerada 

definitivamente aProvada, nos terlnos do art~ 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à Promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada. 

____ oRedatão final do Projeto de Resolução n' 99, de 
1983. 

faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VII, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Suspende a execução da Lei n' 940, de 27 de no­
vembro de 1978, do Munidpio de Aguaí, no Estado de 
São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, -por iilconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida_em 3 de fevereiro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordinárío n' 95.598-4, do Estado de 
Sã-a Paulo, a execução da Lei n~ 940, de 27 de novembro 
de 1978, do Municípió dC Aguaí, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho}- Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela ComissãO de Redação, em seu Parecer n~ 
811, de !983), do Projeto de Resolução n9 101, de 
I 983, que suspende a execução do art. 4'~ do 

, Decreto-lei n' 57, de 18 de novembro de 1966, e do§ 
3~ do art. 8_5 da Lei n~ 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Código Tributáiiõ NacionaL 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

raQa. 
Encerrada--a discussão, a redação final é considerada 

definítívamen-te aprovada, noS termos do art. 359 do Re­
gimento Iõterno. 

O projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final ap~ovad_a. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 101, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Suspende a execução do art. 49 do Decreto-lei n~ 
57, de 18 de novembro de 1966, e do § 3~ do 'art. 85 da 
Lei nY 5.172, de 25 de outubro de 1966- Código Tri­
butário Nacional. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de r~ de dezembro 



4386 Terça-feira 27 

de 1982, nos autos do Recurso Extraordinãrio n'>' 97 .525~ 
O, do Distrito Federal, a execução do art. 4'>' do Decreto­
lei n'>' 57, de 18 de novembro de 1966, e do § 3~> do art. 85 
da Lei n"' 5.l72, de 1_5 de oiJ.tu.br_o çle 1966- Códlgo Tri­
butário Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, etri turno únidd, da redação-nrtal (ofe.­
recida pela ComiSSãO de Redação, em seu Parecer n'il 
812, de 1983), do Projeto de Resolução. n~" I 02~ de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Estân­
cia, Estado _de Serg'ipe--; a-Cõritfataroperação de cré­
dito no valor de Cr$ 45.299.987,01 (quarenta e cinco 
milhões, duzentos e noventa e_ nove_ mil, novecentos 
e oite_nta e sete cru,zeiros e um ce"!'}lavo). 

Em discussão a redação ·final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discu~ão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação fiilal aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 102, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VT, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Estância, Es­
tado de Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ -45.299.987,01 (quarenta e cinco mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil, novecentos e oi­
tenta e sete cruzeiros e um centavo). 

O Senado Federal resolve:_ 

Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Estância, Esta­
do de Sergipe, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senadg Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cr_$ . 
45.299.987,01 (quarenta e cinco milhões, duzentos__~}Hl­
venta e nove mil, novecentos e oitenta e sete çruzein?S e 
um centavo), correspondentes a 16.573,55 ORTN, consi­
derado o valor nominal da ORTN em Cr$ 2.733,27 (dois 
mil, setecentos e trinta e três cruzeiros e vinte e sete cen­
tavos), vigente em dezembro/82, junto à Caixa EcQnÕ­
mica Federal, medianle a utilização de recursos do Fim­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à aquisição de equipamentos para coleta de lixo, 
implantação de meios-fios, sarjetas e recuperação de ga­
lerias de águas pluviais, Oaquele Municíp"io, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo.-- ' 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigo'r na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 4: 

DisCussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 103;-de 1983 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 788, 
de 1983), que autoiiza o Govetnõ-do Estad_g d~_ Rio 
Grande do Sul a elevar em Cr$ 12.742.087._534,29 
(doze bilhões, setecentos e quarenta e dois milhões, 
oitenta e sete mil, quinhentos e trinta e quatro cru­
zeiros e vinte e nove çentavos) o montante d_e sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n9 789, de 1983, da Cõmis_s_ào 
-de Constituição e Justiça, pela constitucio'nali­

dade e juridicidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Em discUssão. o projeto. (Pausa.) 
N_~o ha~endo quem queira discuti-lo, declaro-a encer~ 

rada. 
Em votação. 
Os Srs._ Senadores que o aprovaln permaneçam Sehtá­

dos. {PaU-sa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de R~Qação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• !03. DE 1983 

- Autoriza ·o Governo do EstadO do Rio Gninde do 
Sul, a elevar em Cr$ 12.742.087.534,29 (doze bl~ 
lhões, setecentos e quarenta e dois milhões, oitenta e 
sete mil~- quinhentos e trinta e quatro cruzeiros e vinte 
e nove centavos) o montante de sua dívida consolidada 

-interna. -

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 to Gover[lo do _Estado do Rio Grande do 
_Sul autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro 
-eStabelecido no item IV do arL 29 da Resolução n9 62, de 
28 de oUtubro de 1975, modificada pela Resolução n" 93, 
de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a permjtir o 
registro de uma emissão de 3.550.683 (tr~ milhões, qui­
nhentos e cinqüenta mil, seiscentos e oitenta e três) Obri­
gações do Tesouro do Estado do Rio Gx:_~nçie do Sul:-­
Tipo Reajustável (ORTE - RS), equivalente a Cr$ 

- 12.742.087.534,29 (doze bHhões, seteçentos e quarenta e 
dois milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e trinta e 
quatro Cruzeiros e vinte e nove centavos). considerado o 
valor nominal do título de Cr$ 3.588,63 (três mil, qui­
nhentos e oitenta e oito cruzeiros e sessenta e trêS centa­
vos), vigente em abril de 1983, cujos recursos são desti­
nados a investimentos no setor agrícola naquele Estado, 
obedeçidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Ó -SR.~ PRESIDENTE (Mai'tins FilhO)- Item 5:-

Discussão, em turno único, do .P;rojeto de Reso­
lução n" 104, de 1983 (apresentado pela Comíssão 
de Economia C:QffiO conclusão de seu Pare~r n'9 796, 
de 1983), que autoriza o Goverrio do Estado d~ São 

_ Paulo~ elevar em Cr$ 1.058.394.126,00 (um bilhão, 
cinqtlent? e oito-milhões, ~rezentos e noventa e qua­
tro mil, cento e vinte e seis cruzeiros) o montante c;Ie 
smr dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 797, de- 1983, da Comissão 
-·de Constituição e Justiça, pela constítucionali­

dadê- e jui-idicida"de. -

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permanecem senta­

dos. (Pausa.} 
Aprovado 
O projeto vai à COmissão de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado 

~PROJÊTO DE RESOLUÇÃO N• 104. DE 1983 

Autoriza o GoveriiO do Estado de Sio Paulo a ele-­
var ein Cr$ 1.05S.394.1U,OO (hum bUhão, cinqiiénta 
e oito milhões, trezentos e noventa e quatro mil, cento 
.e_ vinte e seis cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. -19 b o Governo do Estildo dê_São P<_~.ulo, nos 

termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro 
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de 1976, do SenadQ Federal, autorizado a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
1.058;394.126,00 (hum bilhão, cinqüenta e oito milhões, 
trezentos e novenra é qUatro mil, cento e vinte e seis cru­
zeiros), correspondentes a 441.264,15 ORTNs de Cr$ 
2.398,55, vigente em outubro/82, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor, junto à Câixa Eco­
nôrriica Federal, esta na qualidade de agente financeiro 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
com fiança a Ser prestada pelo Banco do Estado de ,São 
Paulo Sf A, destinado à implantação de penitenciária em 
São José dos Campos (SP), obedecidas as condições <;td­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Encerrada a 
Ordem do Dia, volta-se à lista de oradores. 

Conc_edo a palavra ao nobre Senador Itamar Pranco .. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CU.RSO QUE, ENTREGUE 4 REVISAO DQ 

_ORADOR, SERÀ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo _a 
_palavra ao nobre Senador Roberto .Saturitino, como 
Líder. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- EU. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho o dever de, em_ nome do meu Partido, o PDT, 
vir a esta tribuna para repelir a intervenção do Secretário 
do Tesouro norte-americano, o Sr. Donald Regan, quan­
do disse que tremia quanto ao futuro do Brasil caso o 
Congresso viesse a rejeitar a política salarial imposta 
pelo Fundo Monetário Internacional, por conseguinte, 
pelos banqueiros internacionais dos quais o Fundo Mo­
netárío hoje é mero representante. 

Em uma palavra, Sr. Presidente, trata-se de u_.ma in_ter­
venção insolente, inadmissível e intolerável. Nós da 
Oposição queremos dizer iSsO claramente, e dize_r mais, 
que o Sr. Regan deve, sim, tremer pelo futuro do sistema 
bancário do seu país e não pelo futuro do Brasil. Este es­
tá _entregue a nós, brasileiros, em particular aos Congres­
sistas do Brasil_ que já deram a sua resposta e não vãO 
prestar atenção, não vão dar ouvidos e nem receber pres­
sões desta natureza, como disse, intoleráveis e inadmissí­
veiS, _por parte de uma autoridade estrangeira. 

O que nóS esperamos, também, é uma resposta por 
parte do próprio Presidente da República. Q_ Congresso 
Nacional já respondeu, já disse nio à política do Fundo 
Monetário, quando, em noite memorável, na quarta­
feira passada, recusou o Decreto-lei fi'? 2.024. ~ 

Mas, o Presidente da República, que se mostrou tão 
- cioso da soberania nacional, num discurso, quando reas­

sumiú a PresidênCia da República, o Presidente, que, há 
um ano atrás, na Assembléiã.wGeral das Nações Unidas, 
pronunciou aquele discurso que, lamentavelmente, não 
teve conseqüências, em termos de política econômica e 
em termos de política internacional do Brasil, o Presi­
dente da República, que tem dito essas: palavras, está, 
agora, na obrigaçãO de dar, Sua Excelência mesmo, a 
resposta a esta intromissão indébW, a ~sa intromissão 
inaceitável, a essa intromissão insoleitte nos negócios in­

. ternos e nas decisões internas dos brasileiros, e repelir, 
no tom_ que nós repelimos, estas declarações que tndos os 
brasileiros receberam com indignação. -

O Sr. Carlos Alberto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. OuÇo, 
com muito prazer, o aparte de V, Ex• 

O Sr.- Carlos Alberto- Nobre Senador Roberto Saw 
turnino, na sexta-feira, aqui estava para fazer um a-iscur~ 
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so quando recebi· o .telex anunciando as declarações do 
Secretário Donald Regao. Sinceramente, o que aquele ci­
dadão afirmou, na sexta-feira passada, afirmou o óbvio, 
o que todos nós já sabemos: que o futuro deste País de­
pende do Congresso Nacional, depende da classe políti­
ca. Eu entendi por esse ângulo, que depende de nós, polí­
ticos, depende da classe polltica, depende das duas Casas­
Legislativas, Senado e Câmara. E a comprovação disto é 
que o Deçreto-lei n~" 2.024 foi rejeitado por onde? Não 
foi pelo Poder Executivo, foi o Poder Legislativo que 
derrubou o Decreto-lei n"' 2.024. E na hora em que o Sr. 
Donald Regan -afirmou que este País dependia do Con­
gresso Nacional, eu pelo menos entendo que ele afirmou 
o óbvio, Eu não vejo como nenhuma intromissão indébi­
ta daquele cidadão. Não, eu acho que ele reconhece, ho­
je, reconhece que o Brasil mudou, o Brasil para novos 
horizontes, nós estamos trilhando novos caminhos nesta 
Nação, e é evidente que a classe política tem conquiStado 
espaço. E a comprovação disso é que Dõnald Regao en:­
tendeu, como disse sexta-feira: o destino do Brasil de­
pende do Congresso Nacional. 

O SR- ROBERTO SATURNINO -~Se V. Ex• enten­
deu assim, nobre Senador, entendeu muito erradamente, 
E o aparte de V, Ex•, que é lamentãvel sob todos os pon­
tos de vista e que contradiz as próprias declarações do 
Lfder de V. Ex•, segundo eu li nos jornais, do Senador 
Aloysio Chaves, mais uma vez me decepciona, e muito. 
Porque V. Ex• há de ter entendido muito bem, inteligente 
que é, que as alusões eram com respeito à política sala­
rial do Brasil e que se tratava de uma intromissão indébi­
ta e intolerável. Se V. Ex• quer dar agora este entendi~ 
menta eu lamento. V. Ex• com esse ar de muito esperto 
estã desmerecendo o mandato que tem, está desmerecen­
do a condição de cidadão brasileiro, de representante do 
seu Estado nesta Casa. Deveríamos repelir - repelir so­
beranamente, repelir violentamente essa intromissão, 
que realmente é inaceitável sob todos os pontos de vista. 
Lamento o aparte de V. Ex• que contradiz, como disse, 
as próprias palavras do Lfder do PDS aqui no Senado 
Federal, segundo suas declarações V. Ex• não deveria di­
zer mais nada, razão pela qual não vou lhe dar aparte. 
Estou indignado e não aceito as suas palavras, como ci­
dadão brasileiro que sou. 

Continuo, Sr. Presidente, sem dar aparte ao Senador 
Carlos Alberto, que tem o direito de pensar assim .. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• não- é -democrata? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Aí não está em 
jogo a democracia, estã em jogo a soberania, a digriidade 
deste Pais e.a dignidade desta Càsa que foi ferida pelas 
declarações que V. Ex' vem agora defender. 

Não aCeito, e -repito,- Sr. Presidente, é dever de todo 
brasileiro repelir essas declarações. Esperamos que o Se­
nhor Presidente da República assim o faça porque está 
em jogo a dignidade e a sobúania desta País. -

O Congresso Naciona1 já -deu a sUa- resposta na_ 
quarta-feira passada e Precisa dar conseqüência· àquela 
resposta, àquela decisão memorável; precisa assumir a 
responsabilidade pelos acontecimentos graves que o País 
está vivendo, precisa tomar a si esta responsabilidade e 
dar seguimento a proposição que foi feita aqui pelo Se­
nador Henrique Santillo, constituindo uma comissão in­
terpartidária para ouvir a comunidade, discutir esses 
problemas graves, para de uma vez por todas de especu­
lar em torno da sucessão presidencia1 porque o momento 
não é para esse tipO de especulação. A sitUãÇ3:0~é mais 
grave do que imaginam esses que estão aqui agora a ten­
tar precipitar a sucessão. 

O Congresso Nácional tem que assumir o seU -papel de 
representante da Nação e do povo brasileiro, discutires­
ses problemas e dar um novo rumo, já que o elo principal 
da política do FMI foi rejeitado POr ele em decisão me­
_morável, da qual participou -o seu l'residente, Senador 

DlÁRlO DO CONGRESSO NACJONAL (Seção 11) 
,_ .... , ' . - -- ,.. 

Nilo Coelho, co-m muita altivez, com muito sentido de 
dignidade da instituição que preside. 

Agora o Congresso Nacional tem o dever de dar con­
-st>qüência a isso, instaurar uma Comissão e realmente 
traÇar um novo rumo à política econômica do Brasil. ~ 
isto que a NaçãO e os brasiJeir9ª- todos estãO esperando. 
Já ·que rejeitamos_ aquela política, temo~ -C(ue-dar outra 
alternativa, que será a resultante de uma audiência de 
toda a sociedade brasileira pelas suas principais lide­
ranças. E. claro, com a participaçãO do PDS porque este 
tem que ter um papel importante nas decisões. 

O- Brasil estâ esperando um- entendimento entre os 
políticos, _entre as lideranças conseqüentes e responsãvies 
deste Pais para tirar de uma vez por todas esta Nação do 
atoleiro em que se encontra. Este atoleiro é extramemen­
te grãve. Estamos realmente na iminência de aconteCi­
mentos da maior gravidade e cabe a nós, representantes 
do povo, com a responsabilidade_qye te!Jlos,_encÕntrar 
novas--soluções. Isto só pode ser feito pelo Congresso 
NaciOnal e o que ele_decidir será acatado. Não fiá força 
neste País com autoridade moral suficiente para negar 
aquilo que ele decidir. Cabe a nós assumir este papel e a 
proposição já está posta na mesa- o requerimento do 
Senador Henrique Santillo, (jue nós todos devemos vÕ­
tar, aprovar, prestigiar, trabalhar em cin1a dele, encon­
trar aS soluções. Do contrário sim, passaremos,- nós bra-­
sileiros~ a tremer pelo futuio deste País. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt 
Muito bem!) 

O Sr. Cãrlos Alberto- Peço a palavra corria Líder, 
-Sr. Presidente. - -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pal.avra~ ao no_b~e_S~n_ador Carlos Alberto, como Lider. 

~O SR- CARLOS ALBERTO (PDS - RN. Como 
Uder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na verdade quando discursava pela Liderança o Sena­
dor Roberto Saturnino, em que lhe fiz aparte esperando 
poder pàrticipar de um debate com o mesmo, porque en-

--tendia- que caminhos estão sendo dados para que, na ver­
dade, possamos implantar a verdadeira democracia no 
Brasil, parece-me que S. Ex~ não aceitando o meu posi­
cionamento, não me _deu a devida oportunidade de fazer 
com que tambêm a minha palavra fosse ouvida, O que 
faço agora como Líder respondendo. 

Quando disse, Sr. Presidente, que o Sr. Donald Regan 
disse o óbvio, é porque todos nós temos conhecimento 
de que o futuro deste País está nas mãos do Congresso 
NacionaL Não entendo como nenhuma ameaça à sobe­
rania nacional uma entrevista dada nos Estados Unidos 
da América por um cidadão americano. Não vejo nenhu-:_ 
ma ameaça à soberania deste "Pafs numa entrevista afir­
mando que o Brasil tem o seu destino nas mãos do Con­
gresso Nacional. 

É bem verdade que não aceitamos ingerência. Da mes­
ma forma c9mo o Senador Roberto Saturnino afirma 
não ac-eitar ingerência de quem que·i-que seja, -como pa­
triota;· como -brasileiro, também enteDdO o mesmo. Esta­
friOS trilhando iiovos caminhos e a corriprovação disso, 
Sr. -Presidente, é o recOnhecimento de toda a NaÇão de 
que o Congresso N3.doD:ãl hoje é outro, tem mais rf:sPei­
tãbilidade. Se ele hoje se faz mais respeitado, mais ouvi­
do, é porque há bein poucos dias foi quem decidiU sobre 
um decreto já pratiCamente tido como aprovado, através 
do decurso de prazo. E o Congresso Nacional derrubou­
o-, rejeitou-o-, e hoje este mesmO· Congresso ú!m à frente 
OlÚros áecretos. -
. Decretos outros serãO apresentados e serão discutidos; 

decretos outros serão colocados para discussão e vo­
tação. Se hoje o Congresso Nacioflal aparece no contex­
to nacíoi)al e internacionai como respeitado e sendo o 
fi::Sponsável direto pelos novos cáininhos deste Pafs, é 
evidente, Sr. Presídente, Srs. Senadores, eu tãmbém te-

Terça-feira 27 4387 

nho que fazer esta colocação. Não entendo, sob hipótese 
nenhuma, como ingerência as declarações do Sr. Donald 
Regao; não entendo que ele venha ameaçar o Brasil pqr 
conta de uma el!trevista. Eu entendo que ele disse o ób­
vio:_ o Brasil depende dÕ Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR~ PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Pronuncia o se­
guinte discur~o. Sem revisFo do orador.)- Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores: "" 

Venho à tribuna trazid~ por dois fatos da maior im­
portância p~ra o meu Estado, O prime"iro deles foi o 
hmçamento sábadÕ, em Campina Grande, por todos os 
PreSidentes das Federações de Indústria de todo o País, 
da candidatura do nosso companheiro, o nobre Senador 
Albano Franco, à Vice-Presidência da República. 

Erri-cjue pese a discussãO da sucessãso Presidencial, es~ 
teja ou não na ordem do dia, o fato é que um dos setores 
mais dinâmicos e abrangentes da economia brasileira, 

--como--é o setor industrial, se lembrou de um jovem Sena­
dor, lilho do menor Estado da Federação, e eventual­
mente na Presidência da Confederação das Indústrias, 
para ser o candidato representante do Nordeste à Vice­
Presidência da República. 

O Senador Albano Franco é um jovem político sergi­
pano muito estimado em nossa terra, amigo de toda a so­
ciedade, companheiro e amigo de todas as horas, um ho­
mem vitorioso em sua vida privada, no empresariado, 
mas, sobretudo, um homem vitorioso na atividade políti­
ca, pelas suas qualidades pesssoais, pela dignidade no 
ex"ercício da vida pública. Deputado Estadual, Presiden­
te da ARENA, Presidente do PDS, político militante 
desde o período estudantil, hoje é Senador da República 
eleito com expressiva votação que, de certa forma, con­
substanciao prestígio e o apreço que S. Ex~ tem no meu 
Estado. Sendo um dos homens mais ricos do me~ Estado 

-nem pór" isso deixou de ser um rapaz humilde, de boa 
formação política, culturalmente capaz, e politicamente 
ainda mais, de representar as aspirações do Nordeste na 
hipótese de ser reservada a ele a Vice-Presidência daRe­
pública. Tenho a certeza plena de que os 26 votos do 
meu Estado serão todos destinados, na Convenção do 
PDS, para a candidatura de Albano Franco à Vice­
Presidência da República. 

O segundo fato, Sr. Presidente, foi LLm telex que recebi· 
do Sr. CJeffientino de Souza Coelho, Diretor de Frutos 
Tropicais, S.A., empresa dedicada à industrialização de 
sucos, em éstância, Sergipe, telex assinado também pelo 
Presidente da FederaçãO das Indústrias do Estado de 
Sergipe; do Presidente da Associação dos citricultores 
daquele Estado; do Presidente da Associação das lndús­
<trias de Sucos Tropicais do .. N-orte; do PreSidente das In­
dústrias de FrUtas -do_ Nordeste S.A., e por ele também, 
Presidente e Diretor de Frutos Tr:opicais, S.A., Dr. Cle­
mentino de Souza Coelho. 

Vou ler o telex para que fique nos Anais d~ Casa e sé 
- torne, também, um- apelo nosso. O refeiido telex foi diri­

gido a ãutõridades da Úea econômica, Ministros- Gal­
vêas, Amaury Stábi!e, e Delfim Netio, e tem _o seguinte 
teor: 

O Setor Agro-industri:il voltado para citricultura 
n-o Estãdo de Sergipe aqui representado pela FRU­
TENE e F:J1.!tO~ Tropicais localizad_as em Estancia e 
demais orgaos e entidades regiOnais envolvidas, vem 
mui respeitoSamente expor e finalmente requerer de 
V. Ex• o que segue. 

1) Estas industrias temidas conjuntamente re­
presentam hoje um inVestimento totaljah realizado, 
de aproximadamente USS 20,000.000.00 (vinte mi­
lhoes de dol<!-res). 

2) As duas empresas estabelecidas b.o interior 
deste Estado sao responsaveis pela geração de 800 
(oitocentos) empreg.os diretos significando conse­
quentemente a consolidaçao e o pleno- apoio aos se-
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tores agricolas que exploram a cultura da laranja e 
do maracujah congregando, no momento 20.000 
(vinte mil) familias. 

3) No proximo ano de 1984, desde que contem 
com o devido apoiá-de V. Ex• os dois empreendi­
mentos terão condiçoes de alcançar a cifra de USS 
25,000.000.00 {Yíilte- e dricd milhoes de dolares) de 
exportaçao. 

4) Como eh do conhecimento de V. Ex•,.Sergipe 
eh o segundo produtor de laranja do País (5 por cen­
to da produção nacional), constituindo-se no segun­
do polo industrial para produção do suco concen­
trado de laranja, com uma capacidade jah instaJãda 
da ordem de 20.000 toneladas sucojano. 

5) O mercado mundial de suco concentrado de 
laranja eh bastante dinamico, tendo evoluído no uf~ 
timo quinqueniOii Uma taxa media anual da ordem 
de 7 por cento. Eh por conseguinte um mercado al­
tamente competitivO: D Brasil hoje é o maior produ­
tor e exportador desse mercado, em funçao da 
agressividade da industría paulista e sobretudo do 
apoio e· c_ondiçoes recebidas de organismos esta­
duais e federais. Algumas dessas medidas foram to­
madas em carater permanente, a exemplo da 
isença() do 1CM na comercializaç-ão da la'ranja ·•·jn 
natura·· para censumo industrial, que vem possibili­
tando um alto grau de competitividade da industria 
paulista no mercado mundial de sucos. 

6) Deste modo, a persistir a "sobretaxa" do ICM 
na laranja "in natura" destinada a índustria sergipa­
na, antevemos a curto prazo mudanças substanciais 
no perfil economico de nossas empresas, como se­
gue~ 

A - Levando-se em consideraçao o atual nível 
de preços da safra 1983/1984 a mater:ia prima repre­
senta no preço final de venda do produto, aproxi­
madamente 65_ por cento e aplicando-se a sobretaxa 
de 16 por cento de ICM resulta numa perda de 10,4 
por cento de competitividade em termos de preço de 
venda quando se compara esta condiçao c_om as in­
dustrias congeneres do E_stado de_Sao Paulo. 

B- A perda de competiçao, acima detenninada 
acarreta maiores dificuldadeS de penetraçao de mer­
cado para o suco concentrado sergipano, via preço, 
provocando a media prazo a inviabilizaçao dos em­
preendimentos, haja vista qUe 10,4 por cento de di­
ferencial na competiçao·de mercado eh por demais 
significativo, pois raros sao os empreendimentos 
que aprensentam esta expressiva taxa de retorno. 

C - Em termos regionais, a manutenção da SU~ 
pracitada .. sobretaxa" compulsoriamente obrigarah 
as industrais repassarem esse diferencial ao preço de 
compra da ma teria prima, fomentando o desestimu­
lo e a desarticulaçao da citricultura no Estado, o 
que a media prazo, invi:ibífizarah industria e citri­
cultor. 

7) Jã encaminhamos pleito ao Exmo Sr. Gover­
nador do Estado e seu respectfvo Secretario da Fa­
zenda, solicitando a revogaçao do ICM, na comer~ 
cializaçao da laranja para fins industriais, adOtandO 
assim um sistema de equidade fisCal com relaçao as 
industrias de Sao Paulo. 

8) Todavia reconhecemos a carencia de receitas 
estaduais e advogamos o fortalecimento dos orça­
mentos, sobretudo· dos estados nordestinos. Esta­
mos convictos que a soluçao para o problema abor­
dado, em decorrencia ainda da grave situaçao por 
que se passa o Nordeste no momento, soh poderah 
ser concretizada com a interveniencia direfa -desse 
M iriisterio, alocando recursos federais ao Estado de 
Sergipe, compensando a "aparente" perda de recei­
ta de ICM. 

9) A implantaçao-imediata dessa medida -tfarah, 
entre outros os seguintes beneficios: 

- Pleno apoio ao inc[emento das exportações. 
- Geraçao de divlsas para o Estado. 
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- Manutençao dos 800 empregos diretos. 
..:.._ Maior apoio e sustentaçao do setor agrícola 

especificO que congrega -20.000 familias. 
- E.qUidade de competiçao com as industrias de 

Sao Paulo, criando assim condiçoes favoraveis a ru:. 
tu-r as expansaes· dos atuais emprei!náíffienfoS. 

- Condiçoes propicias para o aumento gradual 
da area plantada com cultura afins. 

Face ao expostõ~ ·ca-ntamos com o:-declsivo -ãp-oío 
de V. Ex• no sentido de equacionar um problema de 
tratamento equanime justo dando as empresas nor­
destinas as mesmas condiçoes de competiçao que 
usufrui a industria similar em Sao Paulo. 

Atenciosamente, 
- Federaçao das Indusfrias do Estado de Serii-

pe 
Dr. Idalito de Oliveira 

- ASCJSE - Associaçao dos Citricultores de 
Sergipe 

Dr. Joao Vieira dos Santos 
- ASTN - Assocíaçao das Indusúias de Su-cos 

Tropícais do Norte et Nordeste 
Dr. Clovis Lima 

- FRUTENE - lndustria de Frutas do Nor­
deste ~S/A 

Dr. Plinio Moscoso Barreto de Araujo filho 
- Frutos Tropicais S/ A 

Dr. Clementino de Souza Coelho 

Este telex representa, afinal de contas, o pedido do 
mesmo tratamento dado aos sucos cítricOs do __ Sul do 
País, que já têm isenção do ICM, àqueles sucos produzi­
dos no Nordeste, que deveria ter o mesmo tratamento 
dado aos sucos do Sul do País, mas que são exportados 
sem a isenção do_ICM. 

Este é o apelo, Sr. Presidente, e a minha solidariedade 
itos Presidentes das diyersas entidades que fizeri.:tm esse 
telex aos Ministros da área econômica. Eu me somo a 
eles no sentido de que seja dado ao Nordeste, sobretudo 
numa hora como esta, o mesmO tratamento que foi d<ido 
a uma índústria do Sul do País. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Com a pala­
vra o nobre Senador Hélio GueirOs.· 

_ S. Ex• não estâ presente, 
Com a palavra o nobre Senador João Lobo. 
·s. Ex• não está presente. -
Com a palavra o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - CE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr.-Presidente, Srs. Senado­
res: 

A _Çomissão Parlamentar de Inquérito do Senado F e­
_dera!_ que investiga os Problemas do Aumento Popula~ 
_cíonal Brasileiro, reuniu~se, no dia 20 de setenibro passa­
do, para ouvir o Ministro da Previdência e AssiStência 
Social, Hélio Beltrão. 

Em seu depoimento, além das informações e propos­
tas qy.e teve oportunidade de prestar, com a erudição, o 
brilho e a coragem das convicções pessoais Que o carac-

____ terizam, O Ministro Hélio Beltrão, depois de repelir a 
tendência aO-racialísmo, oS falsos dilemas e o tratamento 
emocional e abstrato que se observam no exame dessa 
matéria, defendeu uma abordagem essencialmente hu­
manística do problema, por ele mesmo resumida na se­
guinte frase: .. um número crescente de brasileiros, sobre­
tudo os mais pobres, estão tendo os filhos que não dese­
jam ter". 

Isto porque não sabem como evitá-los, por falta de 
acesso a informações, aconselhamento e recursos de que 

_só dispõem ãs pessoas de melhor renda. 
O Ministro Hélio Beltrão, co'nsiderou imprescindivel 

·-analisar, no seu depoimento, as relações entre o cornpor­
_jamento demográfico brasileiro e o equilíbrio técnico­
atuarial do sistema de seguro _social, especialmente quan-
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to à sua capucidade de fazer face, ao longo dos anos, ao 
pagamento dos benefícios em din.heíro, a cargo do 
INAMPS, que correspondem a mais de 70% do total do 
dispêndio do sistema. 

Convém, destacar, no depoimento do Ministro Hélio 
Beltrão, a sua lúcida análise sobre o Sistema da Previ­
dência Social, ao revelar que ele já cobre atualmente 87% 
da população br<~sileira, isto é, 105 milhões de pess_oas, 
reãliza 500 milhões de atendimentos rriédicos por ano -e 
despende 24 bilhões de cruzeiros por dia útil em benefícios 
em dinheiro e serviços médicos e assistenciais de toda na­
tureza.-

Condso, rep!CIO de informações objetivas e dad-os 
atualizados, o depoimento do Ministro Hélio Beltrão 
deve ser objeto de sérias reflexõeS, motivo pelo qual solí­
cito sua incorjiorar,;âo ao texto destas breves conside­
ro;~_ções. 

Em suas judiciosas conclusQes, asseverou o Ministro 
Hélio Beltrão que o brasileiro ~Cjeita qualquer tipo de es­
tagnação ou recessão, e que já não nos contentamos com 
aspirações quantitativas.- "Queremos, ~igualmente, a 
transformação qualitativa. Desejamos um Brasil que seja 
não apenas globalmente mais rico, mas, também, social­
mente mais justo e menos desigual", 

Eram estas, Senhor Presidente, as considerações que 
desejava fazer, ao mesmo tempo em que me congratulo 
com õ ilustre Ministro da Previdência e Assistência So­
cial pelo êxito obtido perante a C'PI que inve"süga o au-

-menta populacional do Brasil. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 

Palmas.) 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 

LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO' 

DEPOIMENTO DO MINISTRO HtL!O BELTRÂO 
NA CP! 

DO SENADO FEDERAL QUE INVESTIGA 
OS PROBLEMAS DO AUMENTO POPULACIO­

~ NAL BRASILEfRO 

Brasília, 20 de setembro de 1983 
I 

Estamos diante de um problema extremamente delica­
do e complexo, que comporta u.ma grande diversidã.de de 
abordagens e de opiniões. 

Na discussão de assuntos dessa natureza, ê freqüente a 
lendência ao radicalismo, aos falsos dílemas e ao debate 
emocional, abstrato e inconseqílente. 

Registre-se, desde logo, que, nesta matéria, o Governo 
brasileiro de há muito definiu sua posição; Reconhece 
como um direito fundamental dos cidadãos e de decidir 
livre e conscientem-ente sobre o número de filhos qUe de­
sejam ter; e, para assegurar o eficaz exercício desse direi­
to, considera- cjue-cabe ao Estado o dever de facilitar-lhes 

.a informação honesta sobre os meios e métodos de pla-
nejamento familiar. · 

Essa posição, assumida desde 1974, na Conferência de­
População de Bucareste, tem sido claramente reafirmada 
pelo Governo, inclusive mediante a explicação de diretri­
zes administrativas. 

No que se refere ao Ministério da Previdência e Assis-· 
tência Social, presentemente sob nossa responsabilidade, 
também já existe diretriz expressa, estabêlecida pelo Pre­
sidente João figueiredo, nos seguintes termos: 

··o número de filhos é questão de foro íntimo das 
famílias e deve ser por elas decididO com inteira li­
berdade. 

Ao Estado cabe- somente esclarecer os casais a 
respeito de sua faculdade de planejar o número e a 
época em que desejam ter filhos. O Ministério da 
Previdência e Assistência Social deverá assim desen­
volver aUvidarl~ educativas para tornar acessíveis à 
população informações e esclarecimentos sobre 
como e o que fazer para o adequado dimensioila­
meoto da família." 
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Mais recentemente, resolv.eu o Presidente suscitar um 
debate mais amplo do prvblema, sobretudo por Parte do 
Congresso Nacional, co in o objeti~o de buscar o consen­
so e aumentar a área de s_olídariedade nas decisões que se­
rcveJ:.u:em necessárias. 

Estamos convencidos de que esse consenso e-esSa sOli­
dariedade só serão alcançados se adotarmos c.omo--base 
para o exame do assunto: 

J<?) uma informação objetiva e honesta sobre a reBiida· 
de dos fatos que configuram o problema em discuss~o; 

21') uma abordagem do tema que, construída a partir 
dessa realidade, possa conduzir a decisões aceitáveis pe­
las várias correntes de opinião. 

Esta ilustre Comissão, em boa hont instituída, já está 
de posse de abundante material informativo e opinativo, 
haurido no depoimento de pessoas altamente capacita­
das. Este recinto já foi palco de amplos e aprofundados 
debutes que, praticamente, examinar-am o assunto até a 
exaustão. 

A nosso jufzo, o que se torna agora necessário é esta­
belecer uma pausa no debate- teórico, quase diiia iirila 
trégua na guerru de palavras, a fim de Permitir que as 
pessoas que no fundo estão procurando a mesma coisa, 
uma vez convocadas a examinar objetivamente os fatos 
subjacentes à discussão, passem a falar a mesma língua e, 
afinal. descubram que estão do mesmo lado. 

Em obediência a essa orientação, não pretendemos re­
pisar nem comentar aqt.ir oi argumentos ligados ao de­
senvolvimento econômico-que, segundo alguns, seria in~ 
compatível com as elevadas taxas de crescimento demo~ 
gráfico. 

Nem examinaremos as colocações que vinculam o 
problema ao superior ínteresse do Estado e à possível 
correlação entre o fator populacional, a segurança nacio­
nal e a ocupação. dos espaços vazios. 

Não é que subestimeinos- a iiriPortância dessas propo­
sições. E que, se estamos procurando uma área comum 
de acordo, não parece aconselhável ressuscitar o questio­
namento inevitável desses argumentos e do próprio ma­
terial estatístico em que se fundamentam. 

Ainda que possamos eventualmente chegar a condu~ 
sões bastante semelhantes, o caminho que adotaremos 
não será o mesmo. 

A abordagem que julgamos mais apropriada está liga­
da a uma visão essencialmente humanística do problema. 

E a realidade factual que configura-esse proOICma­
realidttde_ que não podemos desconhecer por dever de 
ofÍI.'Ío- poderh.1 em sua essência, ser resumida em uma 
frus.c: 

uum número crescente de brasileiros. sobretudo os 
mais pobres, estão tendo os filhos que não desejam 
ter. •• 

Isto porque não sabem como evitá-los, por falta de 
acesso a inform<Jções, aconselhamento e recursos de que 
só dispôcm as pessoas de melhor renda. 

O que está em jogo são direitos e valores essencíais, 
par~t cuja preservação não é-necessária ínVOear o intefés­
sc superior do Estado nem as exigências do desenvolvi~ 
mr.:nll) econômico. 

Estamos nu verdude assistindo à inviabilização do 
exercido de um direito reconhecido como fundamental: 
o direito de as pessoas decidirem consciente e responsa­
velmente sobre o número de filhos que desejam ter. 
Trata-se de matéria de sua íntima e exclusiva delibe­
nu.;ào, que só encontra limite no respeito à vida humuna, 
a partir da t:oncepção. 

O 4uc é mais grave é que a inviabilizaçào daquele di­
reito, por si só inadmissível, tem como causa desigualda­
de!'> soe.iajs igualmente inaceitáveis. Efetivamente, o 
problema do crescimcrHo populacional excessivo - ou 
dus nascimentos não desejados - não se manifesta por 
igual em todas as áreas do País. Na verdade, só é grave 
mts :.ín:as onde já predomina a gravidade mais abrangen­
te du pobreza: no meio rural ou nas populações urbanas 
marg_inuliladas, onde tudo mais é igualmente grave: a 
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subnutrição, a habitação sub-humana e os_ baixos pa­
drões de saúde e educação. 

NO fl.mdo;- a luta contra- o crescimento populacional 
não de5ejD.da sé-fDscreve no quadro mais ainplo da luta 
contra a pobreza e contra a insuficiente provisão de ser­
viços básicos de natureztt social. 

Esta situação indica que a questão parece estar muito 
mais relacionada com os efeitos da má qualidade de nosso 
desenvolvimento - isto é, com as desigualdades sociaJs 
ai-'!_4~ vigentes - do que com o desenvolvimento econômico 
em si. 

Salvo melhor juízo, o que nos deve preocupar não é 
propriamente o fato de que a nossa população esteja 
crescendo~ embora a_ taxa cada vez menores. O que é 
realmente preocupante é que eSse crescimento se venha 

__ _fazendo de forma errada, injusta "e desigual, através do 
aumento do número de crianças não desejadas pelos 
pais; de crianças condenadas ao desamor, ao abandono e 
á desnutrição. E que esse fenômeno pou-co oU nada tenha 

- a ver com a "ocupação dos espaços vazios". Pelo con~ 
trário, parece estar contribuindo para agravar a ocu­
pação dos espaços já super lotados e socialmente tensos, 
especialmente na periferia das grandes cidades. 

A intervençãó do Estado nessa matéria estará, assim, 
plenamente justificada na medida em que se destine a 
promover a correção progressiva das desigualdades exis­
ientes a assegur<Jr aos mais necessitados a informação e a 
assistência de que dispõem os segmentos mais desenvol­
vidos da popui<Jçào. Não se trata de reconhecer ao Esta­
do o direito de programar metas matemáticas de cresci­
mento populacional ou de impor à sociedade programas 
prioritáriOs -de contenção. Trata-se, pelo contrário, de 
cobrar do Poder Público o cumprimento de um dever, 
indispensáVel ao livre exercício de um direito fundariúm­
tal das pessoas. 

0\llra não_ é, em essência, a doutrina da "paternidade 
responsável, com a qual acredito ~ta~mos todos d_e acor­
do, e que se encontra magistralmenfe definida na pre­
gação de Paulo_Vl, em sua encíclica "Populorum Pro­
grcssio", quando afirma: 

"f: certo que os poderes públicos, nos limites de 
sua competência, podem intervir, promovendo uma 
informação apropriada e tomando medidas aptas, 
contanto que sejam conforme as leis da moral e res­
peitem a justa liberdade dos cônjuges.'' 

Il 

Não obstante as falhas e insuficiências, decorrentes 
sobretudo de sua grande dimensão e abrangente: respon­
sabilidade, o conjunto de órgãos sob a direção do MPAS 
constitui indiscutivelmente a maiOr frente de contato do 
Governo Federal na área social. 

O Sistema de Previdência Social cobre hoje 87% da po~ 
-puluçào brasileira, isto é, 105 milhões de pessoas, realiza 

.5DO milhões de atendimentos médicos por ano e despen~ 
de 24 bilhões de cruzeiros por dia útil em benefícios em 

_dinheiro e serviços médicos e assístenc~ais de toda natu­
reza. 

Os depoimentos qUe recolhemos no trato diário com a 
população previdenciária denunciam uma crescente 
pressão sobre os órgãos do sistema, exercida pelos que 
procurUin informações, orientação e medidas efetívas 
que lhes permitam evitar filhos indesejadqs. 

Não podemos fechar os olhos nem cruzar os braços 
ante uma realidade humana e dramática que é do conhe­
cimento diário de qualquer médico, a tendente, assistente 
social oU pessoa que esteja em contato com a população 
mais necessitada. 

Essa situação se revela principalmente nos seguintes 
fa~O$_;__ 

a) a expansão incessante do número de mães, casa~ 
das ou solteiras, escravizadas ao dever nem sempre exe­
qüível de prover o sustento dos filhos que não desejaram; 
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b) a freqUente irresponsabilidade e ausência do paj, 
n:iu-itiis vezes com re_Iaç~o a filhos âe diferentes mães;­

c) a ascensão vertical da prática do aborto como so­
lução extrema e desesperada, quase sempre resultante da 
falta de assistência e de aconselhamento oportunos; 

d) os numerosos atendimentos decorrentes de abor­
tos e intervenções cirúrgicas mat sucedidas, e do uso in­
discriminado de contraceptivos, utilizados abundante e 
desordenadamente, sem indicação apropriada- neni assts­
tência médica satisfatória; 

c) o aumento do número de menores abandonados, 
carentes ou marginalizados. 

Essa situação deplorável é detectada diariamente nos 
nossos postos de atendimento e repercute diretamente 
na.s entj_cl_a_Q~ assistenciais do Ministério: na LBA, na 
FUNABEM e, muito especialmente, no lNAMPS. A 
LBA por ter a seu cargo o atendimento do menor carente 
em geral e a complementação alimentar de crianças, ges­
tantes e nutrizes; a FUNABEM por ter sob sua atenção 
os problemas ligados adolescéncia carente e ao menor 
desassistido ou em situação irregular; ambas consumin­
do um total de CrS 107 bilhões em 1983. 

Quanto ao INAMPS, tem a responsabindade do aten­
dimento, direto e indireto, a 2,4 milhões de partos por 
ano, dos quais, em 1982, 35% corresponderam a cesaria­
nas, em número de 840 mil. 

Observe-se que o INAM PS atendeu, ainda naquele 
ano, a cerca de 300 mil intercorrências obstétricas decor­
rentes de abortos provocados. Segundo a opinião técnica, 
esse dado indicaria que foram praticados mais de um mi~ 
lhào d<> abortos clandestinos no País em 1982. Esse im­
pressionante número deve,no entanto, ser examinado 
com cautela, dada a natural dificuldade em se obter in­
formações confiáveis sobre o assunío. 

Outra observação importante diz respeito ao m1mero 
de ligações tubárias que vêm sendo feitas nos serviços 
médicos previdenciários. Além de 19 mil procedimentos 
específicos registrados em 1982, admitem os órgãos espe­
cialízados do INAMPS que, das 840 mil cesarianas reali­
zadas, pelo menos 20 a 25% tenh<Jm sido acompanhadas 
de ligações tubárias. Jssonos daria um total de ligaduras 
superior a 200.000. 

O custo de todos esses procedimentos deverá ultrapas­
sar CrS 120 bilhões, em 198..'~. 

lil 

Em face desse quadro, cabe indagar até onde d_everã ir 
a interferência do Estado, no cumprimento da orien­
tação adotada pelo Governo: 

a) até assegurar a informação necessária à decísão, 
sobretudo a dos mais necessitados? 

b) até colocar à disposição destes os instrumentos 
capaz.e.o; de conferjr eficácia à decisão? 

c) nesse caso, que instrumentos? Deverá limitar-se a 
informar com precisão os processos admitidos como na­
turais e aceitáveis pela Igreja? Deverá propiciar os ins­
trumentos que estão na zona cinzenta entre contracepti­
vos_ e abortivos? 

A essas indagações proporíamos, para exame desta 
ilustre Comissão, as seguintes respostas: 

I) Parece-nos fora de dó vida que o Governo deve 
proporcionar a lnais completa, pormenorizada e honesta 
informação sobre os-m_eios anticoncePcionais existentes. 
Essa informação deve incluir obrigatoriamente a-s vanta~ 
gens e riscos de cada um desses meios, com indicação ex­
Pressa--dos que só podem ser utilizados por, indicaç~o 
médica, ressaltando ainda, para conhecimento da maio­
ria da população católica,quais os procedimentos que a 
Igreja aceita como válidos e quais os que considera inad­
missíveis. 

2) Sería mUito Util que, em complemento à oríen­
tação direta e ao aconselhamento médico, a informação 
a -que- se-refere o item anterior fosse traduzida, sob a 
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orientação do Gov.erniJ, em cartilhas e outros· documenM 
tos semelhantes, para distribuição aos interessados. 

3) Na medida de suas disponibilidades, poderia o Esw 
tado, através de seus serviços de saúde, propiciar aos inw 
teressados melhores condições de acesso aos anticoncep­
cionais modernos, especialmente para os beneficiários de 
menor renda. Essa facilidade não se estenderia aos con­
traceptivos que, segundo o melhor critéfiõ científico, se 
caracterizassem nitidamente como abortivos. 

4) Os serviços de saúde previdenciários, integrados 
cada vez mais à rede estadual e municipal de atendimen­
to primário, regulamentariam, tom observância dos 
princípios ditados pela ética médica, os casos de indi­
cação cirúrgica para ligadura de trompas, exigida em 
qualquer hipótese a auto_rização dos interessados. 

5) As medidas acim~ preconizadas devem estar inse­
ridas no quadro mais amplo de uma política soCial e de 
saúde, que contemple, estimule e respeite a particípaçãO 
da comunidade na solução de seus problemas. 

6) As entidades privadas que hoje atuam no campo 
do planejamento familiar deverão comprometer~se a ob­
servar procedjmentos condizentes com os preceitos aci­
ma enunciados, ficando esse compromisso sujeito à fis­
calização do Estado. 

IV 

O MPAS, através de seus órgãos operacion_ais, espe­
cialmente o INAMPS, a LBA, a FUNABEM e a CEME 
~Central de Medicamentos- está preparado para dar 
cumprimento às conclusões que vierem a resultar doam­
plo debate que ora se realiza sobre o assunto. 

Essa tarefa será grandemente _ _beneficiada pelas pro­
fundas transformações que estamos introduzindo nas 
atividades do INAMPS, em conseqüência do Plano de 
Reorientação da Assis_tência à Saúde, proposto pelo CO­
NASP. Merece referência especiara crescente integração 
das unidades locais do INAMPS com os Po~tos, Cent~os 
e outras Unidades de SaúP-e, com o objetiVo d~ assegurar 
o funcionamento eficaz de uma rede de_ atenção pri­
mária,_ periférica, hierarquizada e regionalizada, capaz 
de propiciar o contat9 direto e sistemático dos profissio­
nais de saúde com a população a atender, previdenciária 
ou não. 

É precisamente nesse nível periférico de atendimento 
primário Qui:: se estabelece objetivamente a desejada r~ 
lação médico-paciente. Só assim será possível propiciar, 
no momento oportuno, a informação, a orientação, o 
aconselhamento _e os meios necessários para instrU.m:en_- · 
tar a decisão dos interessadoS. 

Além dessas transformações_, ora em faSe de progressi~ 
va implantação no INAMPS; Ul'!la_importante medida 
poderá vir a contribuir, no futuro, para o êX~to dos obje­
tivos pretendidos. 

Trata-se de anteprojeto de lei, ora em fase acelerada de 
elaboração no Ministério, que tivefJ?.OS ocasião_ de anun­
ciar na palestra pronunciada no dia I Q do corrente na Es­
cola Superior de Guerra. O anteprojeto refere-se ao_ 
aperfeiçoamento do .S.ist!::ID-ª- de Previdência Soc_ial Ru­
ral. Se aprovado pelo Presidente da República~ e subse­
qüentemente~ pelo Congresso Nacional, serão sensivel­
mente reduZidas as diferenças existentes entre os_ traba­
lhadores urbanos e os rurais, que, não sendo con_t~~l?_uin­
tes da Previdência Social, estão hoje submetidos a um re­
gime legal insatisfatório, seja qu·amo a(_)s benefícios_ em 
dinheiro, seja quanto à prestação de serviços médicos. A 
medida deverã, segundo esperamos, contrfbuif de forma 
substancial para a fixação do homem no_ campo .. 

v 
Em aditamento às repercussões já comentadas sobre 

as atividades de Assis_tência Médica e Social, é impres­
cindível analisar, neste depoimento, as relações entre o 
comportamento demográfico brasileiro e o equilíbrio 
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técnico-atuarial do' SíStema de Seguro SOcial, especial­
mente q-uanto à _sua capacidade de faze!- f<!.ce__,' ao_ longO 
dos anos, ao pagamento dos benefícios em dinheiro a 
cargo do INPS, que correspondem a mais de 70% do to­
tal de dispêndios do Sistema. 

É fundamental, nessa análise,- a evolução "iia relação 
entre a populaç~o ativa e a i_nativa; o comportamento 
das taxas médias· anuais de crescimento e a eVolUÇãõ da 
~omposiçâo etãria da população. 

O Brasil tem hoje cerca de 128 milhões de habital}tes. 
A, taxa média anual d~ crescimento populacional vem de­
clinando constantemente desde a década de 1950-60, 
quando_ foi de 2,99% até atingir a 2,49% na década de 
1_97Q a 1980. As taxas de fecundidade também v~m de­
érescendo, passando de 5,70 em 1970 para- 4,19 em 1980. 

Continuam os movimentos migratórios internos no 
sentido rural-urbano, constituindO:,_ hoje, a população 
urbana mais de 2/3 da população atual, quad-ro diame-­
tralmente oposto ao de 40 anos atrás, quando a popu­
lação rural é que representava 2/3 do total. A taxa de fe­
cundidade no meio urbano é metade da que prevalece no 
meio rural. 

Ressalvadt;l. a precariedade inerente aos eX:úcicios es­
tatísticos, as projeções da população e da taxa média 
anual de crescimento pãr3. os próximos JS anos -·perío­
do que interessa de perto à Previdência, por relacionar-se 
com a aposentadoria por tempo de serviço - indicam 
que atingiremos o ano 2000 co·m cerca de 180_mllhões de 
habitantes e uma taxa de- crescimento de 1,79%, e o ano 
2020 com 234 milhões e uma taxa de 1,2% (Vide Quadro 
I anexo). 

-Outra observaçãõ relevante para a Previdência Social 
é o aumento constante da expectativa de vida no Brasil, 
com o conseqüente envelhecimento da população. 

E-m 1950, nossas cr1~~Ças, na-faiXa de O a_14 anos, re­
presentavam 42,02% da população total, enquantO que a 
fa_iXa de mais de 65 anos representava_2,45%. Em 1980, o 
primeiro grupo hav"ia caídO p-ãra 37,72% da pOPulação 
total, enquanto os idosos subiam para 4,04%. No -ano 
2.000, as crianças até 15 anos deverão representar 
31,75% do total e os de mais de 65 anos, 5,41%. Final­
O)_ente, os percentuais __ projetados para o ano 2020 serão, 
resp_ectivamente, 25,7! e 8,08. O mais importante, no en~ 
tanto, é que o ,grupo em idade ativa, de 15 a 64 arios, man­
teve,· entre 1950 e 1980, praticamente a mesma partici~ 
Paçào no tOla!, tC-niJo subido apenas de 55,53% para 
58,24%. Mas, a partir de 1980, as projeções indicam um 
rápido crescimento, devendo o grupo em idade ativa atingir 

- 62,84% do total no ano 2000, e 66,21% no ano 2020 (Vide 
Quadro Il anexo). 

Essas informações e projeções são muito importantes 
para a economia em geral e para a Previdência SociaJ em 
particular. Significam, essénclalni.ente, que o maior 
pfoblema-não se situa na relação desfavorável entre ativos 

-e inati~·os, mas na área de geraçào de empregos para essa 
m-assa ath·ía em~rgente, capaz, se bem absorvida, de pro~ 
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porcionar considerável aumento de produção, fazendo 
desaparec(!r, praticamente, a carga excepcional sobre os 
ativos_ dos períodos anterioreS, representada pela classe 
de menores de 14_ anos, que as_cendia, como dissemos, em 
1950, a _4;_~ do total. Por outras palavras~ em condições 
econômicas estheis,_a Previdência Social disporá de con­
di~ões Satisfatórias para atender à massa crescente de ve­
lhos, cujo aumento percentual é inferior, aproximada­
mente a metad.e, do crescimento percentual dos ativos 
sobre a_ população global. Observa-se pela análise das 
tendênci.a~ posteriores a 2020 que a situação se modifica 
no período seguinte, para o que haverá tempo de se to­
mar as mec!_idas necessárias. 

VI 
Meus Senhores 
O-desenvolvimento constitui entre nós aspiração gene­

ralizada e poderosa fonte de motivação. Por -ínStinto de 
conservação, o brasileiro rejeita qualquer tipo de estag­
nação ou recessão. 

Nossas aspirações de desenvolvimento estão, entretan~ 
to, Cada vez mais vinculadas a um claro desejo de tran_s­
form<i.ção. Já t:Lã.o nos cont.entamos com aspirações 
quantiitativas. Queremos igualmente a transformação 
qualitativa. Desejamos um Bi-asit que ·seja não ape-nas 
globalmente mais rico, mas também socialmente mais 
justo e menos desigual. 

Tornou-se política e_ socialmente inaceitável neste País 
q4alguer COflcepção de desenvolvimento que transfira 
pura um futuro distante e indefinido o objetivo de re-­
dução das desigualdades de renda, regionais e pessoais. 
A eqilidade e o progresso social já não podem ser encara~ 
dos como subproduto ou decorrência automática do de­
senvoivi:mento econômico. Entre eles não existe incom­
patibilídade nem subordinação, mas, pelo contrário, si­
multaneidade _e interdependência. De fat_o, constituem 
verso e reverso da mesma moeda. 

Na verdade, só existe um desenvolvimento digno desse 
nome. t o desenvolvimento do próprio homem, valori­
zado pelo conhecimento, peta saúde e pela experiência. 

Nestas condições, o que- nos tem faltado não é pro­
priamente uma "política demográfica". Ê a prática coe­
rente e continua_da de uma concepção de desenvolvimen­
to integrado, que tenha o homem como figura central. t 
a substituição de uma postura inconscientemente aética e 
materialista por uma concepção de desenvolvimento de­
liberadamente ética e humanista. É a substituição da fi­
gura do Estado centraltzador, onipotente, onisciente, 
planejado r e uniformizante pela ampla liberação, expan­
são e descentralização das manifestações e decisões, con­
dição essencial de desenvolvimento deste País imenso e 
pleno de diversidades . .t:, afis:ml, a corajosa determinação 
de extirpar definitivamente de nossa vida política e admi­
nistrativa a doença crônica da centralização, que, ao lon­
go de nossa história, vem incessantemente minando_ as 
energias naciOnais e impedindo a plena realização dos 
ideais de felicidade e bem-estar de nosso povo. 

QUADRO I 

Taxa de Taxa média 
Ano Populacão crescimento anual no período 

C%r (%) 
1950 51944397 
1960 70070457 34,9 2,99 
1970 93139037 32,9 2,89 
1980 119070865 27,8 2,49 

Projecões 

1990 150367841 26,3 2,36 
2000 179486530 19,4 1,79 
2010 207453526 15,6 1,46 
~2Q2Q 233816990 12,7 1,20 
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QUADRO li 

Grupo EtáriO 

O a 14 
15a64 
65 e mais 

Observações 

1950 

42,02 
55,53 
2,45 

1960 1970 

43,60 42,25 
53,51 54,31 
2,89 3,44 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Mi.iller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)....,.. Sr. Presidente, Sr.S. Senado­
res: 

Estive, faz poucos dias, em Cáceres, Mato Grosso, 
onde se realjzou o III Encontro do PMDB mato~ 
grossense. Durante aquele conclave trocou-se idéias 
sobre os problemas do Partido, em Mato Grosso, bem 
como estudou-se vários aSsuntos relativos a falhas na ad­
ministração do Estado e do GovernO Federal. 

Previsão 

198Ó 1990 2000 2010 2020 

37,72 35,72 31,75 28,19 25,71 
58,24 60,12 62,84 65,52 66,21 

4,04 4,64 -5,41 6,29 8,08 

Peitados os direitos desses agricultores, pois ~sta de­
termüiaç-ão do Banco Central, a meu ver, é inconsti­
tucional, uma vez que no§ 3~>, do art. !53 da Consti­
tuição BraSileira diz que: A Lei não prejudicará-o di­
reito adquirido. E estes agricultores, que faziam fi­
nanciamentos antes de serem criadas estas Normas, 

' têm Direito Adquirido. •• 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem_!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Cªrndro. 

O nobre Vereador Edson Nunes, da Câmara-dos Se-_ O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
nhores Vereadores de Jaciara, por· exemplo, alertou 0 o seguinte discurso.)- Sr. Presidente;, Srs. Senadores: 
Poder Público Fedeial, eS-peci<lTrOeáú! o BancO do Brasil A leB;islação protetora dos ex-combatentes da Segunda 
e o Banco CentraJ, quanto ilo problema de mutuários do_ Gue.rm_Mundial tem sido aciiJ-tosamente des~~~peitadas 
primeiro que estão sendO obrigados a illudar de Agência, porque_ os leguleios, encarregados_ de -aplicá-la, costu-
no que concerne as operações com·o Banco -do Bnisil. mam buscar, nos refolhos da lei, as referências., implici-

A denúncia do ilustre Vereador, refere-se a Norma, es- tas ou explícitas, que possam prejudicar os ex-pracinhas. 
tabetecida pelo Banco Central para os agricultores que A Associação dos Veteranos de Guerra da Marinha 
vão pleitiar enipréstimos no Banco do -BrãSil. OrU, Se- Mercante Brasileira tem lutado4 insistentemente, para 
nhor Presidente, Senhores Senadores, o Banco Central vencer essa barreira buro.:rática, visando à aplicação da 
deseja que O agricUltor pleiteie o empréstimO na Agência Lei n9 4.242, de i9b3, qUe só entr6u_iealmente em vigor 
a qual pertença a jurisdição do munidpio, 01lde está lo- d_ez anos depois de sancionada, quando milhares de viú-
calizada a propriedade. Até al, tudo bCm, se nãO se levar v as de marítimos, que participaram de operações bélicas 
em conta, Senhor Presidente_, Senhores Senadores., a v as- naquele conflito, vêm requerendo a Pensão Militar atra-
tidão do território de Mato Grosso e dos seus Munici- vês da Pagado ria de Inativos e Pensionistas da Marinha, 
pios. Para os agricultores da BR~070, ainda localizados -tendo sido indeferidos e arquivados mais de três mil e 
no Município de Cui<~bá, m<l.S longe âa CaPital do Esta- quinht:.ntos processos, sob a alegação de que Os ~ariti-
do, até 200 quilômetros é muito mais prático e hurilano mos ex-combatentes não fizeram viagens em comboio:;, 
também, como econômico, procurar os seus financia- .dura~te o período de embarque. 
mentes rta Agência do Banco do Brasil, em Jaciara. O Na verdade, aqueles ex-combatentes podem 
mesmo acontece com os agricultores de Brasilândia, Pa- beneficiar-se da Lei n~' 5.315, de 1967, por terem partici-
ranatinga, Santo Antonio do Leverger, Chapada dos pado de mais de duas viagens isoladas em zona de guer-
GuimarãeS, P'Oioréu, DOin Aquino, etc:T:evar os agri- -ra, arriscando-se a possíveis ataques submarinos, princi-
cultores desses Municipios, a maioria residentes em.J.a.- ___ palmentc porque não viajavam comboiados, quando 
ciara a viajarem centenas de quilômetros, pagar )1ospe- vários navios_ mercantes brasileirõS, -nessas condições, 
dagem, etc., para poderem obter os seus financiamentos, haviam sido torpedeados nas costas do Nordeste. 
é totalmente fora de propósito. A Lei n~> 5.315 deve tornar~se extensiva para os fins de 

Baseado nessa Norma, o_Senhor Gerente de Jaciara, -ãptfsentadoria, pensões, auxilio-doença, aposentadoria 
do Banco do Brasil. recusa~se a receber. propostas novas por invalidez e percepção de pensão paga aos ex-
de financiamento dos agricultores. A regulamentação do combatentes incapacitados, na forma da Lei n~' 4.24~, ~e 
Banco Central já referida diz que o cliente-- que" ten-ha- ---1963, que assim diSpõe e_m seu -art: 30. 
"tradição" no Banco e que não tenha restrições no seu ___ Os prejudicados serviram na Marinha Mercante no 
cadastro podem continuar a operar fora de sua juris- período de 22 de mãrço de 1_941 a 10 dej~nhoode 1945,_ 
dição. - - - por isso amparados pela Lei n<:> 1.756, de 1952 e pelo De-

Ora, Sr. Presidente, Sr.S::..Se:riãdores. quase a tótalidade ereto n~'- 36.911~ de 1955, mesmo que não tenham sido 
dos agrícultores já tiveram frustrações de safrãs, espe- }m..'lfe"glõoS--p-Or cónlbOios. Sua marginalização constitui 
cialmente na lavoura do arroz, oca-sionando, por tanto, Uma injustiça, merecendo eles a isenção do imposto pre-
atraso no pagamento dos seus compromissos com 0 Ban- dia\ e a pensão concedida pela Lei n<:> 4.242, de 1963. as-
co do BrasiL Mesmo que depois o devedor regulilrize a Segurados aos seus dependentes os direitos respectivos. 
sua situação, as restrições cadastr.a.is permanecem.-- Sabe-se que a nossa Marinha de Guerra incorporou 

Afirmo, Sr. Presidente, Srs: Senadores, .que a -ffiedidã toda a Marinha Mêrcante Nacional e sua força tarefa foi 
do Banco do Brasil e Centrar nãQ é simpática e chega a Cblocada sob o comando e o regime militares. Como os 
ser desumana, dificultando tremendamente a vida dos navios mercantes, na época, eram de pouca velocidade, 
produtores rurais. não tinham condições para participarem de comboios 

Repito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que diz o v e: muitOs deles. Assim, os mais vagarosos recebialn Ordem 
reador Edson Nunes, do PMDB de Jaciara quando afir- para viajar em ma, hilvendo os que cumpriam a rota iso-
ma: lados, sem qualquer segurança, alguns postos a pique. 

"Face ao exposto, solicito aos Srs., que tomem 
urgentes providências, no 'seritidO- di: que sejam res-

Os marítimas que os tripulavam é que estão recebendo a 
__ nega_tiva burocrática, para participar dos benefícios con­
cedidos aos ex-combatentes. 
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Apelamos para que seja sanada essa injustiça, 
estendendo-se os beneficios da Lei nY 5.315, de !967, aos 
marítimos que arriscaram a vida em operações nào com­
bOiadas-

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palaVra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR- CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Senadores: 

Todo o País acompanha, com grande preocupação, o 
desdob_!'amento da presente crise. E, com igual atenção, 
busca encontrar, em meio ao turbilhão de impropérios e 
cr(ticas que são dirigidos diariamente ao Governo, uma 
palavra sensata, que aponte soluções alternativ.:ts e exe-­
qüíveis, em curto prazo- senão para o conjunto da e..:o­
nomia, pelo menos para setores desta. Lamentavelmen­
te, porém, tais vozes se fazem ouvir com muita parcimô­
nia. 

Ocupo hoje esta tribuna pom o intuito de oferecer mi­
nha modesta contribuição a um setor da economia brasi­

-leira que, como p-oucos, so'fre: os rigores da crise. Trata­
se do setor habitacional. Dia 15 de junho passado, em 
depoimento à Comissão de Legislação Social desta Casa, 
O- presidente do_ Banco Nacional da Habitação, Sr.José 
Lopes de Oliveira, considerou que o Sistema Financeiro 
de Habitação "poderá ruir em um ano se não forem en­
contradas soluções imediatas". É notório que a di fiei! si­
tuação por que passa aquela entidade resultará no estag­
namento do mercado imobiliârio brasileiro. As conse­
qüências são fáceis de prever: basicamente. a construção 
civil - que responde pelo emprego da maioria da mão­
de-obra não e.Speciliazada dos centros urbanos do País 
-experimentará um col11pso sem precedentes, agravan­
do ainda mais o já de si dramático quadro social brasilei­
ro. 

A circunstância é, de fato, alarmante. Mas, felizmente, 
há saídas: concretas e exeqüíveis em curto prazo. E é dis­
so que pretendo tratar desta tribuna. Tive a honra de 

-participar, em março deste ano, de uma reunião plcnâria 
do Conselho Federal de Corretores de Imóveis, em Vi­
tória, Espirito Sar1to. O Presidente do BN H, convidado, 
não compareceu. Privou-se, assim, de um debate de altis­
simo nível, cujas conc\usões,_expressas na ~·carta de Vi­
tória~', foram corlSideradas pelo renomado jornalista 
e·conômico Joelmir Beting "a melhor prQpm,ta de trans­
formação e rearmamento do mercado, contemplando to­
dos'.os lados_ dessa bola redonda, inclusive o do poupa­
dor". E diz maisi "'Ciifta de Vitória, documento de curá~ 
ter técnico -e de alcance- polftico, não faz diagnóstíco, 
concentra-se na ter<~pêutlca, alinhando 25 sugestões lapi­

-dadas e bem articuladas. Na minha opinião (prossegue 
Joelt:nir Beting), é a rl)ejhor proposta antirecessão até 
agora lançada na praça". 

Creio que a independência e a insuspeição do jorn<Jlis­
ta Joelmir Beting representam poderoso aval a e.ste docu­
mento. Tive modesta participação em sua elaboraçilo. 
N:_a verdad~, limitei-me a sugerir que a multiplicidade de 
propostas formuladas durante a reunião ptenária do 
Conselho Federal de Corretores de Imóveis fo-l.sem resu­
midas em um documento, cuja veiculação a~sumi o com­
promisso de patrocinar. 

Julgo meu dever - pelo alcance das sugestões nela 
contidas- submeter à apreciação desta Câmara Alta a 
"Carta de Vitória''. Algumas medidas nela sugeridas já 
foram em parte adotadas pelo Governo. o que nã-o á in­
_valida. Antes~ a credencia. Ê o caso, por exemplo, da !i­
mita9~0 do aumentQ da prestação da casa própria em 
80% do lndice Nacional de Preços ao Consumidor 
(IN PC), bem como a isenção do imposto de rendu par<J 
os lucros da caderneta de poupança. 

Creio mesmO q-Ue a natureZa das sugestõ_es que lerei 
adiante se preSta a-um exãine mais acurado e a um deba-
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te mais profundo. Por essa razão, encaminharei o pre­
sente documento à apreciação da Comissão do Interior 
para que se pronuncie a respeito e o encaminhe à autori­
dades econômicas do Governo. 

Passo a ler o resumo das sugestões d~ "Carta de Vi­
tória''. Pela extensão do documento- um total de 25 tó- ~ 

picos-, limito-me a resumi-lo, fazendo chegar aos Srs. 
Senadores à Mesa, bem como à imprensa, sua íntegra. 

1 -Utilização Integral dos Recursos do Setor nos Pro­
gramas Habitacionais 

O BNH tem aplicado recursos em obras de infra­
estrutura que visam melhorar o contexto básico de várias 
localidades. Para tanto, ele repassa recursos do SFH às 
prefeituras locais, que não necessitam amortizar tais 
aplicações com correção ·mõnetária. 

Esta forma de atua_ção _caracteriza unilateralmente um 
desvio no objetivo básico do BNH, qual seja, o de gerar 
financiamentos habitacionais, através da utilizacão in­
tensa dos recursos oriundos do FGTS e das cader_~etas 
de poupança. 

Esse volume de recursos não pode ser desviado para 
outras finalidades. Deve destinar-se exclusivamente à 
construção de unidades habitacionais, a fim de_ fo_r_Çú a 
redução do déficit crônico de mOradias no País e assegl!:_ 
raro nível de emprego na construção civil sem o uso de 
recursos inflacionários. - -

A necessidade também legítima de se financiarem ou­
tros setores da economia n~o p-ode ser atendida com re­
cursos captados e destinªdos ao programa de habitação 
do País. 

O setor é por demais problemático e prioritário para 
ser chamado a desempenhar esse papel. 

2 - Reestruturação do sistema de cooperativas, para 
atendimento de diferentes classes sociais 

O cooperativismo no setor imobHiárjo foi progressiva­
mente abandonado devido a sua ineficiêi?-cia, gerada pela_ 
falt<J. de estrutura <~.dequada. 

Algumas experiênCias bem sucedidas levadas a efeito 
por grupos de pessoas físicaS integranres da mesma clas­
se social (funcionãrio-~públicos, militares e de e_conomia 
mista), foram, infeHzmente, insuficientes para fixar a 
prática do modelo cooperativista como solução para a 
moradia própria. 

A retomada dQsislema d_t;;_cQgperativaS deve iniciar-se 
pela identificação e atendimento de dois aspectos bási­
cos: 

a) grupos de pessoas identific~das Pelo -mesmo-nível 
de renda a fim de ~vitar desníveis orçamentários que 
comprometam o cumprimento d.\!,s o_brigações indivi­
duais assumidas em nome coletivo; 

b) desenvolvimento de formas de gerência e de con­
trole mais efiCientes, se possível, conduzidas por empre­
sas ou por profissionais do mercado. 

3 --Incentivos a empreendimentos de médio e simples 
padrão 

Torna-se necessãrio recordar que a atual estrutura do 
mercado habitaCional é t:::onstituída por_dois setores dis­
tintos: o primeiro, de ação direta dR BNH ªj:u_ando._na_ 
faixa de baixa renda e financiando a construção de habi­
tações de qualidades média e popular; o segundo, de 
ação direta da iniciativa privada propondo-se atuar nas 
faixas de média e alta renda, recebendo incentivos dQ 
BNH. 

No segmento de habitações populares,.o BNH vem 
praticamente atuando solitâ_rio jã qUe este tipo de inves~ 
timento pouco sensibiliza a iniciativa privada- que--dele 
somente participa como realizildora dos planos do BNH. 

Já o segmento de mercado voltado para as classes de 
renda elevada é domin_ado pela iniciativa privada, com 
permanente tendência especulativa. 

Como se observa cOexistem-dois mercados com carac­
terísticaS bem definidas e, por isso fuesmo, com níveis de 
financiamentos berri distanciados. 
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O défiCit crônico de moradia no País é assustadora­
menl~: crescente, explicado por fatos sócio-econômicOs 
sabidamente identificados. Assim, não resta a menor dú­
vida que a maciça concentração de recursos na moradia 
popular uinda é o caminho mais fealista ·pa-ra tentar sa­
nar as conseqaências sociais do problema e incentiv-ar o 
cresCimento do mercado imobiliário, Sob pena de se co­
locar em risco a própria paz social. 

O cãminho em direção a u-ma futurã solução do 
problema só poderá ser percorrido se houver expressa 
decisão política do governo para tal. Acreditamos, entre­
tanto, que algumas medidas poderiam ser adotadas de 
forma imediata: 

a) utilização integral dos recursos do sistema na 
construção de unidades habitacionais, basicamente nas 
faixas média e populares, a fim -de enfrentar o d~ficit crô: 
nico de mo~adias e assegurar o nível de emprego na cons-
trução civil; · 

b) liberação do nível de financiamento em UPCs, 
com o_!)j_etiv:o de facilitar o ingresso de capital adic_ional 
das clãsses sociais niais favor-ecidas que sefia utili:1;ado 
para subsidiar as construções destinadas a populações de 
baixa renda; 

c) arripliaçãO nOS ·prazõs d'e amortização dos finan­
ciamentos considerados populares, visando aliviar o im-­
pactO da correção -d_~ prestação no orçamento doméstico 
e evitar o crescimento do atual n{vel de inadimpl~ncia. 

4-Revisão nos critérios de avaliação da renda familiar 
para tomada de financiamentos 

Com o quadro inflacionário crônico, o nível de pou--­
pança das classes pobre e média é insuficiente para en­

-frentar a elevação dos preços nominais dos imóveis, de­
correntes dos elevados custos dos materiais de cons­
truç~o. da mão-de-obra, dos terrenos e da própria espe­
culação gerada no setor. 

A elevaÇão dos __ tetos de financiamen.tos em_ UPCs, 
obrígatoriamente acompanhada da exigência de maiOres 
níveis de renda familiar, continuará a dificultar as possi­
bilidades rea.is de aquisição do imôvel. 

É imprescindível que esta revisão de critérios não afas­
te do sistema aquele que pretende se transformar em mu­
tu.árjo:-

Acreditamos que mais importante que estabelecer pre­
cisamente quais são os níveis ideais de renda familiar seja 
precisar assegurar um percentual justo de partiC-ipaçãõ 
-da prestação no comprometimento da renda. 

5- Fixação do valor máximo das prestações em re-­
lação à renda familiar 

O objetivo básico é assegurar as condições necessãrias 
para que o mutuário, ao decidir tomar o financiamento 
de sua moradia, veja assegurado um percentUal que seja 
a expressão máxima do comprometimento de sua renda. 

Historicamente, o SFH vem aceitando como adequa­
dos os seguintes percentuais de participação da pres­
tação na renda familiar: 

até 3 salários mín-imoS - 20% 
3 a 7 salários mínimos - 25% 

7 a 15 salários mínimos - 30% 
acima de l5 saláiioS míilimos - 35% 

O problema-·encontra-se idetÚificado·-no dêsalinha­
mento entre os índices de correção monetária (ORTN­
UPC) e de correção salarial (INPC), uma vez que o pri­
meiro corrige o valor da prestação do mutuário e o se­

-gUr;.do corrige o valor do seu salário. A apiícaÇà:O :de dife- -­
rentes percentuais gera um "gáp" acentuado na relação 
inicial do compromisso assumido pelo mutuário, com­
prometendo sua capacidade de pagamento pela utili­
zação de fatia maior de seu orçamenlo na liquidação da 
sua p.restação. 

O BNH, através do Decreto _nl' 88.371, de 7 de junho 
de 1983, procurou formular elenco de medidas, de so­
lução conjuntural, admitindo em seu prôpiio teXtO que 
esse conjuiiio de providênCias n-ão elimina as difíc~ulda­
des estruturai~, caso persista a defasagem entre os per~ 
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centuais dos reajustes salariais e os fixados para a cor­
reção morletária da ORTN e, via direta, da UPC. 

Entendemos que esta seja a principal missão atribuída 
ao grupo intermínistl!rial criado pelo art. 9~' do decreto 
em referêncía. Sugerimos que o desenvolvimento do seu 
trabalho possa ser oficiulmente acompanhado pelas enti­
dades de classe do setor imobiliário, com o fito de rece­
berem sugestões adicionais. 

A solução d<1 maté_ria terá que buscar me_ioS de reajus­
tes para as-difereiwas verificadas, de forma a assegurar o 
funcionamento do sistema e evitar que a inadimplência 
se transforme numa via sem retorno, comprometendo o 
fluxo de recursos destinados a novos ftnanciatl)entos da 
casa própria. 

6 - M anutençào de linhas de financiamento para imó­
veis usados c crédito dirigido para imóveis novos. 

.O prqblema central (fiilànciamento de imóveis usados) 
vem recebendo soluções parciais ao longo dos anos, pela 
inexistência de uma política bem definida que impeça 
momentos de estímulos e desestímulos a este tipo de 
mercado. 

O caminho em direção a uma solução definitiva pode­
ri:.; ser encontrado pela destinação fixa de determinada_ 
fatia- de recursos à disposição do SFH a ser utilizada no 

- financiumento específico de imó.veis usados. Estar-se-ia 
assim evitando o afunilamento dos recursos disponiveis -

_ so!l_1_ente para as opções tradicionais do mercado e ao 
mesmo tempo, fOrmando um elo inicial, e hoje quase im­
prescindível, para o alcance do imóvel novo em outra 
oportunidade de compra. 

Em uma conjuntura caract~rizada pelo receio progres­
sivo de endividamento a longo prazo, a utilização do 
imóvel usado como parte do pagamento do imóvel novo 

-deve ser permanentemente incentivada. Com isso, 
aumenta-se a velocidade de utilização dos créditos para 
imóveis novos e rompe-se um círculo vicioso, gerado 
pela utilização dirigida de recursos para uma só ófica de 
mercado. 

7- Redução das taxas de juros praticados no SFH 
Para uma visão objetiva da matéria, acreditamos que 

será mais eficiente desdoOrá-la em dois enfoques distin­
tos: 

a) o papel do juro do SFH como fator de oneração 
dos custos de financiamento; 

b) o modo de aplicação, no qual se analisa a forma 
como são pagos os juros cobrados no fman~iamento. 

No tocante ao primeiro aspecto convém recordar _que 
a taxa de juros atualmente praticada no SFH varia de 

_ 02% a 10% a.a., d_ç acordo com o valor do fin.anciainen­
to, tom-ãdo pelo mutuário. Do OUtro lado, se pagam "ju­
ros de -06% a.a., aos depositantes em caderneta de pou­
pança. 

A partir de 651 UPCs financiadas, são cobrados juros 
de 06% a.a., ou sejam iguais aos pagos pela caderneta, 
embora este número de UPCs só adquira teoricamente 
28 m' de área construída. Assim, torna-se fácil concluir 
qu_e a gi"ãnde maioria dos contratos de financiamentos é 
acrescida de juros superiores à taxa de 06 a.a., permitio~ 
do aos agentes imobiliários obterem ganhos reais de até 
04% a.a., sobre o montante financiado. 

Acrescente-Se a isso, o fato de que em um financia~ 
menta de 1.000 UPCs - cuja taxa anual é de 8,9% a.a. 
-a re_duçãO"de 01% causaria uma redução média nas 
prestações de 07% no sistema PESfSAC, 8,9% no Siste­
ma PESfTP e 7~9% nO Sistema PES[SAM. 

COmo se observa, a redução das taxas de juros orá 
proposta, teria o mérito de estreitar a distância entre os 
juros míníinos e máximos p(aticados nos financiamen­
tos, com benefícios diretos para o mutuârio e para o pró~ 
prio mercado. 

Com relação ao segundo aspecto, os agentes do SFH 
adotam a sistemática de somar os juros calculados para 
o financiamento ao valor financiado, assim obtendo-se o 
saldo devedor a ser pago pelo mutuário, num determina­
do momento. Dessa forma, tanto o capital aplicado 
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como sua remuneração üuros) recebem os efeitos da cor-
reção monetária.__ · 

Este proce_dlmento encarece consideravelmente os en-
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pança e, eieyana a arrecaqaçã_o do imposto de transmis~ 
s~o. já que as operações imobiliárias atenderiam a. ser 
rea]~zad?-s a preços reais. 

cargos do mutuário. A título de exemplo, num financia- 10 A reduç- >-s ta 1 · - d 1 • · - ao lUI xas na aqu su;ao e moveiS novos 
menta de 1.000 UPCs os juros podem representar de 63% ou usados 

a 80% dos encargos mensais. Por oçasião da transferência de um imóvel são cobra-
Assim sendo, quando da quitação antecipada de parte . dill>--os seguintes custos e taxas: 

ou do total do financiamento, deve ser oferecido 0 des- - a)"taxa de transferência- 0,2% do saldo devedor (pa-
conto dos J·uros que, ria realidade, é a remunâação do ga pelo ~endedor); 
capiwl que seria líquidada· no futuro mas que, no caso, b) tuxa de seguro- 1,11% do saldo devedor (paga 
está sendo reembolsado antecipadamente. pelo comprador); 
8- Eliminação do Imposto sobre Operações Finan~ c) abertura de conta-corrente no agente - 1 VPC 

ceiras (IOF) na concessão do financiamento p·ara aqUI~ .(j)~1ga pelo coÕlpi-ador); - . 
sição da casa própria d) contrato - cerca de mais ou menos Cr$ 1.000,00 

(Pago pelo comprador; 
No setor habitacionul, a valídade do imposto erajusti~ 

ficâvel quando imperuva a correção monetâria pré~ e) FCVS - 0,2 a 0,5% do saldo devedor (pago pelo 
comprador); 

fixada e os salários eram reajustados em níveis sUperio-
res a ela. I") imposto de transmissão - 0,5% do valor efetiva-

mente financiado e 0,2% do valor restante; 
A situação se inverteu· e, agora mais do que nunca, a 

- g) custos de documentaça-o- pagos pelo comprador. 
correçao monetária plena, mesmo expurgada, acrescida 

Já para o financiamento de um imóvel são cobrados os 
da taxa de juros representa peso insuportável na renda - · ·· seguintes impostos e taxas: 
familiar do mutuário. O encargo se tran·sformou liquida· 
mente em sacrifício. a) taxa de inscrição e expediente (TIE)- 0,3% do va-

_ _:_IOr dÕ financiamento, límitado a 15 UPCs,· 
A eliminação do IOF, além de diminuír a~carga tribU- · 

târia nas operações imobiliárias, viria ·ao encontro daS b) taxa mensal de cobrança e administração (TA C)-
02. UPCs pilra fina"f1ciamentos até 1.350 UPCs e 0,26 

necessidades de se proporcionarem, ao mutuário, estí-
mulos indiretos, via ordem fiscal. UPCs para financiamen-tos acima de 1.350 UPCs. 

Embora seja- uma obrigação do vendedor, a taxa de 
9- Isenção do Imposto Sobre a Renda nas Transações transferência é repassada ao comprador do imóvel. As-

Imobíliárfas sim num financiamento de 2.000 UPCS cujo valor total 

Os impostos cobrados sobre as transações imobiliárias 
são o imposto de transmissão e o imposto sobre a. renda. 

Dada a impossibilidade de fiscalização que identifique 
os verdadeiros valores nas vendas de imóveis, a legis­
lação atual impede que sejam transferidÓs recursos adi­
cionais para o doverno e não cria condi(;ões para reati­
vação do mercado imobiliário. 

Do Decreto-lei n9 1.950 de 14 de junho de 1982 ·que 
disciplina as modalidades -de· isênções de Pagamento de 
imposto de renda em transações imobiliárias, as con­
dições são extremamente desfavoráveis pois obrigam a 
pessoa física u aplicar no mercado acionário (art. 19, item 
IH) ou em outro imóvel residencial no prazo máximo de 
um ano após a data da venda (art. 12), todo o seu produ~ 
to. 

da operação atinge 3.000 UPCs, o novo mutuário deve 
arcar com a responsabilidade média de Cr$ 600.000,00, 
para transferir o imóvel para seu nome. Somem-se a isso 
as demais taxas pagas pelo comprador e verifica-se que o 
custo total de transferência equivale a 6,2% do valor do 
financiamento. -

Urge que se redt!zam estes custos ou que se incorpore 
aõ valor do financiamento aquilo considerado justo a 
fim de diminuírem os encargos do comprador e. facilitar­
se a execução ·da operação. 

Entre os custos que.podem ser imediataffiente reduzi- -
dos encontra~se a taxa de transferência (0,2% sobre o sal­
do devedor) que, na verdade, é uma comissão injustifica­
da uma vez que não sé identifica o fato gerador, à luz de 
sua: pfáfkã. · 

Estas duas premissas Induzem o registro de escrituras 11 - UtiJiza~ào do FGTS no pagamento total ou par~ 
com valor de venda abaixo do efetivo, causando sane- cial da poupança 
gação na arrecadação do imposto de transmissão. L d -·-· 'd - 't 1 1 F evan o-se em cons1 eraçao o VI a pape que o un­

Outro aspecto importante da questão está no fato de do de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) desempe­
que o vendedor tende a repassar os custos do imposto no nha, de um lado, como al1'mentador de recursos do SJ'ste­
preço do imóvel, dificultando o acesso ao mercado das 
classes de menor renda, através do encarecimento desne- ma Financeiro de Habitação (SFH) e de outro, como de-
cessário do preço. Portanto, infere-se que a atuallegis- positárici social" dos recursos de propriedade reconhecida 
!ação não atende. corretUmCi1te ao merca-do imobiliário e do assalariado, é de se supor que ele deva ser utilizado de 
ao SFH. forma mais ampla pelo seu beneficiado direto, no caso 

Considerando-se 0 provável êxodo de recursos das ca- de aquisição da moradia pof.tular. 
dernetas de poupança em direção a outras formas de in- A participação crescente da poupança na composição 
vestimenta, provocado pelo expurgo da correção mofle- do custo do imóvel, provocada basicamente pela defasa-
táriã"j{i pr.ãtiCãda iú)·m·êS -de"jt.iilhO.(fC ·i98I;·tor-ilãr~se-u~: gem entre os valores reconhecidos para ·u.O.idade Padrã.Õ 
gente a aplicação de medidas que possam corrigir 0 de Capital (UPC) e os verificados para o custo básico da 
Decreto-lei n9 1.950 e amenizar o·impacto sobre 0 SFH. co-nstrução, tende a prejudicar as possibilidades iniciais 

t dentro deste contexto que se apresentam as suges- do assalariado para aquisição do imóvel, com reflexo di-
tões de: --re.to no seu processo de decisão. 

a) dar isenção do imposto de renda.Sobre gan.hos au- Assim, verifica-se que seria de expressivo interesse 
feridos em operações imobiliárí3s, para-as pessoas fisicas para a realimentação do sistema a utilização dos recur-
que aplicam o valor .da venda em títulos d.o SFH; sos do FGTS no abatimento do custo total da aquisição 

b) permitir que o valor do imposto de renda a ser pa- do imóvel (poupança mais financiamento) e não Somente 
go, seja, na verdade, recolhido à caderneta de poupança, na parte financiada. 
em nome do contribuinte e em conta-corrente devida:-· Esta medida pOderia .ser Implementada de d~·as f~r-
mente bloqueada por determinado período de tempo, ao mas: 
invés de ser apenas encaminhado a setor estranho a.o fato a) liberação cios fecursos do FGTS para pagamento 
gerador (mercado acionário). ---- earcial '?u total do valor exigido çomo.poupança, por 

A medida evitaria a fuga de recursos do SFH para o o~~iào da aquisição;. 
mercado de capitais, amenizaria os impactos das recen- b) liberação de recursos do FGTS para pagamento 
tes medidas governamentais sobre as cadernetas de pau- dos valores da poupança e do financiamento na mesma 
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proporção de suas respectivas participações no preço iní­
cial do imóvel. Se este, por exemplo, foí concebido para 
ser negociado com 30% de poupança e 70% de financia­
mento direto, o valor do FGTS do mutuário seria libera~ 
do para aqueles fins, nas. mesmas proporções do com­
promisso assumido. 

Além de ser lógica e socialmente mais justa, a adoção 
desta iniciativa implicaria, de forma imediata, o reaque­
cimento da demanda de mercado pela reaproximação 
dos compradores que se encontram inibidos pelo elevado 
valor da poupança no custo do imó~el. 

12- Ado(;ão dO Sistc . .:Oa de Tabela Pricc em todas as 
linha:,. de financiamentQ residencial 

O ponto básico da questão reside em atenuar o impac­
to no valor da prestação sobre a renda familiar do mu­
tuãrio, agravado, nos últimOs meses, pelo distanciamento 
contínuo entre os í.ridices de correção monetária e sala­
rial. 

O (jue se aeseja é proPiciar ao mutuário do SFH con­
dições de manter sua casa própria, através de pagamen­
tos suportáveis pefo seu orçamentos doméstico, sem pro­
vocar desequilíbrios estruturais na execução do orça~ 

menta do SFH. 
Atualmente a utilização do cã!culo de amortização 

pelo Sistema Tabela Price esiâ limitado a financiamento 
até 2.700 UPCs, patamar que atinge somente às classes 
de média para baixa renda. 

A conversão do plano de pagamento-SACou SAM 
- em Tabela Price, no momento, parece ser mais vanta­
josa, ·pois possibilita de imediato, reduzir o valor da pres­
tação dependendo do prazo e da taxa de juros previstos 
no contrato - recolocando-a no percentual inicial de 
comprometimento de sua renda familiar. Assim, o teto 
de 2.700 UPCs para financiamento pelo Sistema de Ta­
bela Price deverá ser elevado naturalmente. 

Devido as suas características de crescimento constan­
te, o Sistema Tabela Price deve ser estendido para utili­
zação pelas faixas de renda mais elevada onde existe me­
nor comprometimento da prestação em relação à renda. 

A médio prazo, este crescimento em nível superior à­
quele verificado na·s planos SAC e SAM, poderia ser 
compensado no valor da prestação pela utilização dos 
reCursos acumUlados no FGTS, em nome do mutUário. 

Como no presente, é indefirente ao agente imobiliárío 
o sistema de amortização preferido pelo mutuário 
(SAC/SAM/STP), entendemos que caiba ao primeiro a 
responsabilidade de assessorar o segundo, indicando as 
características das alternativas existentes. 

13 - Regionalização dos limites de financiamento 

Para: um. País com sensíveis desigualdades de distri­
buição de renda e com os mais diversos destinos dados 
aos orçamentos familiares, certamente seria muitO ade­
quadO um estUdo criterioso para region8.Iizaçào dos te­
tos de financiamento. 

Naturalmente, esforço deste tipo envolveria análise 
profurida, a nível regional, de formação brUta de capital, 
·aiStribuição âe renda, uso do orçamento familiar, hábi­
tos tradicionais de consumo, taxas de poupança e de in­
veStim-ento, índices de construção civil, nível populacio­
nal, entre os aspectos mais importantes. 

Seu objetivo básico seria compatibilizar os tetos de fi~ 
nanciamento à capacidade de pagamento da massa po­
pU.lã"cional, segundo as suas características de renda e os 
custos regionais de. construção. 

Num estágio rri.ais avançado, ele poderia pretender a 
regionalização dos níveis de comprometimento da renda, 
segundo- a estrutura do fNPC Regional. 

O desconhecimento desses fatos inibe a médio prazo a 
ação do investidor e, a curto prazo, a definição do mu­
tuário com to~as as conseqüências recaindo sobre os re~ 
soltados da economia regional. 

-·~" 



4394 Terça-feira 27 

14- Estabelecimento de esquema de financiamentos 
para a indüstria de material de construção com criação de 
uma linha "popular" de seus produtos 

.t sabido que a indústria de material de construção 
convive com baixo -índice de ociosidade inter~setorial, 
possui demanda continua que força sistematicãmente á 
elevação dos níveis de preços. Estes, por sua vez, são sus~ 
tentados e mesmo ampliados pelo acentuado grau de in­
termediãrios no processo de comercialização. 

A utilização de um esquema de financiamento especí­
fico possibilitaria conter ou diminuir a tendência altrsta _ 
através do estímulo à produção. 

Este fluxo de crêdito seria .dirigido para criação_~ fi­
nanciamento de uma linha (Popular" de materiaiS qe 
construção, destinada..._a atender e b~ua_tear somente o 
custo da casa popular. 

Esta linha seria com;tituída de produtos definidos, go­
zando de isenção de imposto federais e estaduais (IPI e 
ICM), a serem utilizados obrigatoriamente em moradias 
populares. A isenção da carga fiscal reduziria o custo de 
forma consideráVel. 

15- Elevação da atual aliquota aplicável sobre o saldo 
médio anual das cadernetas de poupança, para efeito de 
dedução do imposto de renda - independentemente, ou­
trossim, de qualquer limite. 

Com as recentes alterações introduzidas nas diretrizes 
da política econômica, a expectativa do mercado_é de 
substanciais saques nos depósitos em cadernetas, em 
função do expurgo praticado sobre o índice da correção 
monetãria. 

As retiradas são in~itáveis na medida eco que o índice 
da correção for fixado __ a.ba.ixo do índice efetivo de in­
fiação. 

Por outro lado, este mesmo fato vem influenciando de 
forma inversa o comportamento no mercado de papéis 
como.CDBs e LCs, mantendo elevadas suas taxas d~_re;­
muneração e, com isso, garantindo rentabilidade líquida 
bastante superior. 

Como os bancos.Ilão possuem mais limite de expansão 
de seus créx:litos, o processo de transferência de recursos 
das cadernetas para outros títulos de crédito de renda de­
verá se acentuar·. 

Além disso, os grandes investidores em cadernetas de 
poupança (0,5% do número de poupadores detém 20% 
do saldo global dos depósitOs) provocam sensíveis osci­
lações no tluxo de recursos, na medida em que _decí.d_e.m 
por opções de_ investimentos mais atrativas. 

Julgamos que a recente medída de isentar do imposto 
sobre a renda, os rendimentos auferidos sob a forma de 
juros dos depósitos inferiores a 3.500 UPCs sejam insufi­
cientes para reter no sistema os grandes investidores. 

Proporíamos, assim, a elevação da atual alíquota 
(4%), aplicável sobre-º s_a,ldo médio das cadernetas dç __ 
Poupança, independentemente de qualquer limite, para 
efeitos de dedução do I.RA, a fim de_ que se complete, 
com vantagens, o quadro de medidas de barragem à fuga 
de recursos do mais i.rriportante e s-ólido sistema de _cap­
taç-ão do pafs. 

Torna-se necessário- ressaltar que, uma vez deslocada 
do sistema, esta massa de capital dificilmente retornaria, 
a curto prazo, podendo gerar certo grau de inviabilidade 
ao setor. 

16- Incentivo à liquidação antecipada dos débitos dos 
mutuários para com o sistema, através da apuração do sal­
do de,·edor real com exclusão dos juros, cor.reção mone­
tária e despesas calculadas para o período. 

Em qualquer momento da vida da dívida, os cálculos 
para liquidação do débito do mutuário para com o siste­
ma incluem a parcela do saldo do financiamento, acres­
cida dos juros, correção monetária e outros encargos 
previstos para o período. 

Embora possa ser justifcado por certas razões estrutu­
rais, este procedime.n.tQ_é discutível na medida em que 
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desencoraja qualquer desejo do mutuário para quitação 
antecipada do seu saldo devedor. 

No cálculo do saldo devedor pa_ra pagamento anteci­
pado, deveriain ser extraídos: 
---a) os juros incidentes sobre o débito a pagar; 

b) a contribuição recolhida pelo mutuário- par-a o 
FCVS e por ele não Úti!Ízada; 

c) demais encargos que figuram na composição da 
_prestação, calculados para ao período. 

Ent'endemos que a sugestão seja de djreito na medida 
em que se precisa tornar mais justo o cálculo do saldo 
para pagamento antecipado da dívida e oferecer ao mu­
tuário um estímulo real à liquidação. 

LenlbramOs ainda que, na prática, eventuais perdás de 
re__ç~ita nominal que poderia ser aVentadas, seriãm am­
plamente suplantadas pelo ingressO no sistema dos re­
cursos utilizados pelo mutuário para liquidar sua divida. 
Com isso, estaria o BNH recebendo injeç~o de recursos 
não previstos, a curto prazo, com evidentes be-neficios 
p"ára o f1uxo do sistema. -

17 - Aplicação de determinado percentual de reserva 
dos fundos de pensão na aquisição de cédulas hipotecárias 
e letras imobiliárias. 

Entendemos que seria uma forma bastante viáyel para 
obtenção de recursos adicionais para o SFH, entretanto, 
o su.c_esso de tal medida está diretamente vinculado ao _ 

_ fato de se evitar q~e t~is r~ursds fossem repass:3.dos ao 
mercado financeiro em geral, e ao BN H em particular. 
__ O me..canismo de distribuição deveda ser orientado 
para aplicação direta nos agentes autônomios, de forma 
desconcentrada, a fim de permitir a diluição dos recursos 
no sístema. Pode-se~ia propor um percentual inicial obri­
gatório _de _10% (dez por cento). 

18- Permitir a apÍica~ão em Cadúneta de P-oupança, 
_ de- recurso~ __ pro_venientes de pessoas jurídicas. 

Segundo o BNH, as aplicações de recursos de pessoas 
jUrídicas em cadernetas de poupança são autorizadas so­
mente para entidades reconheçidas de fins nãQ lucrativOs 

--- associações beneficentes em gerai- ou para ó exercí­
cio de depósito em juízo, tais como cobertura de pendên­
cias financeiras, garaiúias, cauções, etc. -

Sem dúvida, a permissão institucional para que pes­
soas jutídicas pudessem manter depósitos em cadernetas 
de poupança carrearia consideráveis recursos para o 
SFH, espontaneamente_ transferidos de outros setores da 
economia. 

Poderia ser fixado um determinado teto de aplicação a 
fim de se evitar que grandes depositantes exercem prçs­
sões. financeiras sobre as entidades de poupança e, com 
i_sso, alterrassem subitamente o volume de recursos.alo­
cados para execução de programas habitacionais contra­

-tados, 

19- Restabelecer e regulamentar a emissão de Letras 
Imobiliárias. 

As Letras lmobiliári~S, emitidas pelos agentes do 
BNH, caíram em desuso por falta de atratividade comer­
cial, já que sua remuneração era fixada em UPCs, pagan­
do somente correção monetária. 

-o_I_estabelecimento do usõ de qualquer título de crédi­
to do setor (Letra Imobiliária ou Cédula Hipotecária)" 
pressupõe a necessidade de ser restaurada__a suq. capaci­
dade de competição no mercado de captação. Atendida a 
premissa, este tipo de título poderia ser usado até como 
lastro de operação bancária. 

20 - Prazo de carência a ser concedido pelo BNH aos 
nlutuárioS-desemprfgados que se encontram com suas pres­
tações em atraso. 

O SFH opera com juros de 3% a.m., a título de multa, 
e com _carência de 90 dias para pagamento das pre~~ações 
em atraso. 
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Em termos práticos, o aumento do período de tolerân­
cia nâó sigflifica diminu_ir o número de insolvência e sim 
aumentar. o _Valor do débito do mutuário inadimplente 
pela adição de juros de mora. 

Em tempos de crise os termos práticos são outros, e o 
desemprego passa a ser um desejo que só existe na mente 
do~ ineptos e dos irresponsáveis. Quem se esforça para 
obte~ a Casa própria- deseja, antes de tudo, segurança e 
posse, que são conquistadas através do cumprimento fiel 
das obrigações assumidas. O atraso no pagamento das 
prestações coloca em risco esses aspectos fundamentais. 

O BNH sabe que a solução efetivã não é obtida despe­
jando aqueles que se encontram inadimplentes com o sis­
tema. Ele precisa conceder prazos de carência ao mu­
tuário reconhecidamente desempregadO para ·que este 
possa regularizar suas obrigações junto à in-stituição-[!:. 
nan_ceíra. Esta verificação poderia ser executada através 
do exame da carteira de trabalho do mutuário. O perío­
do de tempo seria fixado levando em consideração a ne· 
cessidade do mutuário dispor dele logo-ãpós o~reempre­
go para reiniciar O pagamento de seus débi_tos (60 ou 90 
dias). 

O perfeito controle da sugestão é tarefa reconhecida 
difícil mas o níyel de desemprego é· preocupante e o 
problema de inadimplência só tende a aumentar se per­
sistir o atual quadro inflacionârio. As opções pelos siste­
niã.s de leasing e de refinanciainento seriam soluções so­
mente a médio prazo sem resultados definitivos. 

21- Instituição do Certificado de Crédito Hipotecârio 
(CCH) e sua utilização como reserva técnica pelas entida­
des de previdência privada e companhias de seguros 

O Certificado de Crédito Hipotecário (CCH) teria 
como objetivo básico canalizar recursos adicionais para 
o SFH e, assim como os demais títulos de crédito emiti­
dos pelo setor habitacional (letras imobiliárias e cédulaS 
hipotecárías),- ofereceria juros e correção monetária 
como formq_ de. remuneração. 

i:: evidente que a simples criação do papel sem um me­
canismo inicial de sustentação de mercado o inviabiliza­
ria de in leio, uma-vez que seu nível de rentabilidade não 
seria competitivo em relação aos deinais tipos -de investi­
mento (CDBs, LCs, open markct, ouro, etc). 

Assim, seu processo de aceitação deveria ocorrer atra: 
vés da sua inclusão sob a forJl!a de reserva técnica nas 
carteirã·s inaritídas pelas entidades de previdência, priva· 
da (fundos de pensão) e companhias de seguros. O per­
centual mínimo Qe aplicação seria determinado em_ 
função da pre.<>Cnça obrigatória dos demais títulos de cré­
ditos, prevfsta em legislação. 

E:; te aporte adicíonal de recursos para o SFH viria mi­
norar ocasionais rugas de capitais do sistema de caderne· 
t<1s de poupança, sempre que esta se torne pouco atrativa 
di<1nte das opções de mercado, 

A existência desses dois mecanismos de captação des­
tiriados ao mercado imobiliário não parecem conflitan­
tes na -mecnaa ein qüe as cadernetas se prõpõem a captar 

~ reêürsos populares com 'saques livres enquanto que o 
CCH seria dirigido para captação de recursos mais ele· 
vados, com períodos de liquidação previamente estabele­
cidos, dirigidos para formar parte das carteiras de apli~ 
cação das entidades referidas. 

22- Garantir, via Carta de Crédito, () repasse do em, 
-préstimo contraído, assim que o imóvel esth'er construído 

A tomada de recursos p~los empresários para finan~ 
ciamento da construção imobiliária, obedece a regras 
bem definidas P-elo BN H, cÕm base em cronograma 
fisico-fináilcelro aprovado para a obra. 

Não raras vezes os empresários conseguem adiantar os 
diversos estágios da construção completando-a antes das 
liberaÇões de reCursos previstos no contrato com o BN H. 
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Neste caso deveria ser assegurado ao construtor a pos­
sibilidade de obter tais recursos no mercado financeiro, 
via emissão de carta de crédito, garantida pelo"-BNH, que 
seria liquidada contr<i a liberaçãO final dos recursos. 

Esse tipo de garantia não acarretaria qualquer risco às 
operaQões do BNH e permitiria se dirigirem ao setOr 
imobiliário recursos atualmente destinados a formas de 
especulações de resultados produtivos duvidosos~ 

Além disso, a garantia de financiamento ao térmiilo 
da construção põderia ser usada de forma a estimulá.r os 
construtores de reconhecido bom desempenho, 
regulando-se suas necessidades de recursos ao número de 
unidades habitacionais co"ncluídas no ano anterior. 

Dessa forma, o empresâi'iO co"nstfutOr teria preserva­
do o seu nível de operações com restabelecimento do seu 
capifal de giro necessário a assegurar idêntico ritmo nos 
futuros compromissos de construção_. 

23- Corrccào e equalização do valor do beneficio fis­
cal para desconto do Imposto sobre a Renda 

O Decreto-lei nl' 1.358, de 12-ll-74, criou, a partír do 
exercfcio financeiro de 1975, o benefício fiscal parã aS­
pessoas físicas mutuárias do BNH como forffia de r'esSã.r­
cimento de encargos na aquisiçãO da moradia. 

O crédito inicialmente fiXa'do era de tO% (dez por cen­
to) do total das prestações pagas no exercício anteriOr. 
No ano seguinte, esta percentagem foi alterada para 
12%, sendo mantida até então pelos Decretos-leis que 
trataram da matêria~ 

Embora sejam reconhecidas as dificuldades para sua 
alteração- pois sua (txação está atrelada-ao nivel de ju­
ros praticados no sistema - acreditamos que esforços 
devam ser desenvolvidos na direção de tornar mais 
realistico o efeitivo valor do benefício fiscal. 

No atual quadro econômico, caracterizado por pro­
cesso inflacionário com cores crônicas, seria mais juSto 
que os valores relativas ao benefício fiscal fossem resti­
tuídos em l!PCs-à época da devolução-, ou no mesmo 
percentual em que foi reajustada a prestação do mu­
tuário, anual ou semestraL 

Também, em UPCs, dev:criam ser reajustados os limi­
tes máximos e mínimos do crédito em forma de beneficio 
fiscal. 

24- Incremento ao programa de condominio liberando 
o percentual fixo para aquisição de terreno 

Criado pefa Resolução BNH n~' 132/82, o progrãlna 
de condomínio tem pai objetíVo promovei a execuÇão de 
empreendimentos imobiliãrios com fins habitaciorlais, 
por administração direta dos benefícios fiililiS, rriunídos 
em regime condominial, sem ã pãrticipãção de iO:ê.orpo~ 
radar imobiliário. - -

Basicamente, o programa de c.ondomfnio apresenta 
custos de execução inferiores aos· de compra direta do 
imóvel no mercado. ,Entretanto, sua divulgaçãO-é ainda 
superficial e acreditainos Que-· se possa-n:lpi-omover algu­
mas alterações nas suas normas de execução, visando-se 
conferir maior flexibilidade a sua implantação. 

Também digna de cOOSicleraçãO, a regulamentação 
prevê que o financiamento pai-a compra do terreno so­
mente poderá realizar-se quando for assegurado, por ins­
trumento legal, a transferênCiaãos condôminos da pro-. 
priedade e posse do terreno, livre e desembaraçado de 
quais ónus. 

Este requisito cria um prOólema direto para os condô­
minos, pois dificilmente o Veridli:dor do terreno entregarã 
a documentaçâo de transferência com preço ajustado, 
sem a certeza de rápido recebimento -de. seu pagamento. 
Este, poderá ser retido pela empresa financhldora, por 
problemas que não lhe dizem respeitO; causalido desva­
lorização de seu capital. Tal questão poderia ser contor­
nada através da fixação do valor da venda do terreno em 
ORTNs. 
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Último Aponhlmento 

O progresso de noss<!~ cidades _es.tá a eXlgir reforinu­
la_ção nas exigências para o zoneamento urbailO, eis que 
não corresponde à realidade de cada uma, sobretudo no 

-·que· tange à infra-estrutura dos loteamentos. 
-·oner<~.-se em demasia o custo da terra, e a conseqilên~ 

cia é o obstáculo ao seu acesso pelas populações de renda 
mais baixa. 

As favelas não sui'gem por acaso. Até hoje o desfav.ela­
mento não tem sido feito através a urbanização, implan~ 
tação de serviços e fixação do favelado ao lote, mas pela 
desapropriação e pelo despejo. 

Urge financiamento para urbanização dos empreendi­
mentos que poderia concretizar-se pelo Pleno Empre­
sário, com verba específica. Eliminar-sc:-iam os- lOtea­
mentos ilegais ou clandestinos e beneficiar-se-iam os lo­
tes pe~iféricos, dos centros urbanos e até.os do interior. 

A Política Habitacional Depende das 
Políticas de Preservação do SFH. 

O mercado imobiliário brasileirO, como já temos afir­
mado,_ tc:rá de ser um conjunto de fatores de ordem re­
gional e dirigido por quem entenda ou seja assessorado 
por pessoas familiarizadas com o setor. 

Ao mesm9 tempo, o mercado imobiliário deve ser di­
--- ta do por um organismo único que englobt: todos os seto­

res nele interessados, por uma questão elementar de or­
denamento_ lógico. 

Atualmente o mer.cado imobiliário brasileiro é servidO 
por diversos órgãos que são vinculados a Ministérios di­
ferentes: 

_a) BNH- Ministério.do Interior 
b) CNDU ~Ministério do Interior 
c) Caixa Econômica Federal - Ministério da Fa­

_zenda 

d) Sociedades de Crédito Imobiliário- Banco Cen­
tral 
---e) Terras e propriedades rurais- INCRA- Minis­
tério de Assuntos Fundiários 

-- ·n Indústria do Material de Construção - Minis­
téiio ·aa Indústria- e do Comércio 

g) Caixas Econômicas Estaduais - Estados 

Essa divisão mostra que a própria organização gover­
namental dtlui o poder de comando de qualquer órgão, 
dirigido e comandado por cabeças diferentes e com po­
deres diversos. 

Diante desse fato entendemos que o primeiro grande 
passo ousado, é verdade, todavia absolutamente neces~ 
sãriõ, é o aglutinamento de todos os órgãos citados, 
éoloCand(?-OS sob o mesmo .cQ_.mando. É por essa razão 
que propómOs a criação de um Ministério da Habitação, 
a exemplo do que já _existe em diversos países. 

Além de congregar os órgãos já citados, o Ministério 
_criªria um Conselho especializado em cada ãnia, que se­
ria composto por pessoas altamente conhecedoras dos 
problemas do setor habitacionaL Aos técnicos do gover- · 
iio ipemis o tt:_abalho de coletar idéias e dar~ lhes viabili­
dade ao invés de aceitar-se deles os rumos que vêm sendo 
imprimidos no momento. 

Não será_necessário nos alongarmos nessa matéria. 
Quatquer pessoa de mediana lucidez verá que só assim se­
poderá dar unifor"inidade à política habitacional a ser 
cumprida rigorosamente para felicidade de todo o povo 
brasileiro, 

-No momento atual o Banco Nacional da Habitação 
está às portas da insolvência, conforme afirmação de seu 
próprio Presidente. Não iremos discutir como e nem 
PO!q-ue:~ instiÚtiçã~? ~hegou à situaçãÕ que Se encontra. 
Interessa-nos propor medidas que salvem o Banco dessa 
condição. 
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Tolerância com os Inadimplentes 

Face à criSe eConômica e nacional nunca dantes expe­
. rirllentãdas, o reajuste estimado pãra o mês de julho des­
te ano (130%) criou impacto grande nos quase 3,5 mi­
lhões de mutuários do BNH, e também levou muita gen­
te a evadír-se abandonando suas casas, a protestarem 
publicamente, e a propor ações na Justiça. Enfim, cau­
sou um enorme pan_demônio na opinião pública brasilei­
ra, com graves reflexos sobre a instituição de crédito ofi­
cial"e no mercado imobiliário. 

O número estimado de inadimplentes- cerca de 720 
míl- é tão gi-ande que levou pânico à direção do BNH e 
aos associados da ABECIP- Associação Brasileira de 
Empresas de Crédito lmobíliário e Poupança, porque es­
tão vendo Inínguar os montantes de depósitos de pou­
pança em seus estabelecimentos. 

Acreditamos que, como medida de emergência, o go­
verno poderia socorrer o BNH, assumindo a metade do 
valor do reajuste de 130%, de deixar correr a diferença a 
seu cargo, através do Fundo de Compensação da Va­

_riaçào Salarial - FCVS. 

f P~cci-so Divulgar mais o SFH 

O BNH deveria promover a compilação de diversos 
compêndios nos quais seriam reunidas todas as matérias 
tratadas no âmbito do SFH reconhecidas de interesse 
público. 

Tais documentos seriam fornecidos aos interessados 
como, Sindicatos, entidades de classe correlatas e pes­
.Soãs fisícas ou jurídicas, estas mediante assinatura men­
sal paga, necessária a cobrir os custos gerais da elabo­
ração. 

A sua classificação seria executada segundo a natureza 
dos assuntos, obedecendo os aspectos legais, administra­
tivos, políticos e econômicos, conforme exemplo que se 
segue: 

a-)- -legislação comp!et.a referente-ao SFH (Leis, De­
cretos, Decretos-Leis, Portarias, etc); 

_ _b) Resoluções do BNH; 
c) document.ição- emitida pelãs entidades .ou asso­

-ciações .de classe ligadas ao SFH; 
d) acompanhamento dos índices que medem o com­

portamento do setor. 

Urge fazer chegar ao SFH as Simplificações 
do Ministério da Desburocratização 

Por ocasião de um pedido de finartciamento pelo Pla­
no E_mpresário; é montado um processo, pelo agente fi. 
nanceiro, constituído Por: 

a) 19 (dezenove) dJ?cumentos referentes à empresa; 
b) 7 (sete) documentos correspondentes aos sócios 

da organização. 
Esta incrível massa de documentos solicitada para ini­

ciar o processo de financiamento já se constitui em fãtor 
de inibição ao sistema, com gastos imlteis e sensíveis per­
das de tempo. 

Pa.ra agilizar a aprovação dos financiamentos poderia 
ser adotada a utilização do Certificado de Regularidade 
Jurídica-Fiscal (CRJF), críado peta Decreto n9 84.701, 
de I 3-5-80. 

Seu objetivo básico seria compatibilizar os tetos de fi­
nanciamepto à capacidade de pagamento da massa po­
pulacional, segundo as suas características de renda e os 
custos regionais da construção. 

Este trabalho, sem dúvida, proporcionaria elementos 
deci_sivos para~ formulação ideal dos limites- máximo 
e mínimo - de compro~~tlmento do orçamento fami~ 
liar no pagamento da prestação da moradia própria, a 
ser obedecido ao longo do período do financiamento. 

NUm estágio mais _avanÇado ele poderia pretender a 
regionalização dos níveis de comprometimento da rerida 
segundo a estrutura do INPC Regional. 
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O desconhecimento desses fatos, inibe a médio prazo, 
a ação do investidor e, a curto prazo, a defiriicão do rnu~ 
tuário com todas as conseqüências recaindo sobre os re-
sultados da economia regional. _ _ _, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemJ) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,_Srs. sena­
dores: 

Depois que as enchentes no Sul do País mostraram a 
. capacidade de mobilização_,do povo brasileiro para as 

grandes causas nacionais, a opinião pública se mostrou 
mais sensível ao drama -nordestino provocado pela pro­
longada estiagem. 

Foi reflexo deste sentim~ntQ popular, misto de cuipa e 
compaixão, o movimento ide_ali:r;ado pela Rede Globo 
para mostrar, com cores e luzes, a triste realidade de vi· 
das secas e amargas. 

Particípã tàfhOém do mesmo ideal a iniciativiffelfi que 
nos foi, há algum tempo, noticiada por D. Mavy d'Achê 
Assumpção Harmon, Presidente da _Oir_etoria Nacional 
da Cruz Vermelha Brasileira. 

Relata·nos a ilustre Presi9ente_ que a Cruz Vermelha 
Brasileira, •ociedade Oe socorros autônoma e indepen· 
dente, voltou-se para o Nordeste, _numa campanha de 
âmbito ri acionai de ajuda aos flagelados pela seca e que 
se intitula: "Faça chover no Nordeste". Pela campanha 
pretende-se atrair àquela Região donativos em dinheiro, 
alimentos enlatados, leite em pó e roupas. 

Como membro da bancada nordestina,_ nesta C~_:l.• 
quero congratular-me com os idealizadores deste m_ovi· __ 
menta, se não levar-lhes_ a gratidão daqueles, que visam a 
beneficiar e que nãõ- teriam metas de fazê-lo. 

Entretanto, ao lado deste destaque e deste louvor, que­
ro também referir-me, cqmo já_ é de praxe entre os políti­
cos e os estudiosos--da regi_ãp, a9 fato de que por mais 
meritórios que_sejam os movimentos no sentido de mino­
rar os problemas circu-nstanciais e .emerge"ntes _de secas; 
mais ou ffienos prolongadas, o que deveria ter Como ob_­
jetivo uma verdadei~a política governamental para o 
Nordeste_ é__a vonta_d_e__ de a.tac~ar os problemas de ordem 
estrutural da região. 

Com o slogam utilizado modername_nte, no sentido ~e 
se fazer do Nordçste uma prioridade nacional, o que se 
pretende é ch_amar _a atenção das autoridades sobre a ca­
pacidade de resposta da região semi-árida do Brasil a 
uma eventual poHtica de investimento planejado e de de-­
senvolvimento e valorização -ct_e suas potencialidades. 

Na verdade, o que até hoje lá se fez deixou a desejar 
por não ter realmente visto os seus problemas., senão 
como algo conjuntural e episódico. 

Chegou-nos às mãos um doc~mento, ou melhor _a Car­
ta ano I, n9 14, do Instituto Miguel Calmon de Estudos 
Socíais e EconômicOs, que; i'lUina dezena de págin_as, 
contém reflexões, cifras e informações, que mereceriam 
também a nossa consideração. 

Em título sugestivo, o .documento lança a pergunta: 
Política agrícola recente para o Nordeste: muitos progra­
mas. E recursos? 

Em sua abordagem, refere-se o periódico ap seguirite 
fato, de algum modo comprovável: 

"Todas as grandes secas do Nordeste forneceram 
pretexto para reformular as concepções políticas di­
rigidas ao Nordeste. A de 1958 desembocou na SU­
DENE. A de 1970 configurou o seu esvaziamento e 
a mtenção de uma. radical transfor~ação do enfo­
que empregado, buscando uma abordagem que 
aproveitasse uma perspectiva de complementarieáa­
de de recursos naturais entre as regiões. A Transa;­
mazônica possibilitaria à Amazôniã sem hOmens 

abrigar os nordestinõ"if sem-terrãs; essa era uma das 
expectativas do GOvernO~" 
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Entretanto, o estudo demonstra q1,1e esta política não 
_-__s_.e._concretizou, vez que permanecem como traços básicos_ 

da política governamental para o Nordeste: uma série, 
_quase infinita, de programas geograficamente superpos­
tos e a total ausência de avaliação das metas implemen­
tadas ou em ope;ação. O doCu~ento revela ainda qUe es­
tas coisas se evidenciam, u·m ·pouco pela própria penúria 
tribUtária dos Estados, mas tãmbém se deve ao fato de 
que uma avaliação ou correção de rumos não são ta.refas 
lisonjeiras ou gratificantes. ' 

Entre oS muitos vícios destas impostações, estariam: o 
intenso processo de pecuarizaçào que criou e:.teced~i1tes 
de população rural, não colaborando para fixação ao 
homem no campo; a valorização de considerações de efi­
ciência independentemente de critérios de equilíbriO sõ­

-cial; i Carênd-ã de um~ firme polítiCa de cOlonização que 
pudesse sobrepor-se a certos efeítos socialmente perver­
sos. 

Alega-se mesmo que, no que diz respeito à Bahia, ne-­
nhum prcijeto de colonização teve verdadeirp. sucesso e 
tal afirmativa se comprova com os exemplos relativos 
aos programas PADASF e Vale Verde. 

Antes do 11 PND, fundamentalmente,_quatro progra­
mas favoreciam a agricultura nordestina e amazônica, a 
saber: 

I) o PIN , que visava o desenvolvimento complemen­
tar entre as regiões; 

2) o PROV ALE, voltado para a ~acia do São fran_cis· 
co: 

3) o PROTERRA, que se dirigia ao problema fun­
diário; 
~ 4)a extensão da legalização do_s_ incentivo~ fiscais ao 
campo. 

O- Instituto Miguel Calmon, neste periódico. demons­
tra que, sob vários ângulos, todos esses programas fra­
cassaram. 

E, certame11te, a filosofia dC pólos de desenvolvimento 
integrado, de inspiração israelense, não produziu resul­
tados apreciáveis entre nós, nem através_do POLONOR­
DESTE, nem dos outros: POLAMAZONIA, Projet9 
Sertanejo, POLOCENTRO etc. 

A filosofia dos anos setenta çoncedia L1:ú:ientivos fiscais 
à agropecuária e favoreceu o processo de pecuarízação, 
ocasionando a especulação imobiliária em toda a Ama­
zônia Legal. Quanto ao Nord~te, este processo_ de pe~ _ 
cuarizaçào ocorreu em mais de 60% de terras de classe II 
e 111 e, portanto, agricultáveis e adaptáveis -a usos mais 
nobres. 

Com o n PND houve a formulação de polítiC?S regio­
nais, visando a incorporação de novos rne~dº_s. 

Voltou-se este documento aos_parâmetros de cresci~ 
menta geral da economia, com exclusão do pequeno pro­

-dutOr rural. 
Além disso, "a sua estratégia de transfer_ência de re­

cursos entr~ os diversos fundos e programas parece esca­
motear a real ~isponibilidade de recursos, freqüentemen­
te proclamada nos documentos, ensejando aos menos 
avisados a poss-ibilidade de dupla contagem", enquanto 
devia, ao cOntrário, Sugerir cautela na estimativa das ci­
fras. 

E a vivência de.sta política nem tem sido boa, nem es­
tritamente legal. 

Afirma-se, por exemplo, que em certas regiões do 
Nordeste, através do PROTERRA, os agricultores se 
obrigam a implantar pastagens sem a garantia de conti­
nuidade de :xploração, em desacordo com o Estat~to da 
T~rra. 

Que a política de preços mínimos obedece deliberada­
mente a uin princípio de fixá-los abaixo de preçOs de 
mercado, para que_ sejam evitadas constantes inter­

-venções e aquisições diretas pelo Governo_ 
Que a política de industrialização, via FINO R, não se 

traduzill-_.em elevação d_os recu~os líq_uidos a~ortados ao 
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Nordeste, mas, talvez~ em s~a dimjnui9ã,o e correspon­
dente iransferência a outroS usos e regiões. 

Que o PROTERRA devendo se concentrar preferente­
mente em áreas de_ pressão social pela terra, curiosamen­
te teve sua realização mais expressiva no sertão_ do Cea­
rá, onae não há í_nquietaçào social, sem contemplar, por 
exemplo, a Bahia. 

A índagação principal do editorial refere-se a "se o 
conjunto de programaS pós-seca de 70 cã.pitalizou o m,_eio 
rural nordestínO~ áu baiano ou, até, se quiserem, se oca­
pitalismo agrário a:í avançou subslancialmente". 

Dúvida quanto a possibilidade de uma resposta positi­
Va enconini-se -no fato e_vid€mte e constante de estat[sti­
cas nacionais, que em termos médios a agricUltura gaú­
cha apresentou uma produtividade quatro vezes superior 
à baiana (dados de 1970 e 1975), enquanto que a produti­
vidade por hectare é de aproximadamente 3,6 vezes supe­
rior em relação à Bahia. No tocante à agricultura brasi­
leira, de modo geral, pode se-dizer que esta apresentou 
uma produtividade da terra quase duas vezes maior que 
a baiana. · 

Apesar disso o _INCRA cobrou, em 1975, um ITR mé­
dio maior para a empresa rural que para o latifúndio 
(por unidade de área), no Brasil como no todo, Nordeste 
e Centro-Oeste. 

Enfim, a pesquisa revela o fato chocante que, no Nor­
te,_ o lninifúodió. pago"u proporcionalmente mais que o 
latifúildío por díinensão; e no Nordeste 10% a mais que o 
latifúndio por exploração. 

Senhores Senadores, 
Não se pode mais adotar uma atitude emergencial­

paternalista para com a nossa Região. 
Nãõ se pode subestimar os verdadeiros ·problemas 

nordestinos, nem _saná-los com remédios temporários, 
ou a manipulação da verdade dos números para que pro­
duzam somas vultosas. 

A impaciência começa a nos atingir. Não aceitamos 
mais -promessas que nãõ -poderão ser cumpridas. 

Não desejamoS ouvir mais garantias de que a Região 
-de Irecê será toda irrigada, enquanto, na- realidade, te­
mos que juntar nosSas vozes para protestos contra a 
ameaça de Parar com a~ obras de Mirorós. 

Fá::Zer o ~NoidestePriciridã.de na-Cional é, para o Gover­
no, sentar-se à mesa de discussões com a vontade firme e 
não _ambfgua de chegar a soluções de longo prazo que 
possam, sem arti11cios eleitoreiros, levar um grande pe­
daço do BrasÍI a pÓder viver da terra que trabalha, ego­
zar, como outros brasileiros, do bem-estar material que 
o atual eStãgio de .nossa civilização oferece. 

Era o cjüe tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitQ bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não_ há mais 
oradore_s inscritOs: 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de ·amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 79, de 1981 (N9 3.247/80, na Casa de Origem), que 
dispõe sobre a Obrigatoriedade de aplicação em projetos 

-específicos dos cré_áitos e financiamentos de organismos 
governamentais e daqueles provenientes de incentivos_ 
fiscais, tendo 

PARECERES, sob n9s 585 a 587, de 1983, das Comis­
sões; 
_ -_de Constituiçio e Justiça, favorável; 

-de Economia, favorável, com emenda Que apresenta 
de n9 1-CE; e 

-:-- de Fi~anças, contrário, com voto vencido do Sena­
dOr Jósé FragelH e voto veiJcido, em separado, do Sena­
dor Pedro Simon. 
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2 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regiffien­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n<? 158, de 1982 
-Complementar, de autoria do Senador Itamar Frari­
co, que veda a instituiÇãO ou majo?ação de tflbuto por 
decreto-lei e dá outr~:~s providências, tendo · 

PARECER, sob nl' 688, de 1983, da Corrlissào 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

3 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminãr di 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regiinen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n<? 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com jurisM 
dição em todo território nacional, tendo 

PARECER, sob o n"' 634, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio. 
4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 105, de 1983 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n"' -3.1, de 1983), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Riachuelo {RN); a 
elevar em CrS 7.678.943,63 (sete milhões, seiscentos e se­
tenta e oito mil, novecentos e quarenta e três cruzeiros e 
sessenta e três centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECERES, sob n\ls 799 e 800, dd983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

- de Municípios, favorável. 

5 

Disr.::ussi'io, em turno único, do Projeto de Resolução 
nY 106, de 1983 {apresentado pela Comissão de Econo­
mia r.::omo conclusão de seu Parecer n"' 801, de 1983), que 
auLoriw a Prefeitura MunCipal de Mauá (SP), a contra­
tar operuçào de crédito no Yalõr de Crll )46.558.000,00 
(um bilhão. setecentos e quarenta e seis milhões, qui­
nhentos e cinqüenta e oito mil cruzeiros), tendo 

PARECERES. sob n"'s 802 e 803, de 1983, das Comis_­
sõe.<;: 

-de Constituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

O SR: PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a .ressdo às 16 hora.s e 50 minutos.; 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE FRAGELLI NA SESSÃO DE 23-9-83 E QÚE, 
ENTREQUE Ã REVISÃO DO OR/fDOR; SERiA 
PL'BL!C A DO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSf: FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Peço a palavra tão-somente para algumas conside­
rn<,;Ões sobre ·a que a imprensa comentou a respeito da 
atuação dos Governadores de Estados nos seus primei­
ros meses. 

De modo geral, foram os Governadores censurados 
pela ineficiência de sua a.dministração neste prime"iro-se. 
mestre de governo e de administração. 

Tenho em mãos artigo de grande órgão paulista O Es· 
tado de S. Paulo, que faz uma apreciação sobre o assun­
to. de maneira análoga às demais apreciações realizadas 
pela imprensa. Vimos até que a Folha de S. Paulo teve o 
cuidado de. em alguns Estados, fazer uina enquente en-
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tre a população, para saber como opinavam os nossos 
copcidadãos so~re a atuação dos_ re_spectíyos Governa­
dores, e o resultado não foi favorável. Mesmo aqueles 
que tiveram em 15 de no_vembro l!ma votação até copsa­
grudora, agora aparecem como a decepcionar seus coes­
taduanos. 
-Mas,· Sr. Presidente e S_rs. Senadores~ a_cho que cabem 
~g_!,lma aprecfações, para, de algum modo, avaliar esses 
governos e eSsas administrações. Pessoalm~nte, acho que 
o prazo de seis meses é muito curto para que se possa fa­
zer uma avaliação sobre a capacidade de um Governa-

- dor de Estado na direção da coisa pública que está sob a 
·sua responsabilidade. 

O Sr. Fábio_Lueena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt: FRAGELLI - Um momentinho, só 
para terminar. Tive essa experiência. Em 1971, pegando 
o Governo do EStado- de Mato Grosso, eu o eilcontrei 
em situação financeira verdadeiramente calalnitosa. O 
Estado encontrava-se alcançado em praticamt_!nte todos 
os seus setore se quando eu vinha aqui, à Capital daRe­
pública, ao Governo Federal, aos seus vários Minis­
térios, ao Banco Central, ao Banco do Brasil e até à 
USAID, que dava auxílio ao Estado, por exemplo, na 
construçao de-rodOvias, eu só enContrava um ambiente 

-extremamente desfavorável ao Estado de Mato Grosso, 
não àquele governo que tinha terminado, mas ao próprio 
EstUdo como se o Estado fosse incapaz de assumir e de 
cumprir comPromissos. 

Então, não era apenas a apreciação da obra de um go­
verno, mas era um juízo que se formava sobre o Estado, 
não só com.o órgão inoperante, como ainda, pessoa de 
direito incapaz de cumprir as obrigações assumidas. 

Concedo o aparte a V. Ex•, com todo o prazer, Sena­
dor F.Jbio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, a revista ISto t 
deu nota zero para o Governador Gilberto Mestrinho, 
do Amazonas. Nobre Senador, isto ê um absurdo, uma 
injustiça clamorosa. O Governador Gílberto Mestrinho 
recebeu __aquele Estado em situação de penúria, de éala­
midadc, é um Governador que mantém o funcionalismo 
em dia, que eliminou o intermediário no abastecimento 
de pescado. Em Manaus, a carne está sendo vendida a 
1.400 cruzeiros o quHo, enquanto em Brasília, ao que me 
parece, está acima de 2.500 cruzeiros. O Governador, em 
pouco tempo, em 6 meses, conseguiu transformar com~ 
plctamenle a estrutura administrativa do Estado. Ele eli~ 
miflou os chamados escalões infei-lores da adminis~ 
tração: os subsecretários, os sub-sub, o sub do sub, e as­
Sim por diante. Não abriu um inquérito, não meteu nin~ 
guém na cadeia, não perseguiu ninguém. Como, então, 
nota zero para o Governador? Eu acho isso uma injus­
tiça e quero protestar veementemente contra _esse julga~ 
menta faccioso feito, naturalmente, por inimigos gratui­
tos do Governador, que é um homem que os Srs. todos 
conhe{.!em, cjue governou o AmazOnas pela primeira vez_ 
rlo -período de 59 a 63 - eu era um estudante na época, 

-era giriasiano. Não pOsso concordar, não posso silenciar 
no momento em que V. Ex• levanta a questão que eu iria 
abordar em outra oportunidade. Diante desse facciosis­
mo deplorável, gostaria de transmitir ao Governador do 
meu Estado, toda a minha solidariedade diante dessa ini­
:qiiidade que contra ele se cometeu. Desculpe-me por tê­
lo interrompido. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Em lu8ar de de~cufpâ-lo, 
agradeço a -y ." Ex• o adiminículo que trouxe à minha ar­
-gumentaÇãO. Aliâs, eu acho que não Conheço cOino estão 
se des~nvolvendo as várias administrações estaduais, 
maS estou certo de que cada uma delas já fez alguma coi­
sa, diante, sobretudo, das dificuldades enormes com que, 
se nào todo.S,.quase todos os Governadores encontraram 
oS seus Estados, praticamente inadministráveis, algumas 
vezes. 
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Mas, vamos ao comentário do O Estado de _S. Paulo, 
quando escreve: 

Lições de um malogro 

Salvo os arquitetos do caos, não alegra a quem 
.;:quer que seja a constataçãO (extraída de reportagem 
-que publicamos no último domingo) de que perma~ 
necem Hinativós", há seis meses de sua posse, os 
GovernadOres eleitos no ano passado. Pode haver 
aquele que tenha conseguido desatar algumas obras 
que o recomendam, outro que traçe uma imagem de 
administrador austero, dois ou três que se distingam 
por seu instinto político, mas a grande maioria não 
consegue dar o recado, a fim de que se saiba a que 
veio. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando um Esta­
do é encontrado pelo seu Governador não só em si­
tuação financeira precáría, mas -desacreditado, quando o 
Estado não merece a confiança, seja dos órgãos federais, 
das instituições firiançeiras; é muito dificíl que o Gover­
nador logo de início possa fazer alguma coisa. E se esse 
Governador é um homem de bom senso e com um míni­
mo de inteligência, a primeira coisa que ele tem que fazer 
é justamente recuperar o crédito do Estado, porque se­
não ele vai chapinhar na lama da desconfiança, os seus 4 
anos de governo. 

Acho que um órgão como O Estado de S. Paulo, que é 
um orgulho da imprensa nacional, e outros, deviam 
atentar para os aspectos essenciais de uma adminis­
tração, sobretudo _este que se impõe a um Governador 
que inicia ã sua tarefa e_m um Estado, que é recuperar o · 
crédito do l'stado. 

Em segundo lugar, como agora acabou muito bem de 
nos informar o eminente Senador Fábio Lucena, é recu­
perar a operacionalidade da máquina administrativa do 
Estado - isso é da maior importância, Sr. Presidente. 

Se o Estado tem uma administração emperrada, se o 
Estado tem uina administração que pelo excesso de fun­
cionários, como tem acontecido muitas vezes, trabalha 
de maneira deficiente, e até não só deficiente, mas eira­
da, a primeira tarefa do Governador é justamente recu­
perar o crédito e recuperar a administração, organizar~ 
·~pôr a casa em ordem", como costumamos dizer, e essa 
não é uma tarefa de poucos meses. 

Aqueles que têm experiência das administrações esta­
duais, sabem que levamos muito tempo, sobretudo ago­
ra, Sr. Presfdente, quanto existindo um excesso de fun­
cionários, devam eles_ser dispensados, há esse acúmulo 
de leis sociais que difiCultam grandemente o administra­
dor nesse seu trabalho de pôr a casa em ordem. Por 
exemplo, no meu Estado, e acredito que isso tenha acon­
tecido em quase todos, ou em muitos, quando há um ex­
cesso de funiconários, esses governos em geral não paga­
vam o FGTS, e as novas administrações, enquanto não 
fizessem um mínimo de c;;~ixa para dispensar os funcio­
nários, simplesmente tinham que mantê-los, quer dizer, 
além de manter a carga de sua despesa elevada, pesada, 
impunham-se fazer uma determinada economia para po­
der efetuar a dispensa daquele funcionalismo qUe excede 
às necessidades dos quadros administrativos.-

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR._ JOSt FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Héliõ ·cueiros- Nobre Senador José Fragelli, 
v; Ex• está sendo muito justo nessa defesa em favor dos 
novos governantes empossados em março deste ano. O 
Governador do meu Estado, Jader Barbalho, também 
eStá ·sendo alvo, está sendo_ miiado por críticis de todã 
parte, achando que ele não está se desempenhando bem. 
Eu, às vezes, indago, eminente Senador José Fragelli, o 
que é sair-se bem numa administração estadual? Infeliz­
mente, nobre Senador José Fragelli, ainda hâ muita gen­
te no Brasil pensando em projetos fara6nicos, projetos 
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messiânicos, alguma coisa de sobrenatural, de diferente, 
pensando que é como espetáculo de televisão oU de tea­
tro, em que o artista, de quando em quando, tem que se __ 
apresentar esquisitamente, diferentemente, quando na 
realidade o povo brasileiro não anda atrás dessas coisas 
majestosus nem faraônicas. Eu tive a oportunidade de es-__ 
tar com o Governador Jader Barbalho,_durante uma se­
mana inteira, riuma região do meu Estado, chamada de 
Baixo Amazorias, composta_de 11 municíP-ios, e Já o Go­
vernador, colocand_o-se de frente para os prefeitos e re-­
presentantes de entidades e comunidades, colocou de 
frente todo o seu secretariado e administração, represen­
tantes dos setores públicos, e cada um desses represen­
tantes, Prefeitos, Vice-PrefeitOs, Presidentes de Asso­
ciações, Juizes de Direito, etc, faziam as suas reiVindi­
cações ao governo do Estado e ninguém lhe foi pedir coi­
sas mirabolantes. Pediram escolas, e o Governador aten­
deu; pediram posto de saúde, e o Governador atendeu; 
pediram unidade mista -de saúde, que são pequenos hos­
pitais, e o Governador atendeu; pediram ligeiras ligações 
de energia elétrica e o GoVerna-dor atendeu; pediram 
abertura de pequenas estradas e o Governador atendeu; 
pediram conservação de estradas_ vidnais e outras estra­
das maiores, inclusive da alçada do DNER, e o Gover­
nador atendeu. Além disso, o Governador do meu Esta­
do deu um aumento para o funcionalismo em abril e deu 
outro agora em setembro, isso é quase incrível. Pois bem, 
eminente Senador, o meu esfon;:ado GoVern-ãdor tam­
bém está sendo reprovado no exame dos órgãos de opi­
nião pública, fora do Estado do Pará. Então, verifica v: 
Ex• que há muita íiijusfiç:a nesse julgamento severo por 
parte dos órgãos de opinião pUblica, com relação aos go­
vernos estaduais. Note-se, Sr. Senador José Fragelli, que 
o Estado do Pará- e vou dizer talvez uma blasfêmia­
está sendo vítima dos grandes projetos do GovefnO. Eu 
digo, vítima, pOrqUe COlocar 80 mil homens em Serra Pe­
lada importa numa responsabilidade tremenda para o 
Governo do Estado_ com relação à infra-estrutura, Quem 
dá escola, quem d.á. saúde, quem dá segurã:nça para esseS--
80 mil homens que se_ localizam em Serra Pelada é o Go- _ 
verno do Estado. Esse outro grande projeto, o Carajás, 
quem vai ter que arcar com_a-ínfra-estrutura é o Gover- __ _ 
no do Estado do Pará. Eois bem, além disso tudo, o GoR 
vernador está se saindo airOsamente, Cumpri rido com to­
das as suas obrigações financeiras, pagando até esses au­
mentos de vencimentos. De modo que eu também endos-
so a opiniãO de V. Ex• sobre a severidade do julgamento 
feito pelos órgãos de -opinião pública. Mas, terminando 
o meu alongado aparte, eminente Senador José Fragelli, 
eu, de certo modo, acho bem vindo esse julgamento seve-
ro dos órgãos _de opinião póblica, porque isso vai servir 
para que os governadores se sintam mais estírillllados, 
mais incentivados para fazer ainda mais do que estão fa­
zendo. Porque se fossem elogiados, se dissess.em que es­
tavam fazendo maravílhas, talvez parassem por âi, mas 
eles vão prosseguir, estimulados por estas críticas. Por 
óltimo, nobre Senador José Fragelli, o que se precisa en­
tender é que, a partir de I 5 de n_o_vembro_s_e inaugurou 
uma e.tapa nova na vida brasileira. Hoje, o Gov_eniad_or_~ 
eleito diretamente pelo povo, tem obrigações com o po-
vo. E, eminente Senador, a democracia é linda, bonita, 
mas ela é penosa, ela é trabalhosa, porque dá trabalho e 
cansaço aos governantes. Eles têm que ouvir, paciente­
mente, essas reivindicações populares, as rei indicações 
das comunidades e is_so lev;t Jempo e até desgaste, mas 
eles têm que fazer isso e este, talvez, seja _o motivo que 
faça com que hoje não haja decisões tão apressadas e 
precipitadas, corno era antigamente. A democracia dá 
trabalho, mas compensa. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Agradeço_ o aparte de V. 
Ex• concordando, em alguns pontos, mas discordando 
em outros. 

Acho que essas crítícasjnfundadas, que têm sido feita_s 
aos governadores, se, por um lado, pode servir-lhes _de 

estímulo, chamando-lhes ao brio .....:. para usar a expreS­
são cori-eta- por o~tro lado, é desserviço prestado à de­
mocracia e é Lima desinformação que a imprensa tra·i: à 
opinião pública nacional, sobretudo dos grandes cen­
tros, como a Capital da República, Rio de Janeiro, São 
Paulo, enfim, onde a grande imprensa é lida. 1:. um deser­
viço à democracia e_é uma desinfornlaçãõ. -Esses jornais 
o que deviam fazer, através dos seus grandes recUrs-oS de 
reportagem, era ir aos Estados, ouvir os Governadores, e 
in'formãr a opinião pUblica sobre as grandes di"fíCi.Jldades 
encontradas. NãO e só Tal ta de recur~os, como fala O Es-­
tado de S. Paulo, são esses empecilhos, esses obstáculos, 
a que me referi, falta de confiança, descrédito, máqUina 
administrativa completamente desasjustada, e uma série 
de outros obstáculos a uma boa administração, O -q~e a 
imprensa tem que fazer é informar bem o grande público 
brusileiro, que tlca pensando que os 'Governadores Esta­
duais são uns irieptos, uns incompetentes. Eu digo aqui, 
a Revolução, depois de 64, r_ealizol:l-_ realm~n!e grandes 
obras, e teve excelentes governadores, com uma exce­
ção, ~ue fui" eü. 

O Sr. Hélio Gueiros - Não apoiado 

O Sr. Alberto Silva --Não apoiado. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Mas, realmente, teve 
grandes governadores e eu estou ao lado de um deles, 
que é Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva - Muito obrigado, 

O SR. JOS€ FRAGELLI- Nós sabemos disso_, e eu 
não estou, absolut;;~mente, fazendo um elogio protoco· 
lar, informal. Quando eu fui a Pernambuco, o nobre Pre­
sidente do Sen;;~dO estava deixando a sua administração, 
e eu ia COmeçar a minha. Eu fiquei me Sentindo em gran­
des compromissos, quando vi a grande obra realizada 
por Nilo Coelho, no seu Estado. 

S.- Ex~ teve a gentileza de perder dois dias andando coR 
migo, em Recife e arredores, mostrando as suas reali­
zações. E qu:an-do ele, eufórico, mostrava Com satisfação, 
o que é na!ural, o muito que havia feito pelo seu Estado, 
Cii diZü.: - "Meu Deus, será que vou poder f~zer um 
pouco disso no m__eu Mato Grosso?" 

E assim, poderia citar muitos Governadores daquela 
época. Mas, a verdade é que veio, -da época do chamado 
milagre que, a meu ver, existiu, e ftão é asS"iin como a 
crítica absoluta, em contrário faz crer que o milagre foi 
apenas um efeito de prOpaganda. Não. Mesmo Celso 
furtado mostra como nós tivemos praticamente uma dê· 
c=ada de grandes taxas de crescimento nacion_ai, entre as 
mãiores do mundo. Mas; não va-mos voltú parã isso. O 
fUto é que do tempo da Revolução veio essa mentalidade 
das grandes obras, ~as grandes realizações e com ele o 
povo reidentifkou ·a-umentando seu nível de aspirações. 
E agora, que nós entramos numa crise que atinge o Go­
verno Federal, e acho que todos os Estados, é preciso 
que, sobretudo, os órgãos, não só de informação, porque 
a imprensa é também um órgão de_ estudo, de análise, de 
apreciação, ela deve estudar a situação atual, e inform_ar, 
e realmente cobrar daqueles Governadores que sejam in­
capazes de realizar aquilo que possa ser realizado dentro 
das forças, das finanças e da economia do seu Estado, É 

-contm isso, Sr. Presidente, que me permito fazer uma 
critica à crítica da imprensa, de um modo geral. 

Os goVernadores, pelas notícias que eu tenho, estão 
saindo )ll_elhor do que se poderia esperar. Como agora 
mesmo, informando muito bem, esse homem que é rigo­
roso nos seus julg?mentos, que é Fábio Lucena, ele não 
viria fazer aqui um elogio gratuito ao seu gOvernador, 
porque, inclusive, censuras a ele o nobre Senador jâ as 
fez aqui, no plenário do Senado. Então o que ouvimos de 
Fábio Lucena não é um elogio apenas, mas é um depoi­
rttento honesto ae um homem rigorosamente "honesto 
nas suas apreciações e informações, como é o Senador 
pela Amazônia. 
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Eu queria, Sr. Pi-esidente, respigar várias partes desse 
tmbalho interessante do O Estado de S. Paulo. Num ou­
tro ele diz Uma coisa que é verdade: 

"A chave do erário foi confiada a um Ministro 
da Economia, de fato, e ao titular da SEPLAN: Ele 
é o senhor da execução orçamentária, isto é, da libe­
ra(:à'ôde verbas, sem as quais não se finalizam as ad­
ministrações estaduais." 

Sr-. Presidente, isso é uma conseqü_ência da distri­
buição das rendas nacionais, cabendo a parte do leão ao 
Governo Federal, uma parte bem menor aos Estados, e 
os Municipios ainda muito menos dotados. Mas, eu que­
ria dizer que não é simplesmente a apresentação do volu­
me de obras materiais, que recomenda um governo. Sa­
bem V, Ex~s, Sr. Presidente e: Srs. Senadores, que no meu 
Estado --agOra vou "falar do meu Estado, porque acre­
dito que isso não aconteceu em quase nenhum outro_ Es~ 
t<\(lo_- o _que o povo pedia _era um governo honesto, um 
governo Seffi Coáui)ção. Quando o Governador Wilson 
Barbosa _Ma~tins gan-ha n~ta _8, nessa mesma ªpresen­
tai;ão a que se referiu o nobre Senador Fâbio Lucena. é 
sobretudo pelo seu valor moral, é porque ele fez um giro 
de 1809 na adfininistração do Estado. Agora, um Gover­
no honesto, limpo, um Governo que se apreseta com a 
espinha dorsal inteiramente na vertical, substituindo um­
Governador, ao qual não quero fazer novas referências, 
porque é conhecido no Brasil inteiro como um homem 
que ja-mais respeitou as regras éticas da administração, 
inclusive para seu benefício pessoal. O Governador que 
saiu realizou em Cam-po Grande grandes obras, as maio­
r-es -que podiam ser realizadas. Ãs vésperas da eleição, Sr. 
Presidente, inaugurou um estádio d_e esporte e gastou, 
parece-me, seís bilhões de cruzeiros. Pois bem, esse Go­
vernador foi derrotado justamente na capital do Estado, 
pela revolta do povo que acompanhava de perto a sua 
administração desastrosa e que não se recomendava pe­
los métodos de moralidade pública. O que In ais -o pOvo 
de Campo Grande pedia era_um Governo moralizado e o 
tem._Esse é_um ponto, a meu ver, que a imprensa não 
pode deixar de apreciar, e transformar uma adminis­
tração que esbanjaVã, uma administração que gastava de 
maneira ·irresponsável, uma administração que despen­
dia a(juilo éjue_ o Estado estava longe de ter só para fazer 
demagogia, e é substituída por outra digna, ponderada, 
que realiza dentro das possibilidades do Estado, esse é 
um fato que deve ser devidamente levado em conta uma 
apreciação e avaliaçãO do desempenho de uma adminis~ 
tração estadual, de um Governo Estadual. 

Então, não é apenas o acUmulo de obras materiaiS, 
mas ess-e outro lado da eficiência da administração, da 
capacidade de dar uma nova orientação à máquina ad­
minjs_tra!_iva do Estado, _uma opera~ionalidade que antes 
nãQ tinha e, sob~etudo, nos aspectos éticos da adminis­
tração, são pontos que não podem-deixar de ser aprecia­
dos por nossa grande imprensa responsável, a fim de 
analisar e de julgar a situação dos novos Go_vemos Esta­
duais, e não me refiro apenas aos Governos do meu Par~ 
tido, o PMDB, mas também aos do PDS e o do PDT, 
que são os três Partidos Políticos que têm_ Governos Es­
taduais em suas mãos. 

De outra parte, o jornal O Estado de S. Paulo tem a se­
guinte manifestação: 

"O fator preponderante do esvaziamento dos no­
vos Governadores é outro, porém. As diftculdades 
apontadas seriam superadas, pelo menos em parte, 
se a safra a que pertencem compreendesse aqueles 
capazes de destacar-se por sua inequívoca compe­
tência para levar adiante satisfatoriamente as tare-­
fas administrativas que lhes são assinadas. Cabe in­
dagar, contudo: qual foi deles o que ascendeu" -é 
esse o ponto que eu quero ressaltar- à função com 
planos de governo aptos a referendar a confiança d(:_ 
seus eleitores?" 
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Ora, Sr. Presidente, nós sabemos,-por -êXperíência,-Qüe 
é muitO dificH a um govenador futuro fazer um plano 
prévio de governo. Ele comumente não tem em mãos os 
elementos necessários, para P.rogramar, os governadores 
chegam a seus postos sem conhecer a verdadeira realida­
de estadual, sobretudo sob seu aspecto financeifo.-Ora, 
Sr. Presidente, planejar é alocar recursos, planejar é fazer­
uma avaliação de fins e de meios. Se Um -gõvenadof rião 
tem elementos para: isso, ele não pode entrar na adininis­
tração com planos previamente estabelecidos . .t real­
mente muito difícil. 

Quando fui goverriàr meu EStado, nãO Pude levar ne­
nhum plano. Eu me lembro de que o Governador me di­
zia que a situação· do EstaDo _erã uma, e o meu saudoso_ 
amigo, Senador Filinto M-fiHer, advertia~-riie--cieC)UeaSJ:­
tuação era outra completamente diferente. E ti ainda -áe­
fendia o GovemaOorque estavâ por-sair, dizeO.do ao Se­
nador Filinto que ele era pessimista. E S: Ex•,-cOm sua 
grande experiência, me faZia sentir: "'Fragelli, você vai 
ver como encontrará o Estado de Mato Grosso". -Real­
mente, parece que estava um pouco pior do que as pró­
prias previsões do Senador Filinto MUtler. 

1:. muito diffcil a um Govenador, sobretudo nesta épo­
ca de crise, entrar nas responsabilidade da sua adminis­
tração com um plano prévio. -Esse plano serâ, por força, 
mais teóficO do que rea1isia. 

Não quero fazer, Sr. Presi,dente, aqui, algumas apre­
ciações em torno de planos. Nós só tivemos, propria­
mente, um grande plano nacional, foi o plano de metas 
de Juscelino Kubitschek. Os planos do primeiro ê-Segun­
do Governos da Revolução foram ainda realizados, ern 
proa, em grande parte. Quando entrou a crise financeira 
- porque a nossa crise é muito mais financeira do que 
econômica no meu modo de entender- quando entrou 
a atual crise financeira, o último plano de Governo foi 
simplesmente engavetado,- esqueCido porque não tin-ha 
condições de ser realizado. 

O Sr. Alberto Silva - t verdade. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Por quê? Porque os re­
cursos para a alocação de recursos aos objetivos marca­
dos e visados no plano não podiam ser cumpridos com 
os recursos à mão do GoVerno Federal. 

Então eu pergunto, como um Governo de Estado, 
qualquer um dos Srs. Govemadores que entraram em 15 
de novembro óltimo, poderia entrar com um plano de-­
Governo? Acredito que nem São Paulo, o único Estado 
que pôde ter um plano digno desse nome, foi o Plano de 
Ação do Governador Carvalho Pinto. Todos nós tivenos 
programas, fixamos metas, realizamos planos setoriais. 
Mas ter um plano global de governo talvez nenhum Es­
tado tenha condições, Senão o próprio Estado de São­
Paulo. 

Eu ainda lia hoje, Sr. Presidente, o plano de governo 
de César Cals, que ele denominou "Um modelo de De~ 
senvolvimento para o Cearán. um- ·eXcelente plãno- de 
governo, plano com realizações setorias, levado a afeito 
com grande felicidade e competência. Esse modelo de de-­
senvolvimento do Cearã foi semPfe um plano visando ao 
desenvolvimento de determinados setores da economia e 
da so_ciedade, enfim, da problemática cearense. 

Neste ponto, Sr. Presidente, desejo relacionar as obras 
apreciáveis, jâ erri andamento e para breve início, do go­
verno de Wilton Barbosa Martins, em Mato Grosso do 
Sul, nos seis primeiros meses da sua administração. 
Lembrando o aumento de 96% do funciorialismo em 
março, de dívidasjâ por volta de 250 bilhões de cruzeiros 
e outros compromissos, parece-me que o Gove:"ril.ador do 
PMDB começa de maneira a maíS promissora. Eis a re­
lação: 

Estradas 

l>?- Asfaltamento da rodovia MS-384,Hgando Ponta 
Porã e Antônio João, 80 km. -Compreendeiido o trecho 
Ponta Porã. 

29_- ReStauração e manutenção, através das 14 resi­
dênCiaS espafhi.l.aas Pelo ESt3do, d'e cerca de 90 por cento 
das estradas do Estado. 

39- Asfaltamento da rodovia Maracaju - RiQ Bri­
lhante, num total de 77 km. 

LJ:9...:..._ Pavimentação asfáltica da Rodovia federal (BR­
~67)11o trecho que Üga M"ãracaju e Guia Lopes da Lag~­

na: nunl total de l-10- qUHô'metros. 
5"'- PaVimentação da rodovià-M:S-367 que ng-a ·cara­

pó a Dourados. num trecho de. 65 km. 
69- Implantação da rodovia MS-162,ligando Minis­

tro Pesi.an'a ao entroncamt:nto da MS-270, com 47 km. 
7"'- Asfaltamento de 80 km, da rodovia MS-306, no 

trecho -que liga ·cassilândia ao Chapadão. dos Gaúchos, 
CuJo valor é de 4 bilhões. 

_ 8~- Encascalhamento da MS-349, que liga o Chapa­
dão dos Gaúchos à divisa com Mato Grosso, incluindo o 
acesso a COsta Rica, num total de 115 quilômetros. 

9"' -·rmplanfãção de um trecho de 180 km ligãndo 
São Pedro do Apapobe à divisa do MS-MT. 

10"- Asfaltamento da estrada que liga Culturama ao 
entroncamento da BR-376, atingindO Lagoa Bonita e 
Deodápolis, com .39 quilômetros. 

JJ<,>- Encascalhamento da estrada que liga as cidades 
de Deodâpolis, lvinhema e Angélica, num total de 20 
quilômetros. -

12"- Encascalhamento da rodovia que liga Itaporã, 
Montese, Piraporã e Douradina, com 31 km. 

13"- Encascalhamento da estrada que liga Vila Rica 
a Vila Vicentina, com 19 quilômetros. -

14"- Encascalha.mento da rodovia que figa Deadó­
polis, Ipesal e Continental, num trecho de 33 quilôme­
tros. 

!59- Encascalhamento da Estrada que liga ltaum ao 
entrOncamento dii. MS- , com 23 Kilômetros. 

l6Q-Asfa!tamento da BR-267, alcançando 110 km 
- Guia Lopes da Laguna a Maracaju - (Rodovia do 

__ Çalc.á.rio), custando Cr$ 5 bilhões. 
l79~Asfalt0 entre Nova Andradina e Bataypora, 

numa extensão de lO quilômetros, já conCluída. 
189- Construção -de 10 ponteS de madeira. 
199- Construção de 12 pontes de concreto. 
EneJ-fiiaE!êtrTCi 
-Linha de 138 kv entre Dourados e a fazenda Itama­

raty, com 85 km de extensão. 
-Ampliação da rede de alta tensão em Canipci G'ran­

de, com implantação de 30 km de rede, distribuídas em 
quatro redes alimentadoras, com recursos da ordem de 
Cr$ 65 milhões. 

- Extensão da- rede de energia e iluminaÇão Pública 
de 2 quilómetros em Corumbã, com investimento da or-

__ derri--de CrS 11,4 rpílhões. -
-Reforma e instalação de uma unidade geradora de 

230 kva e ainda 6 km de rede para fornecimento de ener­
&ül através de usina térmica do Distrito de-c-oronei -S.l­
pucaia, a tim CUsto de Cr$ 36 milhões. 

-Recuperação da rede de iluminação pública da ci-
dade de Aquidauan~ e Anastácio. -

-Duplicação da linha de energia elétrica para Co-
rumbá.- -

- Construção de 13 subestaçÕes em 13 locaiid"ades -do 
Estado. 

- Conclusão de 270 km de linha de extensão de 138 
-: riJ.ii voltS~ Construção de 170 km de linha de traiism-issão 

em 34,5 niil -volts e 20 km de linha de transmissão em 
-313,8 mil volts, abrangendo todo o Estado. 

---..Ampliação da rede de distribuição rural com a 
construção de 176 km de linha. 

-Ampliação da rede de distribuiçãO urbaila, com im-
plantação de 7.856 postes em 78 localidades do Estado. 

J:fabita_çào 
~Construção de 125 unidades em Coxim. 
-Construção de 167 unidades em Glória de. Doura-

dos. 
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-Construção de 90 unidades em São Gabdel d'Oes-
te. 

-Construção de 200 unidades em Maracaju. -
Através .do Programa de Erradicação da Sub­
HabitaçãojPROMORAR. Construção de_l.500 uni­
dades em Ç<~,mpo u-ratide e 90 unidades em Porto 
Murtinho, 
-Programa de Complementação Urbana- CURA 

-desenVolvimento-em 18 cidades do EsÍado. 

DOP 
Reforma em escolas: serão 24 escolas da Rede Esta­

dual, em diversos J!lUnicípios. bs custos estão orçados 
em Cr$ 166 milhões. Três meses. 

Reformas em creches: são 13 creches num convênio 
_C~f!l9 próprio DOPe o FASUL, no valo_r de Cr$ 20 mi­
lhões. Três meses. 

__ Constnlçã"o da Academia_ de polícia: dois_ blocos ·na 
Parque dos Poderes, com 128.239 metros Quadnidos de 
área totaL 

Canalização do Córrego Prosa, com reCurSOs, do 
DNQS_- Cr$ 500 milhões, com prazo de seis meses. 

O DOP está procedendo estudos de avaliação do ne­
cessário à recondução das obras nos 22 centros esporti­
vos, executados parcialmente no Governo anterior. Não 
se pode precisar a quantia de recursos necessáriOs ainda. 

Repasses em convênio com as próprias prefeituras. Os 
recursos repassados giram em torno de Cr$ 20 milhões, 
ficando a cargo das prefeituras de Mundo Novo, Eldora­
do e Sete quedas, toda a mão-de-obra necessária. 

Construção- do "Centro Supletivo" em Dourados, 
numa área de 240 metros quadrados, e custos da ordem 

-de Cr$ 19,120 milhões, repassados pelo MEC. O projeto 
prevê, ainda, uma futura ampliação do Centro, que aten­
derá, somente ao 1"' grau, cerca de 500 alunos. 

Prolonga.mento da Afonso Pena, com prazo de 300 
dias. Serão necessãrios recursos de CrS 1,8 bilhão, repas­
sados pelo DNER, dentro do Programa de Vias Expres­
sas- PROGRESS. Serão duas vias asfaltadas com um 
total de mais de 5 km, além de todo serviço de urbani­
zação e iluminação. Dois viadutos e dois pavilhões serão 
necessários sobrepondo a avenida Ceará_ e o Córrego 
~rosa. À chegada ao Parque dos poderes, a e!(.tensão da 
Avenida se defrontará com um parque natural, 
aproveitando-se 274 hectares de área verde. 

Justiça 

Penitenciária de "segurança máxima", com uma área 
construída de_ !O mil metros quadrados, podendo abrigar 
mafs de 320 detentos. Pavilhão industrial com 1.200 me­
tros quadrados, dando condições a esses detentos de 
_exercerem ativ~dades- profissionais com retorno finanCei­
-ro, e sustentando suas próprias famílias. 

Hospital_ com mais de 3.000 metros quadrados de área 
construída, além de ambulatório e pavilhão psiquiátrico, 
manicômio juâiciáríõ, atendendo inclusive os familiares 
d(lS detentOs e a própria população. Todo esse complexo 
exigirá recursos da or,dem de CrS 2 bilhões, e irã ser 
construído na saída para Três Lagoas, beneficiando os 
municípos de Campos Grande, Três Lagoas, Dourados., 

_ Ponta -Porã e Corumbá. Os recursos já foram aprovados 
pela CEF e só dependem da aprovação do Senado. 
__ Penitenciâ~ias_regionais: serão três, no vale do Ivinhe­
ma, Guia Lopes e Eldorado, Cada uma com capacidade 
de abrigar 240 detentos, em quase sete mil metros qua­
drados de área construída. Os recursos necessários são 
da ordem de Cr$ I .539.287 bilhão. 

A de Eldorado terá uma área de 6 hectares. Guia Lo­
pes em 8 hectares e a de Ivinhema ultrapassará 12 hecta­
res. As três conjuntas terão jurisdição sobre 30 cid:ides. 
To do o processo só está dependendo, tambêm, da apro­
vação fín31 do Senado:· 

Recursos da ordem de Cr$ 304.431.547 milhões serão 
necessários- jâ solicitados ao F AS- para a industria-
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lização das penitencíárias ·ae Campo Grande, Três La­
goas, Ponta Porã, Dourados e Corumbá, beneficiando 
os detentos, que poderão se ocupar e se profissionitlizar 
para uma maior reintegraçãO ao convívio social. 

SANESUL 

Já nos próximos dias, mais de t.SOO pessoas residentes 
na Vila Santa Fé, estarão Sendo beneficiadas com abaste­
cimento de água. Levantado em menos de 5 dias, e já 
posto em func_i_onamento, um reservatório de poliester, 
em fibra de vidro, com capacidade para 150 mil litros, 
que assegurará o aba5tecimento de toda a Vila e bairros 
próximOs. 

Assinado no dia I r de agosto contrato com o BNH da 
ordem de 200- milhões, que posSibilitarão a conclusão 
dos serviços de ampliação e melhoria do siste!!la d~ alps­
tecimento de água em Campo Grande, atingindo a 90 po 
cento da população._Ésses recursos serão utilifado~ p_ara, _ 
também, construção de uma estação elevatQ_ria, !!qui­
sição e assentamento de 2.7QO metros de tubu_lação, im­
plantação de dois reservatóriOs, ~desapropriação e. Url?a­
nização de um Centro de Reser.vação. 

Esse contrato doi realizado renovando o acordo ante­
rior e de financiam_ento,_de CrS 1,589 bilhão. 

CerCa de 90 por cento da população de Três Lagoas 
deverá ser beneficiada com água trat~_~Ja a.ser distribuída 
pela SANESUL, até o próximo mês. As obr-ª5 t:_stavam 
em estágio bastante adiantado, mas foram paralisadas 
no início deste ano, por falta de pagamento, que já foi 
acertado pelo atual Governo do Estado. 

Hidrômetros controlarão gastos e assegurarão racio­
nalização nas cobranças. Co_m esta meta, a SANESUL 
implantará, em Campo Grande, Dourados, Cor~mbá, 
Coxim, Sidrolãndia e lvinhe_ma, dentro de um plano de~ 
nominado de Controle de Perda_s da Própria Empresa. 
Para esse controle, serão necessários recursos Qe_376 mil 
UPCs, algo em tono de CrS l bilhão. 

O jornal diz: 

Ceifaram~se "lideranças políticas" valiosas; mor­
reram líderes cuja substituição não seria fácil; 
afugentaram-se da atividade partidária vocações fa­
dadas a valorizá~la, mas que se recusaram a partici­
par da brincadeira de faz-de-conta em que s_e con­
verteu o exercício do poder. 

Aqui há muitas v_efdades _ _mas, a meu ver, também há 
um exagero. No meu e nos outros Estados, pelo contato 
que tenho corn Deputados Federais_ e com Senà.dores, há 
lideranças válidas nos nossos Es_tados. Elas simplesmen­
te não foram aniquiladas nem ceifadas, como diz o jor­
nal. Essas lideranças, realmente, poderiam ser mais nu~ 
merosas, talves com alguns elementos novos. As lide­
ranças, hoje, ainda existem e acredito que em todos os 
Estados. Estamos_yendo aqui, com os nOvos Senadores, 
que de fato as lideranças permanecem. t possível que vo­
cações, sobretudo, de jovens desiludidos co_m o sistema 
de governo não_ democrático que vem vigorand_o, deixem 
de se dedicar à ativid~de política e à atividade partidária. __ 
Acredito, porém, que, nestc_r_enascer da democracia bra­
síleira, esses jovens serão a~raídos para a atividade 
político-partidária, para as lides da adminiS~ração, serão 
atraídos, sobretudo, pelo seu senso de responsabilidade 
para com suas cidades e municípios, para com seus Esta­
dos e para com o Brasil. As lideranças não foram aniqui~ 
ladas nem foram ceifadas, elas podem te!: sido simples­
mente reduzidas. Como aconteceu de 45 em di_ante, __ 
quando_su_rgiram grandes lideranças políticas, eu acredi­
to que a democra.G.ib__agora renasce.[). te no_ Br'asil,_ fará 
com que novas lideranças apareçam. 

Sr. Presidente, gostaria de chamar a atenção da grande 
imprensa do País para que melhor analisem as várias si­
tuações estaduais, os desempenhos do gpvernadores, 
para que possam bem informar ao Brasil. Uma ma.nifes-
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tação como essa do O Estado de S. Paulo, que é igual a 
muitas outras que eu li na imprensa, fazem o Brasil dos 
grandes centros desacn!ditar no_ Brasil provinciano, das 
províncias e do interior. Parece que, fora dos grandes 
centros, há um ·~deser_to .de.home_ns_e de idéias'', para re­
petir a velha frase de Oswaldo Aranha. E isto não acon- __ 
tece. 
-Acredito mesmo, Sr. Presidente, q1,1e o r:enascimento 

da democracia brasileira estará esteado muii.o mais nos 
homens do interior do BraSil, das províncias brasileiras, 
do que nos homens dos grandes centros mais intelectua­
lizados, sem dúvida, mas não com suas raízes tão pro­
fun_dªs no solo. e no coração do povo brasileiro, como 
acontece, sobretudo, com o povo das províncias do Bra­
sil. 

Era o que tinha a di~er, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSXõ DE 23-9-83 
E Qf/F;, ENTREGUE À REVISAO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
_Para di~~utíi'.)_ -Sr. Presidente e Srs. Senadpres: 

Eu não pretendo abordar especificamente- a queStão 
do Esta.~Q da Bahia, de sua administraçãO estadual e de 
seu endividamento. 

Q Governo do Estado da Ba.hia pede autorização para 
contratar um empréstimo externo no valor de dez mi~ 
lhões de marcos alemães. Isso_m~enseja a oportunidade 
de falar algo a respeÍto da êlePtõrável situação 
ecÕn(tioico·financeira dos Estados deste País. 

Durante longos anos fomos, os brasileiros, submeti~ 
dos, de forma autoritária, à filq_sofia administrativa das 
obras faraônicas, das obras megalomaníacas._ Por mais 
de Q~cada e meia, governadores biônicos endividaram as 
administraçõeS estaduã.is cap-t8.-ndo empréstimos exter~ 
rt_os para·ã construção de estádios de fi.itebol, de autódro­
mos, de palácios, de obras onerosas e não prioritárias do 
ponto de vista do bem-estar de suas populações. E esse 
endividamento fez-se não apenas de forma interna, mas 
também e sobretudo, pela captação de recursos externos 
em dólares: yens, marcos alemães e outras moedas fortes 
internacionalmente. O cert_o ~ que os , Estados 
endiVidaram-se de tal sorte, sobretudo externamente e 

- Sob o estímulo do Governo Federal, sob o estímulo do 
Banco Central, sob o fomento da SEPLAN, a ponto de 
tornar as adminístr_!!.ções estaduais, os governos esta­
duais i_iwiáveis do ponto de vista econó-rlüco_-financeiro e 
por conseqüência com graves implicações sociais. 

Em todos os casos praticamente, - e as exceções, ha· 
vend-o, são poucas, - em todOs os Estados d_a Fede­
_ração, tem-se hoje uma sit~ação extremamente difícil, 
caract!:rizada pela absoluta falta Q_e condição, por parte 

-dos governadores, dos administradores estaduais cu_m­
prireffi -com os compromisSos sociais e fiflanceiros de 
seus governos. 
__ O meu Estado, por e~emplo, com o orÇamento previs­

- t9 para o corrente ·ano de 160 bilhões de cruzeirçs, tem 
uma~ç!Jvída total superior a 450_ bilhões de cruzeiros que 
deverá arcar, só em 1983, com despesas finanCeiras e ju­
ros- superiores a 70 bilhões de cruzeiros, ou seja, quase 
50% de toda a sua re_ce!~a.. Quase 50% da rec~itª--_Slo E~ ta­
do de Goiás, em 1983, está comprOmetida com as juros 
de suas dividas. 

Isso é uma amostra apenas, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, de como se encontram os Estados brasileiros, de 
como foram submetidos, e·~ certas fases,: a adminis­
trãção iriteiramente irrespo~nsáveis, que os· U:\lã.ram à si-
tuação em qUe se encOntram hOje. . . - -
~ claro_.que,_ao lado disso, houve um proCeSso dirigido 

de ~mpobrecimento dos Estados e dos Municípios do 
País. 1:: óbvio que a par disso, a par dessa pÕlítlca irres~ 
ponsável, na maioria dos Estados, em-determinadas fa-
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ses, a par dessa política de realização de obras megalo­
maníacas, faraônicas, sem o necessário, sem o indispen~ 
sável retorno econômico-social, houve, também, é claro, 
pela legislação tributária que aí se encontra, um grande 

. _empobrecimento, um ·grande esvaziamento econômico­
financeiro das unidades da federação b~asileira, doSEs-
tad~s brasileiros. - - · 

Sem sombr-a -de dúvidas, esses -dois fatores estão levan­
do EstadoS _e- :Mt,Ú'licípios a uma situação_ de penúria, de 
miséria total, "transformando os governadores e prefeitos 
em indigentes, em pedintes, a se deslocarem rumo às bur­
-ras do Governo Federal, na busca de alguns recursos que 
lhes permitam realizar algumas obras para as suas comu­
nidadeS~ para aS Suas populações. 

Aproveito, portanto, a condição de estar em discussão 
o Projeto de Resolução n9 100 de 1983, que concede au­
torização para a contratação de emprésti:mo pelo Gover­
no de Estado da Bahia, de lO milhões de marcos ale­
mães, para deixar aqui consignado esse meu protesto e 
essa minh_a advertência, no sentido de que se estabeleça a 
necessidade urgente de fazermos neste País, ao lado de 
.outras reformas importantes, indispensáveis, ~ fim de 
que a Nação possa superar as suas dificuldades, uma que 
taJ]J.bém é muito importante, que é a refor_m~ tributária e 
fiscal, para que se façaj!Jstiça às unidadeS da Federação, 

_J;stados e Municípios, bem como, igualmente se possa 
_faze~ justiça ao povo brasileiro,_ como um todo, nas suas 

várias classes sociais. - -
Era, portanto, o que eu tinha a dizer sobre o assunto,_ 

Sr. Presidente, deixando _aqui consignado, não o meu po­
sicionamento contrário à autorízação desse empréstimo, 
mas minha advertêrlcia e meu protesto em relação a tudo 

-qU~ vem ocorrendo, no País,- nos dias atuais. (Muito 
bem!). 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE !NQU~RITO 
(Resolução nt> 52/80) 

15~ Reunião, realizada em 11 de novembro de 1981 

Às dez horas do dia onze de novembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e um, na Sala da Comissão de_ Ff­
nanças, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a investigar o funcionamenlo do Mercado Fi~ 
nanceíro do País, presentes os Senhores Senadores Tan­
credo Neves, José Lins, João Lúcio, Saldanha Derzi, 
Bernardino Viana, Lourival Baptista e Gabriel Hermes. 

Deixam de comparecer, -por motivo justificado, os_ Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Almir Pinto, Jutahy 
Magalhães, Jorge Kalume, Roberto Saturnino, Pedro Si­
mon, José Richa, Cunha Lima, Jaison Barreto_ e Affonso 
Camargo. 

Abertos os trabalhos, o Senhor SenadorTancredo Ne-_ 
ves, Presidente,_ dispensa a leitura da Ata da reunião an­
terior. COlOCada em discussão e votação~ a mesma apro­
vada. 

Em seguida, a palavra é concedida ao Ministro Delfim 
Netto, que sente-se honrado de participar desta Comis­
sãO e que ficou bastante impressionado pela qualidade 
dos de;poimentos apresentados. Acrescenta, ainda, que o 
sistema financeiro nacional, com todas as dificuldades 
em que -ainda vive., terri-se ajusta.do de uma forrrii baS­
tante razoável ao desenvolvimento da economia brasilei­
ra. Verifica, que uma das questões mais controvertidas é 
o problema da taxa de juros. A formação da taxa de ju­
ros em nosso PS:ís, que -não é nada original, segue as mes· 
mas forças cotn que ela se estabelece em outros países. 
Afirma, ainda, que temos taxas de juros variáveis de 
aCordo cOm setores _ç(:.ot'tômicos,_ . 

Após" a expoSição do Senhor Ministro, argufram o de­
poente os Senhores Senadores Saldanha_ Derzi, Bernardi-
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no Viana, Lourival Baptista, Gabriel Hermes, José Lins 
e o Presidente da Corn\ssào, Senador Tancredo Neves, 
que fizeram perguntas e todas rcspondid~;~s, 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comiss.ào, lavrei a preseriteAta -qúe, lida e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Preside.nte e irá à publicação, de­
vidamente autorizada com o apanhamento taquigráfico 
da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 15' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUlRITO, 
CRIADA ATRA VlS DA RESOLULÇÃO N• 52, 
DE !980. "DESTINADA A fNVESTIGAR O FUN­
CIONAMENTO DO MERCADO FINANCEIRO 
CO PA{S", PARA OUVIR O DEPOIMENTO DO 
MINISTRO DELFIM NETTO.-., QUE SE PUBLI­
CA COM A DEVfDA AUTORIZAÇÃO DO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

(fNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÃFICO DA REFERIDA REUNIÃO.) 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- A Comis­
são Parlamentar de Inquérito, destinada a investigar o 
funcionamento do Mercado Financeiro do País, tem a 
honra de receber, hoje, para um depoimento e esclareci­
mentos, o ilustre Ministro do Planejamento, Professor 
Delfim Netto. 

S. Ex~ dispensa adjetivação, economista dos mais ilus­
tres, homem público dos mais notáveis e devotado servi­
dor do País, é das personalidades mais discutidos em 
nossa Nação mas por isso mesmo credor do respeito e da 
admiração mesmo daqueles que, como eu, divergem de 
muitas das suas posições, mas que sabemos, sempre, to­
madas com o mais alto propósito de _bem servir o nosso 
povo. O Ministro Delfim Netto não é apenaS hoje uma 
grande personalidade no âmbito nacton:at, a sua perso­
nalidade se projeta por todos os países do continente e 
da Europa, onde ele desfruta do merecido prestigiO--que 
construiu a golpes de talento, de trabalho, mas, sobretu­
do, de competência. 

Dou a palavra a S. Ex• o Sr. Ministro, para a su_a ex­
posição. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO - Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, Srs. Senadores_; 
~ para mim motivo de grande alegria, ilustre Senador 

Tancredo Neves, participar desta sessão, nesta Comis­
são, hoje. 

Gostaria de dizer a V. Ex• que me debrucei sobre to­
dos os documentos apresentados a esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito, ao longo do seu funcionamento. E 
ao terminar a leitura, ainda ontem, desses documentos, 
fiquei vivamente impressionado pela qualidade dos de­
poimentos aqui prestados e pela qualidade do debate que 
se travou. Diria, antes da minha participação -e é exã­
tamente por iss-o que eu posso dizer- que este material, 
certamente informarâ, uma das mais profícuas Comis­
sões já criadas no Congresso Nacional. 

Antes da minha particip":lção, que deverá simplesmen­
te reduzir a qualidade dos depoimentos, eu gostaria -de 
dizer que, a leitura desses documentos, dá uma idéia clo:~:­
ra da contribuição que se pode obter de debates desta na­
tureza. 

Exatamente nesta linha, Sr. Presidente, eu diria que te~ 
nho muito pouca coisa a acrescentar ao rela.tório apre· 
sentado, aqui, por S. Ex~ o MiniSti'o da Fazenda, Dr. Er­
nane Galvêas e por S. Ex' o Presidente- do B3.11co Ceil­
tral, Dr. Carlos Langoni. Eu acredito que eles :fiZeram 
uma análise histórica e desta análise histórica tiraram as 
conclusões adequadas sobre o desenvolvimento do siste­
ma financeirO rúi.cional. Eu, simplesmente, acrescentaria, 
que a mim me parece qt.ie o sistema financeiro· naêional, 
com todas as dificuldades em que ele ainda vive, cOm to-
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dos os problemas que todos nós viyemos, tem-se a,iusta­
do de uma forma bastante razoável ao desenvolvimento 
da economia brasileira. E a leitura dos documentos de· 
monstra, que o sistema fimmceiro nacional, hoje, não 
fica nada a _dever em sofisticação, à sofisticação -da pró· 
pria economia brasileira. Ele sofreu um processo contf­
nuo de aperfeiçoamento, um proce~so que já se prolonga 
jâ por mais de duas dezenas de anos, e, hoje, acho q~e es­
tamos prontos para mais alguns passos que, possível~ 
mente, virão ainda a aperfeiçoá-lo. 

.t: a nossa esperança que, o resultado desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito informe, realmente, alguns dos 
caminhos possíveis de aperfeiçoamento do sistema. Não 

_:hâ niflguéffi que tenha o monopÓliO do saóer, princip-al­
mente do sistema financeiro e, não como copiar o siste­
ma financeiro. O sistema financeiro tem que nascer en­
dogenamente do próprio sistema econômico e tem que 
encontrar os seus próprios caminhos. Eu acho que é exa­
tamente isso o que estamos fazendo. 

_Nos dOcUmentos sobressaem algumas dificuldades 
atribuídas, às vezes, ao sistema financeiro, e que não me 
parecem que -decorram, realmente, do sistema financei­
ro. Na leitura dos documentos e, princiPahTiente, na ar­
guição a que foram submetidos os expositores; verifica­
se que uma das questões mais controvertidas é o proble­
ma da taxa de juros. É um problema extremaillente deli­
cado e que eu estou convencido de que não depende, de 
ferina íinp_ortantC, da estruturação d-0 ffieiCido hnancei­
ro. A formação da taxa de juros em nosso País, hoje, que 
não é nada original, segu_e as mesmas forças com que ela 
se estabelece nos outros países, independe - eu diria 
quase - dos mecanismos que estão aí. Neste campo, 

--multo pouca, coisa pediria ser obtida atrãVés de um 
apúfeiçoaffieÕto Simplesmente institucional. A taxa de 
juros basicamente a taxa dejuros nominal- que são as 
coísas a que s_c referem normalmente nos documentos­
é uma taxa de jucos, certamente, elevada, mas quando 
consideramos todas as coisas verificarmos que ela ê: me­
nos elevada o que parece. Gostaria, simplesmente de 
aduzir algumas considerações sobre este aspecto. De um 

- lado o sistema ilão contém propriamente uma taxá de ju-
ros, contém, talvez, mais de duas_dezenas de taxas deju­

- ros. Temos taxas de jUrOs vaiiávds de acordo com -seta~ 
rcs econômicos, taxas de juros muito mais favorâveis na 
agr!cultura, taxas de juros ainda mais favoráveis que na 
agricultura para certos setores privilegiados que desejâ­
vamo!> -desenvolver com rapidez,- como é o setor de bens 

__ de bens de equipamentos, bens de capital e o próprio se­
tor industrial que também tem - o comercial tem algu­

- mas taXas de juros, é a taxa de juros !l curto prazo, com a 
-qual ele desconta seus efeitos comerciais, que é uma taxa 

de juros um pOUco menor do que a taxa de juros com a 
qual ele obtém recursos a médio prazo. _ 

Mas um dos temas, que volta sempre à discussão, é o 
de_que a taxa de juros, realment_e, é __ muito elevada. Eu 
submeteria à Comissão algumas considerações. 

Certamente, a ta~a de juros nominal, a taxa de juros 
- digãnios--:__ do capital de giro, hOje, está em- tOrno" de 
140%. A inflação, felizmente, declina lentamente, nas de­
clina, está em torno, hoje de, grosseiramente, 100%, o 
que se poderia imaginar que a taxã de juros real estivesse 
aí em torno de 21 ou 22% o que é praticamente a taxa de 
juros externa a mais um. Mas, realmente, essa r~ão é a 

- - t3.Xa de ]l.iroS a que estão submetidas as effipresU:s, pOr­
que o Brasil, com vârios outros palses, tem um Sístema 
tributário que permite, realmente, o desconto dos juros 
como despesa. Isto significa que, 40% da despesa de ju­
ros é, realmente, -aOafida do Imposto de Renda. Uma 
taxã de juros, portanto, de (40%, ela efetivamente é uma 

·taxa de juroS de 140% menos 40%, ou seja, urTI.a taxa de 
juios da ordem de 84%, o que demonstra que, mesmo 
neste campo, ainda temos taxa de juros negativas. Por 

---outro lado_â_ taxa de juros no Brasil, hoje, estâ condicio~ 
itada à entradá de capitais externos e, desta forma não 

Terça-feira 27 440 I 

poderemos ter uma taxa de juros muito diferente, em ter­
mos nominais, daquela que vigora nos mercados interna­
cionais mais o correspondente ao Brasil e, ainda mais a 
perspectiva de desvalorização cambial. 

Hoje este sistema está razoavelmente equilibrado e nós 
temos aí uma taxa de juros nominal da ordem de 140 que 
-como eu disse- ainda assim é uma taxa de juros que, 
guando considerada em todos os aspectos, é uma taxa de 
juros negativa em termos reais. 

Por outro lado, o único set~r. realmente, onde a taxa 
de juros é s_em nenhuma vantagens tributária, é no setor 
de bens de consumo, de bens de consumo duráveis, aqui, 
sim, a taxa de juros é mais alta nominalmente. 

-- Freqüentemente se houve referência à taxa de juros de 
200%, 220%, mas quando se apanha realmente os núme­
ros, verifica-se uma coisa diferente. t comum, éfrCQilen~ 
te, é hoje a moda realmente, a compra de bens de consu~ 
JPO durá v eis a prazos de 7 ,8, I O, 12 ineses e a taxa de j u- -
ros nula. O que significa que, também, neste caso, nós te­
mos uma taxa de juros muito menor dO que aquela que 
aparece nominalmente. 

Hoje, é do conhecimento geral, de que se compra qual­
quer bem de consumo durável praticamente sem juros e, 
com prestações de 7,8, 10 ou 12 meses de prazo. 

Desta forma, certamente o juros em Brasília, é um 
juro em termos nominais e elevados mas não é um juro 

__ que possa causar o dano que se suspeitam ou se supõem 
em alguns dos depoimentos. 

Todo o esforço deve ser feito a partir de agora- e já 
está sendo feito- para que possamos também reduzir a 
taxa de juros nominal. Como eu disse, a taxa de juros no­
minal. 

COmo eu disse, a taxa de juro nominal está hoje condi­
cionada a três fatores: de u·m lado, a taxa de juro nos 
mercados internacionais, a taxa de juro do euro-dólar ou 
a taxa de ju_ro no mercado americano, ao sprcad que o 
Brasil tem qlle pagar para obter esse recurso e a perspec­
tiva de desvalorização cambia!. Por outro lado, a desva­
lorização cambial está ligada à perspectiva de intlação. 
Na medida em que continuarmos a ter sucesso nesse 

-combate à inflação, cada vez mais a perspectiva de cor­
reção cambial será menor e, portanto, as tensões sobre a 
taxa de juro riominal também serão menores. 
· Por outro lado, felizmente, já se nota nos mercados in­
ternacionais, uma certa reação da taxa de juros que an­
dOu em torno de quase 20%, está hoje em torno de 15%, e 
a nõssa esperança" é de que ela possa permanecer nesse 
nível durante algum tempo. Digo que é a nossa espe­
rança, porque não há ninguém no mundo, hoje, que te­
nha uma idéia precisa ou confiável sobre o que vai acon­
tecer com a taxa de juro dos mercados internacionais. 
Ela depende de maneira fundamental da política mone­
tária americana, não há sinais de uma mudança a curto 
prázo e é a esperan-ça generalizada nesses mercados, que 
a taxa de juros possa permanecer num nível de 14/15%, 
no decorrer deste final de 8 I e, pgssivelmente, no primei­
ro trimestre de 82. 
-Configurando-se esta hipótese, temos montada uma 

perspectiva importante de redução da taxa nominal de 
juros, internamente, porque teremos três fatores traba­

- Ihando na mesma dirçç_ão: a queda da taxa de juros ex-
terna, uma tendência cada vez mais clara para uma esta· 
bilização ou até uma pequena redução do spread brasilei~ 

--ro e, ce:i't'amênfe, uma tendência para a reduç--d.o significa­
tiva da correção cambial, como conseqüência da dimi~ 
nuição da pressão inflaciánária. 

Desta forma; acho que o problema maiS cruciante, o 
problema, como eu disse, recorrente nos vários depOÍ· 
mentes desta Comissão, encontra-se ou caminha para 
uma solução. 

É a minha esperança de que o nosso Relator e a Co­
missão possam, realmente, dar sugestões que permitam o 
aperfeiçoamento insfítucional do nosso sistema financei­
ro. Volto a insistir, não creio_ que este aparefeiçoamento 
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institucional possa ter uma influência muito decisiVa no 
problema mais angustiante tratado nesta Comissão, em 
todos os depoimentos, que foi o problema da taxa de ju~ 
ros. 

Era isso, Sr. Presidente, que gostaria, simplesmente de 
acrescentar e estou à disposição dos Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Terminda 
a parte expositiva, consulto aos Srs. Senadores se algum 
dos presentes deseja solicitªr do_ Ministro qualquer escla­
recimento? (Pausa.) 

O SR, SALDANHA D_ERZI- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Co"nct!do_ 
a palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR_SALDANHA DERZI- É apenas, para um râ­
pido esclarecimento. 

Quando S. Ex~, o Sr. Ministro, disse que no imposto 
sobre a renda há o desconto da ta>;a de juros, para a pes­
soa física, pelo menos, não há mais. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Exatamen­
te. 

O SR. SALDANHA DERZI - Se há um desconto 
que gira em torno de 40%, o juro ficaria em tornO- de 
100%, ma-is" oti menos-como -a-rnnação, com pouca dife­
rença. Mas acontece que, agora, com as últimas medidas 
do imposto sobre a re_nda, não hâ mais desconto, pelo 
menos da pessoa física; Assim, desejaria saber _se isso se 
refere só à pessoa jurídica. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO - Como eu 
disse, temos as duas situaçõ_es_:_ na pessoa jurídica é_que 
existe essa vantagem, na pessoa fTsica, não; positivamen­
te não. __ 

O que acontece é que hoje, na pessoa física, qua"ndo 
ela usa o recurso para ela, ela está pagando 140% e não 
tem abatimento nenhum possíveL Quando ela compra 
bens de consumo duráveis, ela não paga essa taxa de ju­
ros, simplesmente porque hoje se estã comprando bens 
de consumo duráveis a 10/12 meses de prazo, sem juros. 

Mas, como eu distingui, as duas situações são diferen­
tes; na pessoa físíca, realmente, o juro é eficaz. 

O SR. SALDANHA DERZI- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA -Nobre Sr. Presi­
dente, queria perguntar até quando serão mantidos os 
encargos financeiros, juros e comissões, sobre os_ emprés­
timos rurais no Norte e no Nordeste, isto é, na área da 
SUDENE e da SUDAM, com subsídios aos emprésti~ 
mos para custeio e para inVeStimentos, numa diferen­
ciação em torno de 15% entre as duas taxas e, no mâxi~­
mo, de 60%. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- A idéia é a 
seguinte, -sr. Semldor: a polftica de diferenciação dejU.iOs 
para o Norte e Nordeste vai cõntinuàr, pelo menos d-u­
rante todo o Governo Figueiredo~ ESta,_é_ uma decisão 
que o Presidente tomou no início do seu Governo, ela foi 
ampliada, inclusive, no Governo Figueiredo, na medida 
em que a taxa de inflação ·diminui essa diferenciaçãO fica 
cada vez mais forte, porque ela é em termo de 15% pon­
tos diferenciais e a· intenção do Governo é manter esse 
diferencial. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Sr. Ministro, ou­
tra pergunta, se me permite V. Ex• 

Sabe-se que a população brasileira, estima-se, inclusi­
ve, que população brasileira em 1985 deverá estar em 
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torno de 97 milhões de habitantes nos centros urbanos·. 
Isto quer dizer que a indústria tem que se preparar para 
receber esse pessoal que vai se deslocar do campo para a 
cidade~ 

Então, parguntaria a V. Ex~: há algum plano_ do Go­
verno para fortalecer o setor industrial, de modo que ele 
possa receber esse contingente apreciável que vai sedes­

- locar do campo para a cidade? 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO~ Tem-se ai 
_ dois problemas diferentes que têm que ser atacados ao 

mesmo tempo. 
O primeiro -deles é que esse movimento populacional 

do campo para a cidade exige uma elevação do nível de 
produtividade no campo. ~ um setor que tem merecido 
do Governo todo o apoio e que vai continuar a_merecer. 
É um setor sem o qual se caminha para uma situaÇão in­
solúvel. 

Do outro lado, é um fato óbvio que o Brasil não pode 
vencer se ele quiser absorver a mão-de-obra que se apre­
senta a cada ano no mercado de trabalho, em torno de 1 
_mi_lhão/ I mi!hão e meio de pessoas por ano, ele não 
pode crescer menos de 6% ou 7%_ao ano, e o setor indus­
trial te_m que crescer em torno de 8% ao ano. 
- Este ano, tivemos um processo de ajustamento doloro­
so, difícil, produzido pelo balanço de pagamentos, por­
que não tínhamos como pagar as importações neces­
sáriaS" para ·manter o nosso ritmo de desenvolVfmerifó in­
dustrial e, mais ainda, o ajuste se deu, principalmente, 
sobre o setor automobilístico, que é um setor que gera, 
ele mesmo, um volume de empregos importante, mas 
quetem-abaixo dele, um volume de empregos ainda mais 
importante. 

Estima-se que para-cada pessoa ufiliz~4a no Setor 
montaçipr, temos tr~s erppregos abaixo do setor mOnta­
dor. Nesse setor, não poderemos crescer com a mesma 

_rapidez que vínhamo~ crescendo, o que significa que te­
mos realmente que dív-ersificar o setor industrial, e _é o 
que estã acontecendo. 

Temos tido uma certa redistribuição de renda que está 
ampliando a demando de bens de consumo-salários, que 
deve ser o setor que vai crescer depressa no futúro próxi­
mo e, po~ outro lado, temos d_e ~ria r a R_oupa":ça neces­
sária para continuar investindo o suliCíente" para esse 
tipo de crescimento que desejamos. 

A minha convicção é de que o ano de 81 revela um 
progresso muito grande nesse sentido. Nós realmente 
v-ienlos de- um desequilíbrio no balanço comercial, da or­
dem de 2,9 bilhões de dólares em 80, para um superávit 
de quase, acredito, t bilhãO de dólares em SI, ou seja; es­
tamos crialldõ -o ésPaÇo ·para voltaf ã crescer, voltãr a 
crescer com mais equilíbrio intei'no, isto -é~ com me-nos 
inflação e com mais equilíbrio externo, isto é, com me­
-nOi' déficit em contas-correntes. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Muito obrigado a 
V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTTSTA- Sr. Ministro, dese­
java saber de V. Ex• porque estão-Sendo retirados os in-, 
centivos das pessoas físicas para o Nordeste e o que hã 
sobre o assunto. 

O SR. DELFIM NETTO- Não há íncentivo, real­
mente, para pessoa física. O que desejamos é manter o 
diferencial do incentiyo para as pessoas jurídicas entre 
o Nordeste e o C!::ntro-Sul. Nas pessoas físicas, isso 
realmente n1fo é_ necessário. 
São duas coisas diferentes: uma é a distribuição de 

retida que é promovida por um diferencial de taxa de ju­
ros que se processa numa tentativa de fazer crescer mais 
rapidamente o Nordeste, o que acho inteiramente justo, 
inteiramente razoável, e uma outra coisa que é uma dis-
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tribuíção de renda pessoal onde, realmente, não hã nehu­
ma razão para essa diferenciação. 

E exatamente por isso que o sistema está corrigindo is­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES- Como V. Ex~ sabe, eu 
estou em minha longa vida de Congresso, ligado ao setor 
empresarial. Sou Presidente da Federação das Indús­
trias, antigo Presidente, durante longos anos, da Asso­
ciação Cõinércial do meu Estado e, hoje, Vice-Presidente 
da Confederação em Belém, e quero fazer duas pergun­
tas ligadas ao assunto. 

-A primeira é regional, sobre o problema permanente, 
acabo de chegãr ontem do meu Estado e de reuniões com 
os empresários, tanto da Indústria como do Comércio há 
sempre uma agonia- vou usar o termo exatamente que 
usaram para mim- principalmente neste fecho do ano, 
naquela região. 

O Banco do Brasil, exatamente com os problemas que 
nós conhecemos----:- !! V. E)l~ encaminha, com muita pro­
priedade, esta luta contra a inOação-, está tendo certas 
dificuldades para atender a nossa região, alegando uma 
série de motivos, que nós precisávamos ter um pouco 
_mais dç carinho. Dentro do mínimo que nós somos, mas 
den-tfo-:daquei~ segnlento- as cifras, V. Ex• sabe melhor 
do que eu- mostram que as nossas exportações, acen­
tuadamente do Pará, são sempre muitas vezes na pro­
dução dos_ poucos dólares que produzimos, mais em 
comparação àqueles que nós usamos, dentro do nosso 
Estado. 

Por outro lado, há dificuldades que o Banco do Brasil 
cria- tenho até_ um memorial pronto, lamentavelmente 
fui ao gabinete e não o encontrei, porque senão o teria 
dado a V. Ex' e que está, neste final de ano sobretudo, 
colocando a nosSa indú:Mia e o nosso cOmércío, real­
mente errf grandes dificuldades. 

Vou fazer_chegar às mãos de V. Ex~ o memorial que la­
mentavelmente deixei em casa; porque cheguei a Brasília 
nesta madrugada. 

Agora, se V. Ex• pudesse nos dizer qualquer expectati­
va, não digo já um tratamento diferenciado, mas pelo 
menos, um tratamento cuidadoso, porque nós estamos 
numa fase de entusiasmo é o termo-, dentro dessa crise 
que se fala, com todos as perspectivas, o que será uma se­
·gunda minha, que se apresentam para o meu Estado. 

Então, primeiro esta pergunta sobre o Banco do Bra­
sil, e depois, direi das expectativas que são ligadas a Tu­
cu ruí e Carajás. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Quanto às 
exportações, o próprio Senador respondeu. 

Realmente, nossa prioridade número um é agricultu­
ra, nossa prioridade número dois é a expOrtação. 

O SR. GABRIEL HERMES- E nós estamos expor­
tando sempre mais. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO-Como oPa­
rá tem uma balança comercial positiva, é uma coisa meio 
marota falar em balança comercial dos Estados, porque 
daí a gente desce para o M unicfpio, depois para a rua do 
município, mas de qualquer forma, é certo isso: o Pará 
acaba se beneficiando, realmente, de um parcela impor­
tante de crédito subsidiado, porque não há realmente es­
cassez de crédito para exportação. 

O -SR. GABRIEL HERMES - Não é para expor­
t<ição, niais ·para o setor interno. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Esse era o 
primeiro aspectp a que queria me referir. 

O segundo aspecto é que de fato algumas pessoas di­
zein que estâ sendo feita uma política monetarista, -exa-
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gerada. Não sei o que_ seria uma política monetarista 
exagerada. 

A quanto estão crescendo os empréstimos internos dO 
Brasil, hoje? Cem por cento ao ano; a rigor, 85% ao ano 
'as empré.c;timos globais. Os bancos privados estão em­
prestando 100% e o Bã.nCO- dO Brasil 56/57%. 

O que se nota--nos locaíS Onde _O Banco do Brasil é mais 
importante, é que realmente a coisa tem menos 
equilíbrio. Por quê? Porque o Banco do Brasil é hoje a 
válvula básica, como sempre foi, de controle da base mo­
netária. 

O Banco do Brasil é a úniC-ã iilsHfuTÇ_ã6~ realmente, 9LI:e 
funciona com um orçamento, e um orçamento, diria a V, 
Ex' extremamente rígido. O Banco do Brasil, nesse pro­
cesso de combate à inflação, tem SorridO, -tún pérdidõ -­
posiçãp, tem sido um Banco-que primeii'o se espeCializou 
enormemente na agricultura, depois foi o Banco que pra­
ticamente financiou os Estados nas suas -finanÇaS inter: 
nas, e que não existe recursos dispOníveiS parã. qUe ele 
pudesse ampliar o seu crédito ao si:tor pi-ivado na mesma 
proporção que ampliam os bancos privados. Mas V. Ex• 
pode ter certeza - e sabe disso muito bem, com a expe­
riência cjue tem nas atividades-industriais-e comerciais­
que o Banco do Brasil é muito- cuidadoso. -E-que riOs, 
realmente, quando sentimos unlã dificuldade concreta, 
apressamo-nos a corrigi-las, principalmente quando se 
trata do Norte ou Nordeste, onde as importâncias não 
são tão significativas e onde desejamos que as atividades 
continuem celeremente, porque elas satisfazem as con­
dições fundamentais de qU:e preciSamos primeiro, elas 
maturam rapidamente, são atividades de maturação râ­
pida; segundo, são atividades que não exigein impoi­
tações e, terceiro, são atívidades que estimulam a expor­
tação. 

De forma que V. Ex• pode ter certeza de que o Banco 
trata não só com cuidado, mas com cãrinho mesmo, es­
sas situações e, como jã ateridemos outras v.ezes, reéebe­
rei com _o maior prazer o seu documento, paTa téntar 
realmente resolver esse problema. 

O SR. GABRIEL HERMES- É apenaS um pequeno 
suplemento e eu o levarei a V, Ex' 

Agora, outra pergunta: eu estava na reunião no Pará e 
hoje, realmente, é em torno do Pará ê, mais do quC nós 
atê, do Pará. V. Ex' comanda aquilo que nós chamamos 
um processo de formação de infra-estrutura, para fazer 
daquele Estado um dos Estados que possam honrar o 
Brasil, digamos assim, no que se refere ao futuro que te­
mos pela frente, que acredito promissor. 

Sempre surgem - com permissão do meu ilustre Pre­
sidente, são intrigas da Oposição..:... aquelas dúvidas. Por 
exemplo, Tucuruí- declarei ontem e é capaz de ter saí­
do nos jornais hoje- sabendo que V. Ex' viria aqui, qUe 
não haveria dúvida nenhuma, que nós tocarfamos dentro 
do cronograma aquela área de Tucuruí, da hidrelétrica, 
face aos nossos c_ompromissos internacionais. 

Cheguei até-quase a usar- cr:nome de: V. Ex'. nãO o use( 
direto, mas falei no Ministério d-o Planejamento. Afirmei 
aquilo que s_e refere ao Porto de Vila do Conde, páftO -
inicialmente para navios de 40- mil toneladas, para cargi 
geral, e não apenas para receber a bauxita e exportar, 
amanhã, o cobre, a alumina e o alumínio, não sofreria 
solução de continuidade, porque temos compromissos 
internacionais, que erã a paláVia do MinistrO dÕ PlaneJa­
mento, no Exterior, etc., e, ê possível até que isso tenha 
saído nos jornais._ Fiz essa declaração enfatiCamente, 
acreditando que é verdadeira, sobre CaraJâs, Tucurui, e­
acredito que aquilo vai ser realmente alguma coisa de ex­
cepcional. 

Devo dizer a V. Ex•, para complementar, que empre­
sários, sobretudo empresários- brasileiros, acentuada­
mente de São Paulo, de grupos ligados a captação de ca­
pitais internos e atê externos, estão ine procurando por 
minhas ligações com a Federação e com a Confederação, 
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- para estudar como chegar a poder ser parte no Projeto 
Carajãs e no aproveitamento da energia de Tucuru1 e, jã 
agora, até com Vila do Conde. 

Desejava me estender um minutinho mais, porque só 
aquilO está criando dentro daquelas duas regiõesinhas 
pequenas, inicialmente duas cidades quase que cada uma 
com- 5"0 mil habitantes: uma em -Barca.rena e, outra, em 
volta de Tucuruí. Cada cidade desta com do-is hospitais 
jã feitos ê d-ors sendo construídos, com 220 leitOs cada 
um, escolas para l2_mil crianças em uma e já, na outra, 
estão construindo. Veja V. Ex' os problemas que isto es­
tá gerando paralelamente num Est8.do rico; mas que no 
momento nós temos que tornar pobre no sentido finan­
ceiro e rico no sentido eConômico, que Vai provar. 

Então, gostarla da pãlavra de v. Ex• porque eu, cOmo 
disse, usei o nome do Ministério dQ Planejamento para 
dizer isso, dizer desse euforismo, dessa expectativa para­
os três próximos anos, e a seguir, que ê quando começa a 
f!inc_ionar. Gostaria. de ouvír V. Ex~: para P-ódú consoli­
dar a confiança naqueles homens da minha região. 

OSR. DELFIM NETTO ---P-ois não, nobre Senador: 
Acho que o projeto tem sido de vez em quando mal in­

terpretado. Ele é realmente um projeto da maior Ímpor­
tância e qüe vai nos ajudar de forma decisiva .a superar 
os problemas do nosso balanço de pagat'!lentos. 

O Governo se encarregarã da infra~estrutura e do Pro­
jeto Carajás-I:_ert'o. Par? isso, temos uffi- projeto perfeita­
ffierlte financiado. V. Ex• tem conhecimento da proposta 
orçamentária de 1982; em 1981, jâ puserrios recursos Já e, 
em 1982, vamos continuar a colocar recursos lá. Já te­
mos compromissos realmente- assumidos com nossos 
parceiros japoneses, americanos, alemães. Devemos for-

~- necer a energia na hora certa, devemos dar a infra~ 

estrutura necessária para que eles possam realizar os seus 
projetos. 

ES1e .é um projeto financiado inteiramente por cami­
nhos não inflacionários. O Projeto Carajás, eu diria até 
com um certo orgulho, é totalmente_financiado com re· 
cursos gerados ou na economia brasileira ou das pou­
panças externas e não adiciona nenhuma_ componente in­
flacionária a nosso processo. b um projeto da maior im­
portância. Nós esperamos, em 1986(87, estar exportan­
do já o minério de ferro e, a partir daf, estaremos expor· 
tando alumina, alumfnio, possivelmente manganês, 
ferro-liga, cobre e alguns outros produtos. 

. Carajãs hoje é viável Porque -nós temos acordos de 
-compra de quase 25 milhões de toneladas de minério de 
ferro, o que garante a viabilidade do projeto. E foi exata­
mente por isso que o Banco Mundial acabou de conside­
rar Carajás como um projeto padrão para o seu financia­
mento, foi por isso que o considerou como um projeto 
digno de servir como exemplo, que deve ser feito pejos 
países com dificuldades no balanço de pagamentos para 
superar essas dificuldades. De forma que as dóvidas 
sabre Carajás me parecem totalmente improcedentes; 
decorrem, em alguns casos, de total incompreensão. De 
vez. em quando se diz que se está entragando Carajãs ao 
estrangeiro. Isso ê uma coisa ridícula. Até acredíto que 
se possa falar uma coisas dessas para tornar a conversa 
dívertida; mas não _S!; pode levar a sério uma coisa como 
essa. 
--Outro dia se disse que estava se mudarido o centro de 
decisã.o para o excerior. Afinal ae _contas, pode dar um 
artigo interessante. O sujeito de reune de madrugada, em 
Moscou, não sei aonde e comanda Carajâs. Tudo isso 
não passa de mito. Carajás está sendo desenvolvido de 
uma &rma cuidadosa. O CeDi!o -de decisãO é absoluta­
mente- naciOnal. ·os nossos parceiros são parceiros com­
pradores. Não têm nenhuma decisão sobre a natureza do 
investimento, sobre_a velocidade do inyestimento. Quan­
do eles entram, tudy isso_ é fixado cuidadosamente, e vão 
nos ajudar de forma muito importante nas exportações, 
Mais do que isso, da mesma que alguns projetos, como a 
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a_bert.ura da Transamazônica abriu realmente uma nova 
fron_teira, Carajãs abre um novo momento na Histôria 
do Brasil. 

Dois Estados que estavam praticamente afastados do 
processo do desenvolvimento, são incorporados à econo­
mia nacional de uma forma extraordinária. O Pará e o 
Maranhão não vão sofrer as dores do parto para engoli­
rem Carajás. Nós: temos que ter uma compreensão gran­
de para o que vai acontecer a esses dois Estados, porque 
eles não tem condições de financiar a infra-estrutura pa­
ralela ao processo de Carajãs, que é um processo de 
abertwa de uma fronteira mineral com proporções equi­
vaLentes à da Austrália._ Não é._ uma coisa pequena, é uma 
coisa grande, como convém o Brasil grande. Também 
não é uma coisa_ ufanista, não é uma coisa feita insensa­
tamente, Não estamos nos metendo num projeto sem re­
cursos_. O nosso projeto sofreu uma análise cuidadosíssi­

_ma do sistema financeiro internacional e passou em pri­
meira época. Por que?Porque foi feito com cuidado e eles 

- compreendem que ele é fundamental para a superação 
das dificuldades do balanço de pagamento. 

De forma que o Senador pode ter a absoluta certeza 
que Carajás Vai ser desenvolvido rigorosamente dentro 
do cronograma e, o que é mais importante, sem nenhu­
ma pressão inflaciOnária. 

OBR. GABRIEl HERMES- Agradeço e devo dizer 
ao Ministro que tenho a mesma convicção de V. Ex' 
Apenas, quero levar ao povo daquela região, e até do 
Brasil, agora com as palavras de V. Ex', essa convicção 
de que aquilo é uma realidade, é realmente um projeto 
que estou acompanhando e vendo tamanha dimensão e 
seriedade. Acredito que vejo um projeto totalmente na­
cional, porque nos acordos com as grandes empresas, 
nós somos majoritários nos empreendimentos. Essa con­
vicção de V. Ex' ê a minha, é a que defendo. Agora, que­
ria a sua palavra para confirmar isso. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO-'- Se me per­
mite, Senador, simplesmente porque estamos nesta Co­
missão que está cuidando dos aspectos financeiros _nacio­
nais, pela primeira vez, realmente, houve uma mobili­
zação do sistema financeiro nacional para o investimen­
to de longo prazo como o de Carajás, como o prova o 
lançamento de debêntures em torno de 9 bilhões de_cru~ 
zeiros, o que era inpensâvel há algum tempo no mercado 
nacional, para o fin~nciamento de Carajâs. 

O .SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI- Sr. Ministro, há uma 
preÕ.cupação generalizada, especialmente dos homens do 
campo, quanto ao gradativo esvaziamento do Bomco do 
Brasil. 

Sabe V. Ex' que este País, co-m raríssimas exceções, 
nunca te.ve Ministério da Agricultura- é incom-petêncfa 
sobre incompetência. A grande ésperança do Brasil, es­
pecialmente do homem do capo, era o nome de V. Ex' à 
testa do Minis_têrio da Agricultura:; foi a grande espe­
rança que o homem do campo teve no Brasil. Lamenta­
vefmente, V. Ex~ foi conVocado paca outro setor, com 
grande pesar para nós, hQmens do campo. 

Mas o Banco do Brasil, que tinha uma estrutura, o ú­
nico que tinha estrutura de assistência ao homem da 
zona rural, porque o Ministério nunca teve e ·ele fazia as 
vezes o Ministério da Agricultura, no seu financiamento, 
na assistêncía, na orientaÇ:~o, ultimamente ainda foi es­
vaziado pãra passar a fíriancirr somente ao pequeno 
agricultor, o pequetto pecuarista, passando para os ban­
cos particulares o médio, o grande pecuarista ou agricul­
tor, com dinheiro de repasse do Banco Central, quer di­
zer, dinheiro de Governo. Então, esvazia-se o Banco do 
Brasil para dar ao banco particular que não tinha, e não 
tem, ainda, nenhuma estrutura para atendimento ao ho-
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mem da zona rural. Sei que V. Ex~ tem Conhecimento 
disso. 

De forma que há uma preocupação nossa. Realmente 
o Banco do Brasil é a mola-mestra da ~çonomia em to-_ 
dos os municípios e Estados onde está presente; o Banco 
do Brasil, realmente, ê um órgão que tem dado uma assi­
téncia extraordinária aos homens da produção. Então, 
hã uma preocupação nossa, do homem do campo,-com 
esse esvaziamento gradativo_ do Ba_nco do Brasil. 

Acho que só o Banco do Brasil era o que tinha estrutu­
ra mesmo de assistência de tinan_ciamento ao homem da 
zona rural, e os bancos particulares, nenhum ainda tem, 
deveria continuar, pelo menos, com o Banco do Brasil, 
esse setor que é tão importante para produção nacional. 

Desejava ouvir a sua opinião e, lamentavelmente, para 
a desgraça do homem da zona rural, V. Ex•, do Minis­
tério da Agricultura, que era a nossa esperança, foi cOn­
vocado para outro setor. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Senador4 gos­
taria de dizer o seguinte: considero o Banco do_Brasil um 
dos in_st_rumentos mais extraordinãrios de que dispõe o 
Governo. Costumava dizer~ Quando era _Ministro da Fa­
zenda, que o Banco do Brasil era os meus olhos e os 
meus braços. De fato, o Banco do Brasil são os oJhos e 
os braços do Gc·verno. São os olhos, porque ninguém 
pode conhecer a situação econômka do Brasil melhor do 
que o Gerenfe do Banco do Btasil. _Q!J.<~;n_do nós temos 
uma dificuldade num s_etor, qualquer problema, basta te­
lefonar para o Aléssio, convocar 20 sujeitOs e, no dia se::.­
guinte, em Brasília, nós sabemos o que está acontecendo 
em cada lugarzinho do Brasil. Sabemos todos os truques 
que estão sendo feitos por milhões de pessoas do setor 
privado, que obviamente juntam as suas inteligências 
para atacar o Banco, temos o conhecimento ~:eal de 
como vamos à ação. E, quando vamos a ação, são- os 
nossos braços: eles _é que voltam e vão operar a realida­
de. 

Então, V. Ex• pode ter certeza que o Banco tem um lu­
gar especial, não diria no organograma, mas no coração 
do adm_inistra_dor público brasileiro. Sem o Banco, não 
há administração; sem o Bánco, V. Ex• não enxerga e 
não age. Portanto, o Banco tem todo o nosso_apoio. O 
que aconteceu? Aconteceu o seguinte, nobre Senador: o 
Brasil ficou muito complexo e, nessa Complexidade, fo­
mos nos envolvendo em mühares de pequenos subsídios. 
Enquanto a inflação andava em 20%, 30%, o subsídio era 

, você conseguia transferir recursos do 
orçamento fiscal para o orçamento monetário, e a coisa 
caminhava mais ou menos. De repente, vimos à frente 
um volume de subsídios que era muito superior a tudo 
que podíamos financiar. No trigo, por exemplo, temos 
um subsídio de 70 bilhões de cruzeiros. No açl!-car, aca­
bei de ver com o Ministro Camilo Penna, que estam_os 
com um subsídio de 35 bilhões de cruzeiros. No setor de 
bens de capital, estamos com 96 bilh.ões _de c;:ruz:J!!iros de 
subsídio. 

Então, em cada setor de_sses, por motivos que não im­
porta discutirmos agora, porque você faz - e não hã 
nada que se vingue mais do administrador do que o dese­
jo de ser bonzinho - uma tentativa __ de compreender 
tudo produz, sempre, confusões enormes. De modo que 
fomos juntando tudo e chegamos a um ponto em que 
não tínhamos mais como financiar isso. Este ano, estáva­
mos diante da necessidade premente de controlar a ex­
pansão -de meios de pagamento. Não porque queiramos 
fazer uma política monetarjsta, é que sem o mínimo cóil­
trole dos meios de pagamento, não se c_ontrola o bahmço 
comercial, e sem controlar o balanço comercial, o Brasil 
não podia mais funcionar, o Brasil realmente ia parar, o 
Brasil ia ter uma dificuldade séda. Foi por iSsO que se de­
cidiu utHizar o setor privado numa tentativa de trazê-lo 
também para o setor agrícola. Eles estão recebendo al­
gum repasse mas, também, estão pondo recursos pró-

ptíóS-do BanCo do Brasil, exatamente pelo fato de ser os 
olhos e os bnlços, ficou concentrado ao pequeno, ao mé­
dio; não que não atingisse o grande, mas nós queríamos 
que o grande produtor procurasSe um outro banco; 
quando não havia outro banco, nós financiamos: 

Mas posso dizer o seguinte, Senador: houve um gran­
de avanço em 1981~ podemos dizer já hoje que o crédito 
agrícola não está mais só sObre o Banco do Brasil, o cré­
dito agrícoloa começa a ser_ incorporado tambêm pelos 
outros bancos e é um caminho que temos que ir aper­
feiçoand_o. A cada_ ~n_o, iremos melhorando essa sistemá- _ 
tica. 

P_or outro lado, o Banco do Brasil também tinha fica­
do muito agríCola e ele não pode ser apenas um banco 
agrícola. O Banco do Brasil tem que ser um importantís­
_simo banco industrial. O Banco do Brasil tem que ser um 
ímportantíSSimo Banco comercial. Se ele é o instrunúm­
to, se ele se constitui nos braços do GõVerilo, ele tem qu_e 
poder agir em todos os setores, como age na exportação, 
que ê nossa principal alavanca.~ por isso que V. Ex~ no­
tou- e notou com ra~ã<? - que este ano o Banco assu­
miu uma atitude mais trmida com os grandes, mas aten­
deu os grandes quando, realmente não houve, e com­
preendíamos, porque o gerente nos dizia: "Aqui não há 
como deixar de atender, porq~e o Banco _priv~do não 
pode fazer o serviço". 

Esse foi o primeiro ano, Senador, que foi um ano difíw 
cil. V. Ex• lembra-que até o comece de -oulubro havia 
uma crftica generalizada, nós suspeitávamos que havia 
uma dificuldade com plantio. Felizmente, as chuvas_ v_k:­
ram e estamos com um aumento de área de__2_ ou 3%, se 
continuarmos mais um tempo desse jeito, teremos nova­
mente uma safra importante e totalmente financiada; fi­
nanciada ainda Com subsídios fmpOrtantes, mas capUzes 
de serem suportados pelo Governo. No ano que vem, na 
próxima safra, faremos novos aperfeiçoamentos. 

Como a agricultura ê, realmente, a prioridade número 
1 do Governo, Senador, V. Ex• pode ter a certeza que co­
metemos erros rodos os dias, mas corrigimos esses erros 
também com uma certa rapidez. No caso do crédito agrí­
cola, vamos ter que continuar usando o sistema bancário 
privado para ampliá-lo. E dirfa a V. Ex~ o seguinte: neste 
ano. o crédito agrfcola não foi reduzido, ele cresceu,_ o 
Banco do Brasil aplicou mais de 400 bilhões e os bancos 
privados, 240 bilhões. No ano que vem, esperamos que o 
Banco do Brasil possa aplicar não 400, mas 600, 700 e os 
bancos privados 500. Isto ê, estamos nos preparando 
para dar mais recursos à agricultura, ainda que isso seja 
feito com um subsídio menor do que era no passado. 
Não tão menor, porque se tivermos sucesso na redução 
da inflação, um subsídio realmente eficaz <lepende da di~ 
fença entre a taxa de inflação e a taxa de crédito agrícola 

_ e V. Ex• pode ter certeza, esse subsídio vai cotitinuar, 
porque_ a agricultura não é um setor que possa operar 
com taxa de juros positiva. A agriCUltura vai operar no 
Brasil, como em todo Mundo, com taxa de juros negati­
va. 

O SR. SALDANHA DERZI - Bom, o aumento de 
fUros seria natural, se na hora da produção o produtor ti­
vesse preço que ele colheu. Mas estã. aCon-teceridQ o con­
trário: na hora em que ele produz, na hora em que ele vai 
comercializar o seu produto, o produto está a um preço 
ínfimo, ele tem preju(zo, com juros, despesas de adubo, 
de aragem, do plantio, afmal, ele tem prejuízo lã na fren~ 
te. Se dessem preço justo para o produto, V. Ex• pode es~ 
tar certo de que o financiamento seria muito pouco, não 
hiveria necessidade. O que está havendo é um descem~ 
passo na comercialização no }usto preço para o produw 
tor. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Sempre hã 
-algumas dificuldades, mas submeteria a V. Ex~ o seguinw 
te: pela primeira vez, em mais de 40 anos, os preços dos 
produtos agrícolas são livres. O Presidente prometeu isso 
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no dia em que tomou posse e cumpriu a sua promessa. O 
grande problema dl:l agricultura é que tínhamoS feito 
tantos controles de preços, que realmente nós espolia­
mos a agricultura. A agricultura, em 1979, estava de tan­
ga mesmo e não eta à-toa que estávamos importando ar­
roz, feijão, carne, milho, leite. Por quê? 

Porque o Governo não resiste à tentação de fazer um 
cOntrole; quem foi ou é Governo sabe disso. Quando co­
meça a subir o preço da carne, há uma coceira geral, é 
preciso muito maís coragem para resistir ao ·c_ontrole do 
que fazer o controle, porque este, a curto prazo, sempre 
reç-e.be a aplauso; quando você já foi embora ê que ele 
produz o mal. De forma que o controle rende politica­
mente. A liberação não rende. Mas o controle não pro­
duz e a liberação produz. Então, o Governo e:nfrentou a 
dificuldade, liberou praticamente todos os preços da 
agricultura. Ê claro que tivemos algumas dificuldades. 
V. Ex• se refere particularmente ao arroz, na sua região, 
tivemos um problema com o milho mas, veja, o Govetno 
corrigiu isso, o Governo chegou para corrigir o probJe­
ma do arroz e do milho, para introduzir uma espécie de 
preço mínimo indexado. 1: o que lhe digo, o Governo es­
tá realmente, observando o caso com cuidado. O que 
não podemos mais fazer ê voltar a por a mão nesse mer­
cado. Por quê? Porque tiramos toda a segurança dos 
operadores. 

9_ Governo ê grande demais, os pequenos erros do 
Governo produzem estragos imensos, o Governo não 
tem condições de ser o maior comerciante de arroz, o 
maior comerciante de feijã'?_. de milho, de carne. Feliz­
mente, hoje, começamos a ter estoques. Há três anos, im­
portávamoS leite-; hoje felizmente, temos mais de 50 mil 
toneladas estocadas. Há três anos importávamos carne; 
hoje temos mais de 250 mil toneladas estocadas: e impor­
távamos -milho; hoje temos mais de 2 milhões e 200 mil 
toneladas disponíveis. Esses fatos vão continuar, porque 
temos Certeza de que, se tudo continuar como está, tere­
mornbvamente uma boa safra de grãos. E, agora, com 
programa que o Presidente Figueiredo vai por em práti­
ca Já no próximo niês, que é-um imenso programa de irri­
gação e de drenagem - porque tínhamos feito uma su­
-gestão de que ele se concentrasse no Centro-Oeste e o 
Presidente decidiu, realmente que ele fosse estendido a 
todo o País, inclusive ao No_rdeste, que já tinha esse pro­
grama. 

Mas é um Progr<lma extremaniente importante, Um 
programa que vai ser financiado também de forma não 
inflacionária que está sendo fiananciado com os recursOs 
gerados pelo trigo importado financiado. Esse vai ser um 
programa que deverá mudar a face da agricultura nessa 
região Centro-Oeste, e vai apoiar certamente essa agri­
cultura do Sul, onde ela precisa de irrigação, sem falar 
no Nordeste, onde esse programa já está em andamento, 
mas com esses novos recurs-os, vai ter uma expansão 
muito significativa. 

O SR. SALDANHA DERZI- Apenas mais um mi­
nutinho, como colaboração. Realmente há estoques de 
milho, mas fala-se agora em importação de milho para o 
Nordeste, que ê l!ma coisa que não cabe na cabeça. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Nós não es­
tamos pen-sando nisso. Permita-me submeter a V. Ex' 
uma pequena idéía: para ·se transportar o milho do 
Centro-Sul para o Nordeste, ele custa. digamos.- lO cru­
zeiros -e o nosso milho já está mais Cã.rO d_o que o miw 
lho internacional. Então, vou ter que impor ao Nordeste 
um milho muito mais caro do que se eu o trouxesse dos 
Estados Unidos, onde o transporte custa 5, e o milho é 
mais barato. 

Como não há um excedente generalizado de milho, 
não seria nada irracional eu comprar 200 Ou-300 mil to­
neladas para a avicultura do Nordeste, a preços muito 
mais econômicos, e tornar essa avicultura viável. Aqui 
Senador, há um problema muito complicado; quando a 
gente está no Governo, o que que acontece? Todas essas 
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forças se juntam e V. Ex I tem que fazer a-fesUitante. E~­
tào, o sujeito que- pro_duz sapa-tos quer que eu proíba a 
exportuçào de couro. Por quê? Porque, proibindo a ex­
portação de cauto, eu transfiro o lucro da indústria do 
couro para a indústria de sapatos. O frigorífko cjuer que 
eu libere a exportação de couro_. No nosso caso, os agri­
cultores do Sul não querem que se importe absolutamen­
te nada. mas os p"rodutores e consumidores do Nordeste 
querem obter milho por um preço mais razoável. 

Então, o que eu imagino é o seguinte:_ há sempre, aqui, 
que encontrar um certo equilíbrio. Veja V. Ex~.: nós não 
estamos tencionando importar, mas não seria irracíonal 
a importuçào. E não é por ou ti-o motiVO cjue a ind-úsÚh! 
de aves do No deste começa a descobrir que tem uma for­
ma mais eficiente de obter o seu· milho e que, legitirlla~ 
menle, pede essa forma mais eficiente. 

O SR. SALDANHA DERZ-I -Ocaso da carne, tam­
bém, há um estoque muito grande e uma previsão de que 
passará, na oportunidade da safra, um grande estoque de 
ca.rne. Mas ainda estamos recebendo carne do Uruguai, 
contratos antigos, etc.; isso é um prejuízo, ... 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Não, de ma-
neira nenhuma. i 

O SR. SALDANHA DERZI- ... e a pecuária; pof 
exemplo, está muito ansiosa e preocupada, porque se na 
ocasião da safra, no auge da safra, não houver uma nova 
estocagem, haverá uma diminuição do preço do produ­
to. 

O SR. MINISTRO DE'LFIM NETTO- Mas vai ha­
ver. 

O SR. SALDANHA DERZI -Os pecuaristas e os 
agricultores estão bem descapitali.zados e não sei cômo 
irão suportar. 

O SR. MINfSTRO DELFIM NETTO- Senador, 
Vamos pensar em termos concretos. Não tem nenhuma 
importância o problema. O que V •.. Ex~ traz, v: Ex• ex­
portou e.. hoje. já não se processa mais; há mais de 6 me­
ses acho que já não existe: mais isso. 

Mas de qualquer forma, o importante é o seguinte: o 
que nós temos de fazer com esse estoque de carne? Nós 
precisamos de um estoque de carne, de passagem, de cer­
ca de 25, 30, 40 mil toneladas. Estamos tentando negok 
dar a nossa carne; fom-os à RúSsia para negociar essa 
carne, fomos à Inglaterra, fomos ao Iraque, etc. Temos 
algumas dificuldades, pois não temos excedentes Só de 
carne de boi, temos um respeitável excedenie de carne de 
suíno. E, hoje, só não temos carne de frango, porque 
conseguimos montar uma linha de exportação. Poucas 
pessoas se dão conta que o Brasil há de exportar mais de 
600 milhões de dólares de carne de frango. 1:. uma coisa 
giguntesca. 

Quanto a este problema, o Governo está cuidando: 
nós vamos ter que exportar essa carne. O único prob!eM 
ma é que a nossa carne é um pouco mais cara que a áos 
outros. Então, a exportação dess-a carne exf8e, de Õovo, 
um subsídio. Isto é uma cobra que morde o rabo,- Sena­
dor; cada vez que V. Ex• dá voltas, ela está atrás de novo. 

Então, é preciso paciência. Cada coisa dessas tem que 
ser resolvida com uma certa dose de paciência. RealmenM 
te. acho que para resolver isso, é preciso paciência e saú­
de. Tcil1 quC caminhar, porque nenhum desses proble­
mas podt=m ser resolvidos do dia para a noite. Veja V. 
Ex~ 4ua hô três anos, éramos um importador de rriais de 
I 00 mil toneladas de carne; hoje temos mais de 250 mH 
hmeladu~ de carne que não podemos exportar, o que é 
um.:t diferença substancial. MaS- vamos exportar e pode 
ter ~..:crte.at de que no ano que vem, furemos estoque regu­
lador como fizemos este uno. 

O SR. SALDANHA DERZI- O brasileiro.é um ho­
mem muito trabalhador. Veja V. Ex• que ele recupera 
imediatamente; a rec."Uperaçào da pecuária é uma coisa 
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· -imPressionante no País, devido ao trabalho, à dedicação 
do homem d<~ .zona rural. Agora, se ele tiver um tropeço 
aqui -nessa região, Como já está acontecendo com o abate_ 
de _matrízes, nós p<!SSaremos daqui a 2/3 anos, à impor­
tadores novamente, o que seria uma tristeza para o País. 
Esse é um problema para o qual tem que se estar muito 
atento, e exige realmente a perspicácia e a inteligência de 
homens como V. Ex• 

OSR. MINISTRO DELFIM NETTO- Muito obri­
gado. 

- O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. Ministro Del­
fim Netto, infelizmente eu não posso ficar até o fim, por­
que e.stou sendo chamado pelas duas Comissões, oride 
serei relator de alguns projetos. Mas, quero fecilitar V. 
Ex~ pela explanação que fez, pelo que disse, e não posso 
nesta hora silc!nclar a resPeito do Banco do BraSil. Políti­
co que SQU há quase 34 unos, de vida pública, eu sou um 
dos que podem dar o seu testemunho da ação que o Ban­
co do Brasil v-em desenvolvendo no Brasil, no Nordeste e 
tib~extel'iOr, com as agências que lá foram implantadas. 

No meu pequeno Estado de Sergipe, eu é que sei da 
ação do Banco do Brasil, com as agências abertas, os 
postos avançados e o progresso que tem levado àquela 
sofrida Região, Eu não poderia deixar, nesta hora, de 
trazer também o meu up!auso ao Banco do Brasil, e digo: 
iQfeliz do Brasil se não tivesse o Banco do Brasil. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Algum 
Senador quer fazer o uso da palavra? (Pausa.) 

Concedo a palavra o nobre Relator, Senador José 
Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, Sr. 
Ministro Delfim Netto: -

Como vê V. Exf, a preferência da Comissão pelos as­
suntos que nos aflingem diariamente é extraordinária. O 
Relator nuturalmente fará também algumas perguntas 
desse tipo, sobretudo para s<itisfazer a curiosidade de 
·vários membros do Congresso e-m debates que ternos tra­

--vado no plenário da Casa, mas também, evidentemente, 
faremos não só essas perguntas dentro do tema da nossa 
Comissão, como outras, para complementar aqueles deM 
p01inentos que V. Ex' leu e cuja contribuição à análise 
do problema dado à Comissão do Mercado Financeiro é 

-realmente extraordinária. 
Então, Sr. Ministro, uma das perguntas_ que eu gosta­

ria de fazer a V. Ex• É que há um conflito fatal entre 
duas áreas-institucionais. A primeira, preocupada com o 
crescimento da economia e com os problemas de distri­
buição de renda, criação de empregos, em suma, mais 
com o- crescimento do bolo e a distribuição do ponto de 
Visfa_ sOcial. SegUndo, aquelas áreas preocupadas com ·a 
estabilidade monetária, a taxa de desconto, a inflação, 
que é o pessoal que tem responsabilidade de_ conduzir 
com eficiência a política do Governo. Eu dÚia que isso é 
qualquer coisa parecida com a poSição do FMI e com a 
d_o Bunco Mundial: um é mais conservador, cuidadoso; o 
o-utro é mais expansionista, quer ajudar o desenvolvi­
mento a mais curto prazo, às vezes sem se lembrarem de 
que ninguém fa.l milagre. 

De qualquer modo, o problema não é apenas de trans­
ferêriCiU. não é de produção conceitual e, na busca de um 
ponto de equilíbrio entre essas duas correntes, está natu­
ralmente o segredo da eficiência da política do Governo 
nõ- q-ue tange não só ao cresdmento do bolo, mas_à dis­
tribuição j_usta da riq~eza, sob o ponto de vista social. 

Em todos esses nossos inquéritos, nesta Comissào, ufn 
ponto não ficou éTaro. Eu faria esta pergunta a V. Ex•­
e é claro-que também passaria a analisá-Ia, depois, como 
Rdator: Quem realmente administra este equilíbrio? V. 
Ei!, um colegiado? Qual o papel do Banco Central, do 
Ministério da Fazenda,- da SEPLAN? Dessas decisões, 
evidentemente, depende um bocado o destino da econoM 
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mia, mas t<lmbém a solução daquela velha questão _de 
que o belo não deve cres~er t~nto ant.es de ser_dist_ribuí­
do, ou que o bolo deve. crescer, para depois ser distribuí-
do. _ 

testa pergunta que faço a V. Ex': quem administra o 
ponto de equilíbrio? 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Basicamen­
te, a administn:~são da economia éJeita pelo Presidente 
da- República. 

Como é que isso se processa? Agora estamos prepa­
randO o mãfiriai para 1982. O Congresso aprovou o 
orçamento fiscal,. estamos trabalhando no orçamento 
monetário, que deverá estar pronto, digamos, em mais 3 
ou 4 semanas e num dia desses, em dezembro, vamos fa­
zer uma reunião com o Presidente da República e vamos 
expor os objetivos fixados no seu próprio programa·e as 
limitações com que contamos. 

Então, o que desejamos logicamente? Quando pergun­
tamos a qualquer economista o que é que ele deseja, ele 
sempre deseja um crescimento mais rápido possível, a 
melhor distribuição de renda possível, superávit no ba­
Iunço de pagamento, redução da inflação, diminuição 
das desigualdades regionais. Não há nenhuma divergên­
cia sobre esses objetivos. O problema surge quando se 
vai escolher os projetos ou os programas para a consti-

-tuiçà.o desses_ objetívos. Basicamente, quem escolhe esses 
programas é o Presidente da República. O limite da esco­
lha é condicionado pelo pãssad_o. Ainda agora, estive­
mos vendo que já assumimos compromissos com Tucu- -
ruí, com Carajás. De forma que uma parcela imensa de 
1982, já foi determinada em 1979, em 1980, em 1981, no 
Orçamento Pluri::mual. Os novos projetos é uma delibe­
ração pessoal do Presidente. 
_--: -A -área e·conômica, digamos assim, prepara o orça­
mento fiscal, que é aprovado pelo Congres.so e, depois, o 
orçamento monetário. Esse orçamento dá as duas gran­
des restrições. Obviamente que o Presidente gostaria de 
crescer 10% no ano que vem. 

Como é que pode crescer 10%? Se se tentar crescer 
10%, estoura o balanço de pagamentos. Entào, não po­

-de, tem que escolher um outro número. 
Se se tentar forçar para crescer 10%, teria que instituir 

vários programas. Cada programa significa um ·custo 
adicional e novos subsídios, novos estimulas e, portanto, 
uma expansão no meio de pagamentos. Logo, não se 
pode crescer lO% porque, se não, a inflação vai disparãr. 

Por outro lado, s_e se escolher os programas de uma 
forma pouco adequada, a disparidade entre as regiões 
vai creScer. 
- Então, esse balanceamento é feito Pelo próprio Presi­

dente da Repúblic~:~. Depois de uma análise desses docu­
mentos, ele acaba fixando-se em alguns parâmetros, pa­
râmetros que darão origem, a final, ao orçamento mone­
tário definitivo, porque o orçamento fiscal já está fixado 
pelo Congresso, e a partir daí é que se exercita a política 
econômica. Nesse instante, a política econômica é exerci­
tada realmente no Conselho Monetário, quer dizer, o 
manejo dos instrumentos para a consecução dos objeti­
vos é feita no Conselho Monetário. ü qui: se suspeita que 
se precisa, para cada objetivo, um instrumento pelo meM 
nos, para ter uma solução coerente. Então, procuramos 
manejar a política monetária, a política cambial, a poHtiM 
ca fiscal, polftica de preços mínimos, de forma a atingir 
aqueles objetivos. E, se V. Ex• ob.servar essas quatro 
p_olíticas, a fiscal, o Congresso já fixou; a monetária é 
conseqüéncia fixada pelo orçamento monetário; a políti­
cu de preços mínimos é estabelecida no Conselho Mone­
tário; e a política cambial é estabelecida no Conselho 
Monetário. 

De que forma, realmente, o organismo que executa a 
política no fim, que dá as- diretrizes para a sua execução, 
é o Conselho Monetário. 

O SR. RELATOR (José Lins) - Estou satisfeito Sr. 
Ministro. 
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Cada um desses órgãos, natUralmente, trai O sélf apar­
te e as grandes metas do Governo_ são fixadas no Conse­
lho Monetário e desdobradas ao longo da execução da 
política, 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Exatamen-
te. 

O SR. RELA TQR (José Lins) - Segunda pergunta, 
Sr. Ministro: V. EJ<.~. mais do que ninguém, sabe da im-_ 
portância do process_o de_ poupança para o crescimento 
da economia e, portanto, para a futura distribuição de 
renda, que, eVidentemente, é a base da distribu_iç_ã_o ct~ 
justiça social, tanto entre as classes, naturalmente, como 
entre os indivíduos. E V, Ex' sabe também, que não bas_~ 
ta poupar, é preciso q-ue a poupança ·sej<J._irriedi!J.tamente 
integrada o mais rapid~mente possível no sistema prOdu~ 
tivo e que realmente leve o sistema a crescer. 

Em função disso, pergunto a V. Ex•: como vê V. Ex' 
os atuais instrumentos de incentivo à poupança e, segun­
do: quem está poupando mais,' os assalariados ou as em­
presas? Terceiro: quem está se beneficiando mais da ren­
da da poupança? Há realmente_ um benefício nlaior para 
as instituições financeiras ou -não? 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Bem. pri­
meiro acho que esta é uma questão fundamental. Todo o 
problema brasileiro decorre simplesmente do fato de__que 
poupamos muito menos do que desejamos investir. Real­
mente, qualquer Governo que se conformasse - o Go­
verno não, a Nação, porque o Governo, aqui, é um pe­
daço- em investir exatamente o que poupa, õãO-teria·,--­
por definição, nem problema no balanço de pagamentos, 
nem problema de inflação. Quando aparece problema no 
balanço de pagamentos ou problema de inflação, isto é 
um indicador seguro_de que a Nação, com certas_ razões, 
está tentando investir muito mais do que poupa. h muito 
mais agradável investir mais do que a -gente poupa; iri­
vestir só O que a gente poupa, não tem muita -graça. 

Mas, aqui há uma grande incompreensão. Quem pOu­
pa, ou quem utiliza a poupança? Frequentemente, as 
pessoas imaginam o seguinte: é melhor não Tazer ne­
nhum investimento--porque, iniagine, POsso- comprar 
uma ORTN e vou ter um lucro, sem me incomodar. 

Mas, quem é que usa o recurso da ORTN? O que que 
a gente faz com os recursos-da ORTN? Corilo é que esta­
mos mantendo Tucuruí,- Itaipu? 

O Governo não tem -poupança para manter isso. Ele 
está tomando poupança do setor privado, pagando taxas 
de juros alt_as, porque são as taxas de juros do mercado, e 
investindo. De forma que o iristruriiento financeiro, 
aqui, é um meio instrumento de transferência da pou­
pança privada para o setor público. 

Até acho que aqui temos exagerado. Realmente, o Go­
verno tem investido de~ais e é o que tem elevado a dívi­
da pública. Mas, uma das coisas mais falhas que vejo, na 
análise econômiCa brasileira, feita até por Pessoas com 
uma certa responsabilidade algumas até com PhD, com 
universitários estrangeiros, é de que eles imaginam que a 
ORTN é uma borboleta, que se comprou e não acontece 
mais nada. 

Outra coisa é o CDB, o sujeito" compra um CDB. 
Quem é que vai usar esse recurso? I:. alguma empresa que 
vai usar aquilo como capital de giro. 

Esses instrumentos são mecanismos de transferir a 
poupança do setor privado para o setor público, ou do 
setor, digamos, pessoal, para as empresas. 

Aqui, eu diria o seguinte: as empresas estão poupando 
pouco, hoje. Realmente, a política de combate à inflação 
esvaziou os bolsos, e tinha de acontecer; por outro lado, 
a política salarial mantém e fez_crescer o salário real, não 
a folha total de salários, o salário real. Isso significa o se­
guinte: que o setor empresa está-p0iipand6 muito menos 
do que usava poupar e o grosso da poupança está sendo 
feíto, digamos, pelas pessoas, não só assalariados, mas 
de todos os tipos. 

- O SR. RELATOR (José Lins) :..___ Certo, pessoas ffsi­
C<lS. 

O .SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Certamente, 
a lei produz uma tnmsferência de renda dentro dos assa­
lariados e entre lucros de salários. 

Em terceiro lugar, acho que o ponto chave é o seguin­
te: ou temos de reduzir os investimentos públicos e dei­
xarmos de fazer apelo a essa poupança, ou temos de 
completá-los: fi:izindo apefo à essa p·oupança. 

Acho que não há a menor dúvida de que já atravessa­
mos mais do que a metade da ponte. Não podemos falar 
com uma certa irresponsabilidade, como se propõe, para 
programa, para aquele. Ninguém que, dia, teve respon­
sabilidade de alguma coisa, pode imaginar que seja fácil 
paiar: E se o sujeito assume a responsabilidade política 
de Parar, míls riãO tem nenhüma dificuldade de assumir 
responsabilidade política de parar. I:. que parar é uma 
b-url-"íce,--naõ polítiCa,- mãs econôrilica, é jogar feira tudo 
aquilo que se pôs, tem que se estudar na margem se vale 
a pena terminar ou não, e tudo aquilo que vale a pena 

-i"úminar, tem que terminar. 
- :E: poi- iSSO que o combate à inflação está sendo muito 
mais difícil do que poderia ser é por isso que a solução 
do balanço de pagamento é muito mais dificil do que po­
deria ser. Era muito simples resolver o problema do ba­
lanço de pagamentos simplesmente parando os dois me­
trôs, parando a AÇOMINAS, parando a Ferrovia do 
Aço. Eu deixava de importar três bilhões de dólares, 
aparecia um saldo comercial de três bilhões ou quatro bi­
lhões de dólares, e estava tudo resolvido. 

Só que eu não tiraria o proveito da maturação desses 
dóhucs pois eles estão maturando. Este ano, mais de um 
milhão de sujeitos vão usar normalmente o metrô do 
Rio, mais de um milhão de pessoas vão usar normalmen­
te o metrô de São Paulo. Então, é preciso tenriinar; ain­
da que isso seja difícil, ainda que isso implíque em elevar 
a divida interna, ainda que iSso implique em manter a 
Taxa de juro elevado, porque nós somos responsáveis por 
essa taxa de juros. Por quê? Porque você está induzindo 
as pessoãs-- a abdicarem de uma parcela da sua renda, 

-pata terminar o metrô, para terminar a Ferrovia do Aço, 
para terminar a AÇO MINAS, para terminar Tucuruí, 
para terminar Itaipu. 

Mas são instrumentos que vão nos ajudar uma vez 
prontos ltaípu, representa o quê? Seiscentos mil barris de 
petróleo por dia! Não é brincadeira. Se nós olharmos o 
que aconteceu na economia brasileira, foi a economia 
que se ajustou mais depressa a mudança de oferta de 
energia, uma vez que não -podia ser feiTO -simplesmente 
conversando e, muito menos, induzindo as pessoas. Isso 
foi feito, realmente, formulando projetos que produzi­
ram uma enorm(! inflação, que produziram déficits em 
conta correntes, qi.le ProdUziram a dívida que está a:í. 

Mas, qual a contrapartida dessa inflação? É simples­
mente uma transferência de rendas_. A inflação foi ã for­
ma pela qual se obrigou a sociedade a poupar aqueles 
projetos que ela não queria poupar normalmente e que 
eram a~solutamente necessários. O déficit em- coritas 
correntes foi produzido por uma tentativa de substituir 
as importações, sem as quais você não conseguiria tesol­
ve_r a problema do balanço de pagamentos. A contrapar­
tida dessa dívida não essas usinas que estão af: em Tucu­
ruf, em Itaipu, n-a Ferrovia do Aço. Nós podemos discu­
tir a qualidade de um projetO ou de outro; porque, como 
eu digo, o Brasil é um País de engenheiros de obras fei­
tas. Não há nada mais fácil do que criticar uni prÕjeto 
pronto e nada mais simples do que apoiilr um ProJeto 

_QUe esiá por ser feito. De -forma que temos que entender 
que a contrapartida desses fenômenos que estamos vi­
vendo, são coidas físicas que estão aí funcionando. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. MinistrO, não há, 
do po~to de vista prático nenhuma razão para que al­
guém invista no nosso sistema, e claro - por mero dele-
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üwtismo. Portanto, há que haver uma compensação em 
termos de lucros, de benefícios, usei lá do que seja, para 
quem investe. 

Dentro desse enfoque, eu pergunto a V. Ex~; também 
ligado com a mesma anterior: hoje, entre nós, as insti­
tuições financeiras e, particularmente, os bancos; faço 
esta pergunta a V. Ex• porque ela tem sido, repetida­
mente, trazida ao debate no plenário- Os bancos estão 
impulsionando o desenvolvimento ou o desenvolvimento 
est<i impulsionando os bancos? 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Acho que são 
as duas coisas, mas uma coisa ê certa: os bancos tiveram, 
este ano, um lucro extraordinário, que dizer, um lucro ex­
traordinário na sua definição mais própria. S um lucro 
que caiu do Céu, não dependeu do erro do Governo_ e 
não dependeu das virtudes dos banqueiros. Foi uma coi­
sa que aconteceu lá fora e eles se apropriaram aqui- den­
tro. O Governo, por isso, instituiu durante este ano um 
adicional de imposto de renda que captura uma parcela 
desses lucros. Agora, V. Ex• tem toda razão quando diz 
ninguém inve~te simplesmente por investir todos _estão 
buscando um lucro. O sistema bancário tem tido bons 
lucros, tem ajudado o desenvolvimento nacional e tam­
bém é ajudado pelo desenvolvimento nacional. Afinal de 
contas, ele é uma parte de um organismo que está cres­
cendo. 

O Senador Saldanha Derzi apontou, na sua obser­
vação, uma coisa importante: o brasileiro é extremamen­
te ativo; pequenas cenourinhas põem o País iiiteiro para 
correr numa mesma direção. Ele tem uma mente que é 
capaz de ver onde estão as vantagens e rapidamente se 
ajustur. Então, num Pais como o nosso, não se pode ima­
ginar qU:e o País cresça sem lucro. Para se mobilizar esta 
Nação, é preciso que quem investe tenha lucro, ê preciso 
que quem tra~alha receba uma remuneração razoável, ê 
preciso, afinul de contas, que nós tiremos as vantagens 
de sermos um País que tem condições de ser capitalista. 
Não é simplesmente a vantagem econômica, porque essa 
é enorme, mas é vantagem política. Quem tem condíçõ_es 
de ser capitalista, tem também condições de ser livre. 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. Ex~ diz muiio 
bem. Eu chamaria a atenção para uma frase do Senador 
Saldanha Derzi, quando ele se referiu à recuperação da 
Pecuária. Faço essa obeservação, porque há também 
uma critica muito severa de que o Governo estã muito 
disposto a ajudar em custeio, mas não em investimentO. 
Essa crítica é particularmente agressiva quando se trata 
da pecu<iria. De modo que eu fiquei satisfeito quando 
ouvi o Senador Saldanha Derzi falar na recuperação da 
pecuária, embora ele tenha feito uma advertência de con­
trário. 

Faço a pergunta especificamente a V. Ex': por que a 
preferência pelo custeio, neste momento, e por que uma 
certa aversão pelo investimento? Esta pergunta, também, 
é muito comum do lado da Oposição. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- No caso da 
pecuária, nós imagiriávamos que tínhamos que fazer al­
gum programa de financiai investimento. A grande ver­
dade é _o seguinte: nós lançamos inclusive esse programa, 
com uma idéia e, no meio do caminho, nós vimos o se­
guinte: ·a resposta do setor era tão eficaz, o setor estava 
reinvestido seus próprios recursos, que nÓs preferimos 
utilizar o recurso para o custeio e para outros investi­
mentos. O caso da pecuária é um caso típico, O Senador 
tem toda razão quaftdo diz sobre condÍções favoráveis de 
preçoS, principalmente a liberação dos preços. Nós te­
mos memória curta! As pessoas falam do ano de 1981. 
No ano de 1981, realmente, o preço da carne subiu 40%, 
não mllis do Cjue isso, mas se esquecem que, em 1979, a 
arroba custava trezentos e quinze cruzeiros. Nós libera­
mos o preço da carne em março de 1979, e dezembro de 
1979, a arroba custava mH cruzeiros. Quando chegou em 
fins de 1980, esta v a em mil e oitocentos cruzeiros. Aí teve 
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um truque, uma loucura realmente: criou~se o que se su" 
punha que era bolsa de gado, não sei o quê, puxaram o 
preço do boi para dois e setecentos, dois e quatrocentos, 
que era totaimentelnsustentável, teve que vir e veio abai" 
xo_. _ 

Então, em dois anos, o preço multiplicou por 6. FÕi 
isso realmente_ que produzi li essa espantosa recuperação 
dà pecuária. Não foi nem o Goveno, nem o crédito, nem 
coisa nenhuma. foram os bois e as vacas mesmo. Não 
teve ninguém, nós somos meros espectadores desse pro" 
cesso. Foi o efeito da liberação de preço, que tinha sido 
prometido pelo Presidente da RepúbTiCa no dla de sua 
posse. Este ano, realmente, o preço do boi subiu 40%, 
um pouco mais, um pouco menos. Foi uma espécie de 
compensação do passado, que o Senador tem toda ra­
zão, é no seguinte: se você permitir se a relação entre o 
preço do bezerro e o preço da matriz se desequilibre, vo­
cê começa a caminhar no sentido de corrigir o estoque, 
isto é, de abater matrizes. Também aqui é ínteressaOte, 
porque não vai acontecer nada,- durante dois anos, dá- a 
impreSsão de que está tudo bem, mas tio -terceiro ano: o 
boi se Vinga, porque reãlmente Você tem uma escassez. 
Isso é fatal, isso é inexorável. A carne tem uma demanda 
muito inelástica. Se Você aumentãr o preço da Carne em 
40% 50%, o consUmo da carne cai muito pouco; cai 5% 
6%, mas leva 4 anos, grosseiramente, entre a decisão de 
produzir um boi e obter a carne. Então, Você tem duas 
combinações: eu era economista, já faz muitos anoS, mas·­
os economistas costumavam dizer que quando Você tem 
uma demanda muito inelástica e uma oferta que respon­
de com atraso aos preços, isso produz um ciclo interno. 
Se Você olhar o preço do boi, Você vai ver que ele tem 
um ciclo que nem todos erros acumulados do Governo 
conseguiu eliminar. O que-é que l'ãzo Govern'o, normal­
mente? Na época de expansão do preço, que é a época 
mais difícil para o Governo, o Governo segura o preço. 
Quando ele segura o preço~ ele atfasa-ii re:Sposta. Então-, 
é uma resposta sozinha depois de dois anos, e é muitO de­
sagradável Você dizer para o sujeito: .. Deixa subir o 
preço agora, porque daqui a dois anos nós vamos ter be­
nefíCiõ-S'~-E:mui10-difíc1rCOriifireeildei iS!iO. VOCê-rião re­
siste à tentação, e segura o preço agõra. Segurando o 
preço agora, o alívio só vem.......;. se vier- -4, 5 anos de­
pois, quando Você tomar a decisãO di"fiberar o preço. 
Isso é- assim com o cacau, isso é assini com o café, isso é 
assim com todas as plantas perenes, cuja demanda ainda 
é elástica. Hoje, temos uma consciêncía ·cTã-ro dissO e ê 
por isso que estamos tomando cuidado para não permi­
tir, para ni'io exacerbar esse ciclo. Nós jamais podáemos 
eliminar o Ciclo, Senador, eié é inerente à pecuária, a pe­
cuária cresce por ciclos. O que o Governo faz, quando 
ele entra meio sem jeito, é_ampliar o_ ciclo, e não corrigir. 
Então, o que estamos tentando fazer desta vez é uma ex­
periência nova,_i! diminuir a amplitude do ciclo e, com 
esse estoque regulador, não há a menor garantia de que 
consigamos isso. Mas, se desenvolvermos um setor ex­
port::~dor adequado, estou convencido de que vamos re­
duzir a amplitude do ciclo. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Em suma, é também 
um problema de mercado externo. 

O SR. SALDANHA DERZI- Já diminuiu o ciclo. 
Antigamente, eram cinco anos- de vaca gorda e cínco 
anos de vaca magra. Agora, quando começou a era da 
vaca gorda, imediatamente paSsamos para a Vaca magra. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO - Não esta­
mos na vaca magra, estamos fazendo um regimezinho. 
(Risos.) 

O SR. SALDANHA DERZI- Mas o ciclo realmente 
diminuiu. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Já encurtou, 
sim. 

O _SR. RELATOR (José Lins) - Mas, agora é época 
das vacas gordas. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO - Estamos 
num regimezinho. 

O SR. RELATOR (José Lins}- Meu caro Ministro, 
eu lhe peço desculpas porque agora vou fazer uma per­
gunta também de profundo interesse para esta Coniis­
são, mas que tem uma conotação regional: V. Ex~ sabe 
que nas políticas de desenvolvimento econômico é muito 
freqüente recorrer-se a bancos de desenvolvimento, para 
ajudar certas áreas ou certos setores pouco desenvolvi­
dos. Na sua opinião, essa é uma política adequada ou é 
realmente uma política inadequada, ou seja, uma forma 
ineficaz de conduzir a ação do Governo para o processo 
de desenvolvimento desses setores ou dessas áreas, como 
é o:"Caso do Nordeste, pouco desenvolvidas? .Se esse tipo 
de política é eficaz, por que não se estuda com mais pro­
fundidade o problema da adequação de recursos de ban­
cos regionais, como o Banco do Nordeste, o BASA e ou­
tros que, realmente reclamam muito, não eles, mas as 
próprias instituições e até a região, o povo como um to­
do'! Esta é a pergunta que faço a V.Ex~. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO - Meu caro 
Senador Josê Líns, vamos ao fundo_ dessa questão. Real­

- mente, o problema não depende de banco, o problema 
depende de recursos. 

O SR. RELATOR (José Lins)- É verdade. Mas faço 
eSsa pergúnta a v: EX•. porque há alternativas. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- No Brasil, 
nás temos essa tendência: quando se tem um problema, 
cria~-se um organismo para resolvê-lo, sem compreender 
que a criação do organismo é, em si mesmo, um novo 
problema. Então, eu tinha um problema de faltas de re­
cursos para o Nordeste; crio um banco, constitui uma di­
retoria para o banco, compro um prédio, arranjo 500 
funcionários, váficis aUtomóveis. Metade dOs recursos 
ftue-eu--ttii:ha,--de- Sti."ída; já -é comido--nessa ·admi-rriSiraçà'o. 
Aí, ficO com um outro problema, que é o de criar mais. 
r~cursos. Mas criamos o Banco do Nordeste, o BASA, 
na esperança de que eles sejam bancos especializados, 
eles conheçam a região melhor do que os outros, e é ver­
dade isso. 

Estamos no limite superior da divisão possível. A 
criaÇão dé niais bancos seria, na ·minha opinião, um de­
sastre, porque o que não temos não é -falta de brincos, 
mas falta de recursos. Então, como o banco não criare­
cursos, se eu tivesse concentrado isso no Banco doBra­
sil, é óbvio que com uma caixa muito menor do que a 
dos três, o Banco do Brasil faria o dobro. Por que? Por­
que é da natureza do processo. Hoje, nós temos insti­
tuições que recebem todo o nosso apoio, mas o apoio 
não é suficiente. E _não é, por quê? Vejam uma coisa: nós 
teríamos que aumentar muito os recursos, digamos, do 
BNB, para que ele pudesse se transformar no instrumen­
to que todos nós gostaríamos que ele fÕsse. Ele não é ine­
ficiente não. O BNB tem, na sua presidência, um dos me­
lhores banqueiros deste PWs, que sabe do que se trata, 
sabe o que está fazendo. f: que não há recursos para tu­
do. 

Como as safras, diga_mos, são defasadas, se V, Ex• ti­
vesse uma caixa única, quando se tem llo Nordeste,_ tem 
-entresafra no Sul a sua caixa está migrando, e a mesma 
Caixa está fianaciando setores e regiões diferentes. Claro· 
que s_eria mais eficiente. Mas, hoje é uma questão ociosa. 
Temos realmente que reforçar os bancos como temos fei­
to. 

Vejam: Os Bancos recebem uma dotação importante 
do Orçamento Monetário a custo zero. Não são bancos 
de captação especialmente privilegiados. Um caso como 
o Banco do Brasil, V. Ex• pode montar um sistema para 
captar recursos no Sul para aplicar no Nordeste ou no 
Norte. É exatamente por isso que quando se cria um 
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banco regional, como nós criamos, depois aos poucos 
vai-se deixando-o instalar nos outros Estados, para que 
ele consiga captar recursos. Hoje, eu diria o seguinte: te­
mos uma divisão que é suficiente, e razoavelmente eficaz, 
comandada por gente bastante eficaz, e que tem o supor­
te do Governo. Não tem todos os recursos, simplesmente 
porque realmente não existem todos os recursos. 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. Ex~, que conhece 
a dimensão política do problema, sabe que ess_e não é 
certamente o forum para discutirmos em ~etalhe. Mas, 
há um ponto que é fundamental: a eficiência da política 
do Governo em termos de resposta ao desenvolvimento 
de uma região pobre e acredito que este problema, no 
seu objetivo fundamental, eStá acima de qualquer outra 
consideração. No entanto, a dimensão política do 
problema é sério e essas instituições são, hoje, pratica­
mente patrimônios daquelas regiões. 

Mas, Sr. Ministro, estou plenamente satisfeito. Fiz as 
perguntas e obtive as respostas melhor do que supunha, 
mas quero, em primeiro lugar, agradecer a V. Ex.~ -e 
certamente o Presidente Tancredo Neves o fará também 
-pelos elogios que V. Ex~ fez ao trabalho desta Comis­
são. Certamente esse elogio é muito mais dirigido àque­
les depoentes que aqui estiveram, trazendo-nos as luzes 
da sua contribuição para a análise de um problema que é 
de extra_ordinária importância para o País, mas nos com­
praz, nos alegra e nos contenta muito. 

Por outro lado, gostaria de fazer menção ao extraordi­
núrío esforço que V. Ex~ vem fazendo na SEPLAN, em 
benefício deste País. Todos nós sabemos, Sr. Ministro, 
que os três grandes problemas nacionais são, hoje, o do 
balanço de pagamento, o da inflação e, certamente, 
aquele outro resultante das medidas adotadas pelo Go­
verno para combater a inflação e para corrigir as defi­
ciências do balanço de pagamentos, que é o problema da 
queda dos índices de crescimento da economia e os refle­
xos sociais dessa redução_, que tem, como conseqUência, 
o pr~\ema ~-o desemprego, que tanta preocupação vem 
tra:ze11ã0 -a -n6S1õào"s:- -

Mas é certo, Sr. Ministro, que V. Ex• com a sua políti­
ca corajosa, eficiente, paciente, e resistente,-:- V. Ex• fei 
referência à necessidade da resistência fisica, para coriâu~ 
zir essa enorme processo que é a administração econôri'ti­
ca e financeira do País. Mas o País tem realmente em V. 
Ex~ o ~_ornem eln que pode confiar. Os resultados aí es­
tão penosa e arduamente conseguidos, mas as primeiras 
respostaS para o bálanço de pagamento estãO aí. Temos 
hoje, ao in vês de um deficit na balança comercial de dois 
bilhões de dólares no periodo do ano passado, um supe­
ravit em cerca de setecentos milhões de dólares e, se Deus 
quiser, a previsão de um bilhão de dólares para este ano, 
de superavit, e três para o ano que vem, serão atingidos. 
V, r;_x• m~rece_, portanto, os elogios do povo e de seus re­
pre~entantes, por este trabalho. 

No que diz respeito à inflação, a duras penas manten­
do ::~ legislaçãO salariaf, que é importante para que o ô­
nus da inflação não recaia somente sobre os assalaria­
dos, sabe Deus com que conseqUências para a área em­
presarial e, inclusive, para a área social, com a redução 
dos empregos, de· qualquÚ modo V. Ex~ já conseguiu 
que a inflação caísse da ordem de 120% para a ordem de 
lÇIÕ% e não há dúvida de que iiemos chegar ao fim do 
ano com a inflação de dois dígitos .. 

Finalmente, quanto a correção desses efeitos danosos, 
punitivos da política inflacionária no campo social, prin­
cipalmente na área do desemprego, sei das preocupações 
do Governo. Sei, também, que ultimamente V. Ex• 
v_em estudando algumas medidas para compensar um 
tanto, pelo menos, nas grandes regiões onde o problema 
se <lgrava de mais, a queda do emprego. Eu não teria se­
não eJogios par<l essa política. Sei que o povo espera 
mais ainda _do que o que se está obtendo, mas sei tam­
bém do esforço, da paciênciã, da dedicação, do trabalho 
que V. Ex~ vem diuturnamente oferecendo a este País. 
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De modo que, V. Ex• receba, não só os nossos agrade­
cimentos pela colaboração e contribuição que de_u parti­
cularmente ao Relator desta Comissão, mas também 
pelo trabalho que vem desenvolvendo em pró! da econo­
mia nacional, em pró] não só da economia, mas da so­
lução de nossos problemas sociais, Tenho certeza, Sr. 
MiniStro, de que o povo há de reconhecer que por trás 
dessa mão que tenta controlar essas forças que às vezes 
nos alcançaram, existe um grande coração e, sobretudo 
uma grande inteligência dedicada à causa nacional. Mui­
to obrigado a V. Ex•. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO-'-' Muito obri­
gado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Taricredo Neves)- Sr. Minis­
tro, esta Comissão fcii contifiiída sem nenhum objetivo 
de natureza política e, muito menos, de políticà pa-rti­
dária. Seus integranteS, Senadores PrOViridos de todos os 
Partidos, têm se ded[cado a um trabalho isento, honesto, 
objetivo, com a preoCupação exclusiva de registrar a evo­
lução das instituiÇÕes financeiras··nacionais ni::Sses- _últi_­
mos vinte anos. 

Peço permissão, não obstante, a V. Ex•, para três per­
guntas que considerQ importantes: primeiro, para escla­
recimento de notícias_ qUe correm iiiStstêfttefnértte, Triten:. 
sificadas n.os últimos meses pelo Congresso Nacional. 
Essa pergunta eu a resumiria da seguinte forma: É pensa­
mento do Governo ampliar a presença e-a--participaçãO­
do capital estrangeiro em nossas instituições financeíras, 
ou melhor, ampliar a presença· na área dos bãncos c-o­
merciais e majorar a quota de partiCipação do capital es:.. 
trangeiro na área dos bancos de investimeritOS?- - -

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO'-- E uma tra­
dição oral, no Conselfio Monetário-, de qUe nos bancos 
comerciais nós não permitimOs - Pof motivos que tal­
vez não coincidem com que as pessoas pensam - o au­
mento da participação do capital estrangeiro. E nos ban­
cos de investimentos, esSã. particípaçã·o está limitada a 
1/3 do capital, e vai continuar assim. Se V. Ex• me per­
mite, gostaria de esclarecer que o fato de termos impedi­
do a participação do capital estrangeiro na ampliação 
dos bancos comerciais, deveu-se a um motivo muito sim~­
ples: não que eles pudessem causar um grande mal à ec_o­
nomia, mas ao fato de que cada vez que se faz uma polí­
tica de combate à inflação, realmente um banqueiro tem 
que ser eleito como o vilão; o GovernQ é o vilão, mas o 
banqueiro tem que partlcipãr desse processo e quando é 
um banqueiro estrangeiro, o vilão passa a ser o capital 
estrangeiro. 

Então, desde o início, em 67, nós decidimos que nesse 
campo o capital estrangeiro não deveria aumentar a sua 
participação. Assim foi feito e nu-nca mais, no- SIStema 
bancário comercial, Se pei-mitiu essa amplíação. Com a 
instituiçãõ dos bancos de investimentos, reduzimos essa 
participação a 1/3, que permite aos bancos de investi-­
mentos uma ação das mais amplas, tanto interna, como 
externa, mas sem que eles tenham a capacidade de con­
trolar. O Banco Central, nesse caso, é extremamente ri­
goroso V. Ex' sabe disso- há um con_trole, não só dos 
estatutos, mas uma vigilância muito séria, sobre o acor­
do de acionistas, de forma que esses bancos são realmen­
te administrados por nacionais e é intenção do Governo 
manter ~ mesma política. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Muito 
obrigado. 

Sr. Ministro, fontes fidedignas do Governo Vêm anun­
ciando para 1982, uma linha de ação de po lítiêa econôM 
mica que, vísando reduzir" a área ao desemprego, vai pro­
mover vultuosos inveSfrinentos- nos setores de área: q-Uase­
que municipal, com o objetivo de melhorar as condições 
de vida, fazendo, realmente gastos nas áreas de habiM 
tação, de saneamento, de urbanização, de um modo ge­
ral, objetivos que têm, s-obrC ·a pfetextO" de atender com 

um~ solicitação justa e legítima da sociedade, na realid~­
de, trazer um e-<>tímulo de natureza partidária à organi­
zação política em que o Governo se sustenta. Pergunto a 
V. Ex'. levada a efeito essa política, se verdadeira, não 
estaremos correndo o risco de ver alterado profunda­
mente toda base monetária já consolidada e alcançada 
pelos esforços realizados pelo Governo e, sobretudo, por 
V. Ex' nesse último ano? 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO-Gostaria de 
esclarecer o seguinte: tudo aquilo que o Governo preten­
de realizar em 82, está inscrito no ·orçamento que foi 
aprovado pelo Congresso, está financiado com recursos 
adequados. Não se deve esperar da ação do Governo ne­
rihUma tensão inflacionária adicional; seria absurdo es­
perar do Governo uma ação que conduzisse à execução 
dessas obras~ mas V. Ex• pode ter certeza de que ludo 
aquilo que vai ser exec-Jitado está insCrito no àrça'rnento e 
finanCíãóo de forma adequada. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Sr. Minis­
tro, nos trabalhos levados a efeito por esta Comissão, 
um ponto ficou realmente_ co[ltrovérsio ·e, -em -muitos de 
seus aspectos, obscuro. Acho que a palavra de V. Ex~. é 
sem dúvida, a mais autorizada e a mais credenciada para 
elucidar t!sse eiligma.:- Qual é realmente a política do Go­
verno para co_nter o endivida~ente externo no Bra_silJ 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Em primei­
ro lugar, é preciSo dizer que não se supõe que nenhum 
país vá liquidar a sua ~ívida, o que seria o mais perfeito 
absurdo. Nós pretendemos é que a dívida cresça não 
mais do que a desvalorização do dólar. Nós desejamos 
manter a dívida em termos reais constantes, e fazer o se­
guinte, Senador:ampliitr as exportações de forma signifi­
cativa, de tal forma a reduzir o déficit em contas corren­
tes e, portanto, reduzir pouco a pouco, o significado da 
dívida sobre os outros in~icadores da economia brasilei­
ra. fsso nós fizemos em 79, fizemos em 80, terrhinamos 
de fazer em 81, e é nossa esperança de que possamos faM 
zer em 82, isto é, nós estamos melhorando os indicadores 
da dívida. 

Se V. Ex• tomar como indicador, digamoS, as expor­
taçõ~s, v aí verificar que o serviço da dívida decresce com 
relação às exportações; se tomar como_indicador, qual­
quer--Outra variável razoável, vai verificar- que eStamos 
cuidando para que a dívida tenha uma expressão menor. 
V. Ex• disse bem "conter a dívida". Estamos procurando 
conter a dívida de forma a que ela represente, com re­
lação ao produto, com relação_ às exportações, com re­
lação às necessidades de pagamento, parcelas cada vez 
meriores de_recursos i_nternos. 

O SR. PRES-IDENTE (Tancredo Neves)- Sr. Minis­
tro, agradeço a sua presença nesta Comissão. V. Ex• nos 
trouxe subsídios valiosos. 

Com o seu depoimento, encerramos a parte dos nossos 
trabalhos que diz respeito à coleta de informações, não 
apenas entre as autoridades monetãrias do Governo, 
mas sobre aqueles especialistas e entendidos na matéria. 

Da atuaçãO de V. Ex• na vida pública deste País, todos 
nôs J)Odemos óivi!rgir e eu sciu dos que mais tenho diverM 
gidO, e tenho também que divergir. Mas, sou otirig<ióO a· 
reconhecer que há em V. Ex• erros de entendimento, mas 
nunca erros de vontade. V. Ex• sempre foi um carajoso, 
u-m- desaSS:õin-brãdo, um destemerOso homem público,, 
capaz de tomar decisões, capaz de lutar por elas, de reco­
nhecer humildemente os seus erros e buscar sempre no­
vas p-erspectiVas. 

Agradecemos a contribuição que nos trouxe e mani­
festamos a V. Ex• o nosso reconhecimento pelos serviços 
que-tem prestado ao ilosso povo. 

O SR. MINISTRO DELFIM NETTO- Muito obri­
gado, nobre Senador, sou _eu quem agradece. (Palmas.) 

(Levanta-se a reunião às /I horas e 50 minutos.) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
(Resolução n'>' 52/80) 

16~ Reunião. realizada em 9 de mar~o de 1983 

Às dP.zesseis horas do dia nove de março do ano de mil 
novencentos e oitenta c três, na Sala da Comissão de Fi­
nanças- Ala Senador Nilo ~oelho, presentes os Senha· 
res Senadores José Lins,_Almir Pinto, José Fragelli, 
M aura Borges, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume e João 
Lúcio, reúne-se· -a CoinisSào Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n'>' 52, de 1980, destinada a investi­
gar o funcionamento do Mercado Financeiro do País. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Virgilio Távora, 
Gabriel Hermes, João Castelo, Pedro Simon, Albano 
Franco, Jaison Barreto e AffOnso Camargo. 

Em obediência ao que dispõem aS normas regimentais, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, comunica-ndo aos Senhores Senadores pre­
sentes que, em-' virtude das novas indicações dos 
rrieffibros da Comis.S.ão, súã procedida eleição pari Pre­
sidente. 

Distribuídas as cédulas de votação e colhidos os votos, 
verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador José Fragelli .............. ,., ... 6 votos 
Em branco ..... ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Em cumprimento ao deliberado, o Senhor Senador 

Almir Pinto, Presidente eventual, proclama eleito Presi­
dente da Comissão o Senhor Senador José Fragelli. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, 
para constar,_eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
_-___ I8' Reunião, realizada em 17 de agosto de 1983 

Às nove horas e trinta minutos do dia dezessete de 
agosto de mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Co­
missão, sob a presidência do Sr. Senador Helvidío Nu­
nes, Presidente em exercício, reúne-se a ComissãO de 
Constituição e Jus_tiça, com a presença dos Srs. Senado­
res Aderbal Jurema, Martins Filho, Carlos Chiarelli, 
Marcondes Gadelha, Amaral Furlan, Odacir Soares, PeM 
dro Simon e Enéas Faria. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Murilo Badaró, Guilherme Palmeira, Carlos 
Alberto, José Fragelli, José Ignácio e Hélio Gueiros. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente em 
exercício declara abertos os trabalhos e dispensa a leitura 
da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem_deteiminada pelo Sr. Presidente. 
Item 3. Projeto de Lei da Câmara n"' 17, de 1983 (.projeto 
de Lei n"' 3.862-B/80, na CO), que acrescenta parágrafo 
ao artigo li da Lei n"' 6.683, de 28 de agosto de 1979-
Lei de Anistia, relativamente aos servidores que não foM 
raffi condenados pelo Poder Judiciário. Autor: Deputa­
do Célio Borja. Relator: Senador Hélio Gueiros. Pare­
cer: Favoráyel, por constitucional e jurídico. Não haven­
do diScussão o Sr. Presidente em exercício _põe ~m vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
5. Projeto de Lei da Câmara n9 31, de 1983 (Projeto de 
Lei n"' 4.524-B/81, na CD), que torna obrigatória a apre­
sentação de Cert_ific;:tdo de Eegularidade de Situ~ção ..... 
CRS, quanto ao Fundo de Garantia d.:> Tempo de Ser­
viço- FGTS, para os fins que menciona. Autor: D_epu­
tado Celso Peçanha, Relator: Senador Carl_os Chiarelli, 
Parecer: Favorável, por constitucional e juríd_ico. Não 
hav-~ndÜ-disCusSão, o Sr. Presidente em exercício põe em 
votação o parecer, que é aprovado. Votando c_ontraria­
mente os Srs. Senadores Hélio Gueiros, Martins Filho, 
Enéas Faria e Alfredo Campos. 
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O Sr. Presidente em exercfcio-;"Senador Helvídio Nu­
nes, registra a presença do Sr. Senador Aloysio Chaves. 
Saúda-o e concede-lhe a palavra. O Sr. Senador Aloysio 
Chaves agradece, e faz elogios aos trabalhos da Comis­
são. Com a _chegada à reunião do Si-. Sen8.óoi" Murilo. 
Badaró, o Sr. Presidente em exercício, Senador Helvídio 
Nunes, passa-lhe a presidência. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Seriador Murilo Bada­
ró, continua a apreciação da pauta. Item 7. Projeto de 
Lei da Câmara n9 10, de 1983, (Projeto de Lei n~> 170-
B/83, na CD), que institUi O Seguro-Desemprego. Autor: 
Deputado Paulo Mincarone. Relator: Senador Carlos 
Chiarelli. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídi­
co. Posto em discussão o projeto, o Sr. SeTlado(PiSSos 
Pôrto soliCita vista, que é defedda-pelo-Si-.-Pri!.sideri.te:_ 
Item 2. Projeto de Lei do Senadõ n~' C88, de 1982, que 31-
tera a redação do artigo !I' da Lei n~' 6.686, de 1979. Au­
tor: Senador José Lins. Relator: Senador Marcondes 
Gadelha. Parecer: Favorãvel à emenda da Câmara dos 
Deputados. O Relator, Senador Marcorides Gadelha, 
solicita à Presidência consenfimerito para ler o seu pare­
cer. A Presidência neg"a, alegãndO QUe na reunião arite­
rior já havia sido Hdo. O Sr. Presidente dá a palavra ao 
Sr. Senador Amaral Furlan, para ler o Seu voto em sepa­
rado. Posto em discussão o parecer e- o voto em separa­
do, o Sr. S_enador Helvidio Nunes pede i palavra, e de­
clara que deve ser assegurado o direilo do rel:itor ler o 
seu parecer. A Presidência mantém a decisão. PostO em 
votação o parecer, é o mesmo rej"eitâ.do, passimOo assim 
o voto em separado a ser parecer e o parecer a ser voto 
vencido em separado. Votando contrário os Srs. Sena­
dores Carlos Chiarelli e Alfri!do CaffiPOs. Absteve-se de 
votar o Sr. Senador Helvídio Nunes. Item 9. Projeto de 
Lei do Senado n9 329, de 1981, que modifiCa-a redaÇão 
dos incíSos-I e r r do artigo 487 da CLT. Autor: Senador 
Pedro Simon. Relator: Senador Aderbal Jurema. Pare­
cer: Favorável, por constitucional e jurfdico, na forma 
da Emenda n~' 1-CCJ, que apresenta. NãO havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente p-õe-em votação" o Parecer, qUe é 
aprovado por unanimidade. Item 10. Projeto de Lei do 
Senado n9 27, de 1983, que dispõe sobre a criação de um 
Fundo Especial para o desenvolvimento integrado dare­
gião geoeconômica de Brasíria. Autor: Senador Henri­
que Santillo. Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: 
Favorável, por constitucional e jurídico, com a Emenda 
n~' 1-CCJ, que oferece. Não havendo discussão o Sr. Pre­
sidente põe em votação o parec-ei, que e'aprovado por 
unanimidade. I tem 11. Projeto de Lei do Senado nl' I, de 
1983, que introduz modificações nO Código Brasileiro Oe 
Telecomunicações, Lei n<~4.717, de 27 de agosto de 1962. 
Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador Oda· 
cir SoareS:, -Parecer: -Favõ"i-ável, por constitucional e jurí­
dico, com a Emenda n"' 1-CCJ, que apresenta. Não ha­
vendo discussão, o sr: Presidente põe em votaçãó-o-pate­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 13. Projeto 
de Lei do Senado n"' 173,_de 1981, que extingue-os incen-­
tivos fisCais a investiffientoS 'ãplicados na compra de 
ações e debêntures conversíveis em ações- niediante a 
composição -de Fundos- de InvestimentOs autofízadOS 
pelo Decreto-lei n'>' 157, de 10 de fevereiio de 1967. Au--­
tor: Senador Passos Pôrto, Relator: Senador Pedro Si­
mon. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico, 
com a Emenda de redação n'r' lCCJ, que apresenta~ Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 20. Pro­
jeto de Lei do Senado n"' 39, de 1983, <jue autoriza o Po­
der Executivo a conceder um abono de- emergência de 
70% (setenta por cento) paTa ·servidores públicos fede­
rais, e dá outras providências. Relator: Senador Helvidio 
Nunes. Parecer: Contrário, por inconstitucional. Não 
havendo discussão, o Sr: Presidente põe em votação o 
parecer; que ê aprovado por unanimidade. Item 22. Pro­
jeto de Decreto Legislativo ri~' 16, de 1982 (Projeto de 
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Decreto Legislativo n~' 136-B/82, na origeri:t), que aprova 
texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e Tec­
nológica entre o Governo da Repúj::llica Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Equador, concluído 
em- Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: Favorável à Subemenda n9 1, 
da Comissão de Rdações Exteriores. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 25. Projeto de Reso­
lução nl' 22., de 1983, Que cria a Comissão de Ciência e­
-Tecnologia. Autor: Senador Marco Maciel. Relator: Se­
nador Amaral Furlan. Parecer: Favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que é aprovado por unani­
midade. Item 28. Projeto de Lei do Senado n9 140, de 

-1982, que fixa prazo para restituição do Imposto Sobre a 
Renda Descontado na Fonte. Autores: Senadores Pedro 
Simon e Gastão Müller, Relator:- Senador Martins Fi­
lho. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. 
Não h-avendo disCussãO o Sr. -Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 29. 
Projeto de Lei do Senado n~' 337, de 1981, que altera dis­
poSitivo do Código Penal (Decreto-lei nl' 2:848, de 7 de 
dezembro de 1940) e do Código de Processo Penal. Au­
tor: Senador Murilo Badaró. Relator: Senador Helvídio 
Nunes. Parecer: Favorâvel, por constitucional e jurídico, 
coma Emenda n9 1-CCJ, que apresenta. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que- é aproVado por unanimidade. Item 30. Projeto de 
Lei do Senado n9 29, de 1983, que limita a utilização de 
bromato de potâssio, como aditivo qUímico, pelOs- moi­
nhos, na industrialização da farinha de trigo. Autor: Se~ 
nadof Gastão Miilter. Relator: Senador Carlos Chiarelli. 
Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 31. Pro­
jeto de Lei do Senado n9 66, de 1983, que institui o Proje-
to Nordeste e dã outras providências. Autor: Senador 
Passos Pôrto. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: 
Favorável, por constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Continuando, o Sr. 
Presidente, Senador Muri!o Badaró, passa a Presidência 
ao Si. Senador Helvfdío Nunes, para relatar os seguintes 
projetOs: Item 17. Projeto de Lei do Senado n"' 77, de 
1981- Complementar-, que cria, nas Regiões Metro­
politanas, o Conselho Administrativo, constituído pelos 

·-Prefeitos e por representantes das Câmaras Municipais, 
modificando a Lei Complementar n"' 14, de 8 de junho de 
1"973. Autor: Senador Franco Montara. Relator: Sena­
dor Murilo BadÚó. Parecer; Pela rejeição. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente em exercício põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 32. 
Projeto de Lei da Câmara nl' 89, de 1983 (n"' 776-B/83, na 
CD), que ã.ssegura validade nacional às CarteiraS de 
Identidade, ·regula sua expedição e dâ outras providên­

-cias. Autor: Poder Executivo. Relator: Senador Murilo 
Badaró. Parecer: Favorável, por constituciorial e jurídi­
co, com a emenda da CCJ-Câmara dos Deputados. Não 

- havendo discussão, o Sr. Presidente em exercício põe em 
vOtação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente em exercício, Senador 
Helvídio Nunes, passa a Presidência ao Sr. Senador Mu­
rilo Badaró. 

Por deliberação da Presi~ência, são adiados, em face 
da ausência dos relatores, o OFS n9 9/82, PLC n~ 98/81, 
PLS n~' 87/83, PLS n"' 54/83, PLS n~' 27/81, PLS nQ 
67/81, PLS no 38/83, PLS n' 275/81, PLS no 297/80, 
MSF no 247/82, PLC n' 116/82, PLS no 07/82, PLC n° 
106/83 e PLS no 18/83. 

O Sr. Presidente informa aos demais membros da Co­
missão haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se as­
sim. à apreciação do item iíniCo. PrOjetO de i.ei da Câma-
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ra n9 57, de 1982 (n"' 5.816-C/81, na CD), que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Economista Doméstico 
e dâ outras prO.vidênciàs.· Autor: Deputado Carlos Chia­
retli. Relator; Senador Aberbal Jurema. Parecer: Favo­
rável às Emendas n9s t e 2, de Plenário, com uma sube­
menda à Emenda n"' 2. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por ilrtahimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerrã:-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida- e aprovada será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

19' Reunião, realizada em 24 de agosto de 1983 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e quatro 
de agosto de mil novecentos e oitenta e três, na Sala da 
Comissão, sob a presidência do Sr. Senador Murilo Ba­
daró, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição _e 
Justiç"ã. Com a presença dos Srs. Senadores Helvfdio Nu­
nes, AderbalJurema, Guilherme Palmeira, Passos Pôrto, 

-bctávio- CardoSo, JOsé Fragitii, Jos~ Ignácio, Hélio 
Gueiros e Alfredo Campos. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Martins FHho, Carlos Chiarelli, Carlos Alber­
to, Marcondes Gadelha, Amaral Furlan, Odacir S_o_ares, 
Pedro Simon e Enéas Faria. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu~ 
nião anterior, que é dada ~mo aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. PresidCnte. 
Item 1. ProjetQ de Resolução da Comissão à Mensagem 
n9 46,_ de 1983 (Mensagem n9 67/83, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizado o Governo do Estado de 
Pernambuco,_ a contratar operação de crédito no valor 
de _Cr$ 84.206.720,00. Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 2. Proje­
to de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem 
n"' 247, de 1982 (Mensagem n~'476/82., na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Riachuelo (RN), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 7.678.943,63. Relator: Senador Passos Pôr­
to. Parecer: Favorãvel, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 3. Ofí­
cio "S" n9 09, de 1982 (Ofício nl' 22-P/MC/82, na ori­
gem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, encaminhando ao Senado Federal, cópias das notas 
taquigráficas e do acórdão proferído pelo Supremo Tri­
bunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário n'r' 
95.598_-4, do Estado de São Paulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade da Lei n~' 940, de 27 de novembro de 
1978, do Município de Aguaí, daquele Estado. Relator: 
Senador José Ignãcio. Parecer: Favorável, na forma do 
Projeto de Resolução que apresenta. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 4. Projeto de Reso­
lução da Comissão de Economia à (Mensagem n~ 
217/83, na orig-em), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Estância (SE), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 45.299.987,01. Rela­
tor: Senador Passos Pôrto. Parecer: Favorãvel, por cons­
titucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em vofação o parecer, que é aprovado por 
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unanimidade~ Item_5. OfíC_io "S:' ·n~' 10, de 1983 (Oficio 
n~' 36-P /MC/83, na origem), do Senhor Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal, cópias das notas taquigrâficãs e do acórdão 
proferido pe[o Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário'n<? 95.841-0, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a incons_tituciori_alidade do artigo 
31' da Lei n~' 1.390, de 30 de agosto de 1977, do Município 
de Itararé, daquele Estado. Relator: Senador Passos Pôr­
to. Parecer. Favorável, na forma do_ Projeto de Re$0-
iução que apresenta. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o_ parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 6. Projeto de Resolução n~ 62, de 
1983, que cria uma comissão Permanente de Defesa do 
Meio Ambiente. AutQr;_ Senador José lgnácio. Relator: 
Senador José Fragelli, Parecer: Favorável, por constitu~ 
dona! e jurídico, na form-a do substitutivo que apresenta. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 

0 parecer, que ê ap-rovado por unanimidade. Item 10. 
Projeto -de _Resolução n~ 65, de 1983, que· determina a 
submissão ao Senado Federal

1 
das cláusulas contratuaiS 

referentes a operaÇões ~ternas re_alizadas por Estados 
ou Municípios. Autor: Senador Itamar Franco. Relator: 
Senador Guilherme Palmeira. Parecer: contrário ao Pro~ 
jeto de Resolução. Não !;lave.ndQ_j:ii~cussão, o Sr. Presi~ 
dente põe em votação o parecer, que é aprovado_ por 
unanimidade. Item 12. Projeto_ de Lei da Câmara N~ 116, 
de 1982 (n9 4.454~B/81, na CD}, que altera a redação da 
alínea "c" do§ 3~ do artigo 4~ do Decreto~lei n~ 972", de_ 
17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de jornalista. Autor: Deputado Gerson Cama~ 
ta. Relator: Senador Guilherme_Palmeira. Pareçer: fa~ 
vorável, por constitucional e jurídico na forrria- do substi­
tutivo que apresenta. Não havendo discussão, o Sr. Pre­
sidente põe em votação o parecer,que é aprovado por 
unanimidade. Item 14. Projeto de Leída Câmara n~ 98, 
de 1981 (n~ 1.624-C/79, na CD), que acrescenfa parãgra~ 
fo ao artigo 899 da- COnsOlidação das Le_is do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto~ lei n~ 452·,-de 19 de maio- de 1943-
Autor: Deputado Nilson Gibson. Relator: Senador José 
Ignácio. Parecer: FavoráVel,_ por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
15. Projeto de Lei do Senado N~ 58, de 1983, que çtispõe 
sobre cobrança de multa pelas concessionárias deservLç_o 
público. Autor: Senador Murilo Badaró. Relator: Sena~ 
dor Martins Filho. Parecer: Favorável por conStitucio~ 
nal e jurídico. Não_ havendo discussã_o:. o Sr. Pres~dente 
põe em votaçã_o o parecer, que é aproVado por unanimi~ 
dade.ltem 16. Projeto de Lei do Senado N~ 297, de 1980, 
que revoga o Decreto-lei n~ 779, de 21 de agos(o de_l~69, 
que dispõe sobre aplicação de normas processuais traba­
lhistas à União, etc ... Autor: Senador Humberto Lucena. 
Relator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer: .Con~ 
trário quanto ao mérito. Não havendo discusSão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimfdade. Item 17. Projeto de Lei do Senado N~ 
67, de 1981, que acrescenta dispositivos à Consolidação 
das Leis do Trabalho. Autor: Senador Humberto Luce~ 
na. Relator: Senador Guilherme P·almeira. Parecer: F a~ 
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis-_ 
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimiditde. Item 22'. Projetá de Lei do 
Senado N"' 54, de 1983, que inclui no currículo dos cur­
sos de 29 grau dos estabelecimentos de ensino do País o 
estudo de datilografia. Autor: Senador Jorge Kalume. 
Relator: Senador José Fra.gelli. Parecer: Favorá'tel, por 
constitucional e jurídico. NãoJ:mvendo discuss_ã__o, o Sr. 
Presidente põe em votação o par-ecer, que ê aprovado 
por unanimidade. Item 23. Projeto de Lei do Senado N9 
87, de 1983, Que dispõe sobre o temp-o de duração da 
conservação de produtos alimentícios industrializ~do~ e 
dã outras providências. AutQi': Senador Afonso Camar~ 
go. Relator: Senador _ _losé Fragelli, Parecer: Favorável, 
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por constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação _o parecer qui é aprOvado 
por unanimidade. _ 

Por deliber'açào da Presidência, são adiadas, em face 
da ausência dos relatores, o PRS N~ 45/83, PRS N~ 
J4/83, PRS N• 37/83, PLC N• 24(83, PLC N• 106/82, 
PLS N• 27/81, PLS N'46/S2, PLS N• 38(83, PLS N• 
18/83 e PLC N• 275(8L 

O Sr. Presidente informa aos demais membros da Co'!. 
missão, haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa~se as­
sim a apreciação do hem Único. Projeto de Lei da Câ~ 
mara N~ 10 de 1983 (n~ l7Q-B/83, na CD), que institui o 
Seguro~Desemprego. Relator: Senador Carlos Chiarelli. 
Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. Conce­
dido vista ao Senador Passos Pôrto, em 17/8/83. O Sr. 
Senador Passos Pôrto devolve O- Projeto, e relata oral­
mente seu voto em separado contrário. O Sr. Senador 
Passos Pôrto requer oralmente a Comissão, qtie seja o 
PLC 10/83, anexado às demais proposições que trami­
tam na CaSã. A Comissão apfova o requerimento por 
unanimidade. 

·- Nãda lnaiS haVendo a tratar, encerra~se a reUnião, la­
Vrando eu, Ronafd Cavalcante GOnçalves, Assistente da 
CoffiiSSão, a presente Ata, que lida e aprovada, súá assi­
n'ãda pelo Sr. Presidente. 

20~ Reunião realizada em- 31 de agosto de 1983 

Às nove horas e trinta minutos do dia trinta e um de 
a:gos~o de mil novecentos e oitenta e três,_ na Sala da Co­
missão, sob a presidência do Sr. Senador MurHo Ba,daró, 
Presidente, reúne~se a Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça com a presenç-a dos Srs. Sen-adores Hefvídio Nunes, 
Guilherme Palmeira, Martins Filho, Marcondes Gade~ 
lha, Amaral Furlan, Passos Pôrto, Octávio Cardoso, Jo~ 
sé Fragelli, Pedro Simon e Hélio Gueiros. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senado_res Aderbal Jurema, Carlos Chiardli, C~rlos Al­
befto, Odacir Soares, José Ignácio e Enéas Faria. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa~se à apreciação das matérias constao~ 
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item r. Projeto de Decr!!to Legislativo n~ 07, de 1982-
(n9 124-B/82, na CO), que aprova o texto do Acordo Bá­
sico de Cooperação Científica e Técnica entre o Governo 

-da República Federativa do Brasil e o Goveroo elo Reino 
da Arábia Saudita, concluído em Brasília, a.J3 de agosto 

--de l98t. Relator: Senador Passos Pôrto. Parecer: Fã.vo~ 
ráveJ, por constitucional _e jurídico, na forma da Sube­
menda n'~ 1-CCJ à emenda substítutívan~ 01 da Comis­
são de Relações Exteriores. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente pÕe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 4. Projeto de Lei da Câmara n~ 
33, de 1981 (n~ 3.310-Bj77,_na CD), que dispõe sobre as 
comemorações-dos feriados, e dá outras. providências. 
AUtor: Deputado J. G. de Araújo Jorge. Relator: Sena~ 
dor Hélio Gueiros. Parecer: FaVorável, por constituclo~ 
nal e jurídico, na forma da Subemenda n~ 2 da Comissão 
de _-Educação e_ Cultura. Não havendo discussão, _o Sr. 
Presidente põe- em votação o parecer, crue--ê aprovado 
por ·unãnimidade. Item 5. Projeto de Lei do Senado n9 

76, de 1983, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5J07, de 
13 de selembro de 1906, visando restabelecer o privilégio 
da indenização dobrada ao _trabalhador que conta mais 
de lO anos de serviço e é despedido sem justa causa. Au~ 
tor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador _ffiHº­
Gueifos. P.ar!!c.er: Favqráv_el, por constitucional ejurídi­

. co: regimental, de boa técnica legislativa e, no mérito, 
oportuno e conveniente. Não havendo discussão, o Sr. 

- Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado, 
votando coritrariamente os Srs. Senadores Helvídio Nu­
nes e José Fragelli. Item 6. Projeto de Lei da Câmara n~ 
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147, de 1982 (n~ 2.289-B/79. na CD), que· estabelece nor~ 
mas punitivas para reprimir o preconceito de raça ou de 
cor. Autor: Comissão_ de Constituição e Justiça da Câ~ 
mara dos Deputados. Relator; Senador José Frag:elli. 
Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico e, no 
mérito, oportuna e conveniente_, Não havendo discu§são, 
o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que ê aprova~ 
do por unanimidade. Item 7. Projeto de Lei do Senado n9 

84, de 1982, que submete à aprovação do Senado Federal 
os contratos l{isando a obtenção de empréstimos interna­
cionais. Autor:: Sen!ldor lt~mar Franco. Relator: Sena­
dOr José Fragem. Parecer: Fãvõrável, por constitUcional 
e jurídico, na forma de Emenda n~ l~CÇJ, que oferece. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o pãrace~ que é aprovado por unanimidade. Item 8. Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 129, de 1983, que obriga os pas~ 
sageiros e tripulantes de embarcações a usar colete salva­
vldã.S durante ãs ti-avessias- fluviais ou lacusúes. AutOr: 
Senador GastãÕ Mllller. Relator: Senador Passos Pôrto. 
Parecer: Favorável, por constitucionaL e jurídico, regí~ 
mental, de boa técnica legislativa e,_ no mérito, oportuno 
e conveniente. Não havendo discussão, _os Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprova.do, votanto con~ 
trarianlente ao mérito, o Sr. Senador Helvídio Nunes_. 
Item 9. Projeto de Lei do S_enado n~ 147, de 1982, qUe 
-i~~nta de qualquer tributação' os proventos da aposenta~ 
daria, e dâ outras providências. Autor: Senador ltilroar 
Franco. 'Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: Favo-

__.rá"l':e!, por constitucional e jur1diço. Não huvendo discus­
.sào, o Sr. PresiQente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 10. Projeto de Lei do 
Senado n'~ 156, de 1983, que denomina "Rodovia Eucli~ 
des da Cunha" rodovia federal BR~364 que liga as cida­
des acreanas de Rio Branco e Cruzeiro do Sul- f'ron­
teira com o Peru. Autor: Senador Jorge Kalume. Rela~ 
tar: Sen<~.dor_Pedro Simon. Par~r: Favorável, por c~:ms­
tituciona,l e:jurídico. Não havendo dis.cussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. _Item t5. Erojeto de Lei da_ Câmara n'i' 96, 
de 1983, {n'~ 4.799-B/81, na CD), que modifica dispo­
siç.ões daLei.n9 5.108, de 21 de setembro de 1966_-Có­
digo Nacional de Ti'ãnsito. Autor: Deputado Mârio 
Stamm. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: Con­
trário, por injurídico. Não havendo discussão, o Sr. Pre­
sidente pÕe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item \8. Projeto de Resolução n'i' 34, de 
1983, que altera os artigos 78 e 105 do Regimento Inter­
no do Senado Feder_al. Autor: Senador Passos Pórto. 
Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: Contrário, por 
inconstitucionãl e jurldico e, quanto ao _mérito, por im­
portuno. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Ltem 19_ Pr.ojeto de Resolução n~' 45, de 1983, que acres­
centa parâgrafo ao ~rtigo 419 do Regimento_ Interno. 
.Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador Pe­
dro Símon. Parecer: Favoi-âvel, por constitudonal e jurí­
dico. Nào havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
_votação o parecer,_ que é aprovado por unanimidade. 
Item 21. Projeto de Lei do Senado n~ 162, de 1983-
Corilplcmentar, que introduz alterações na Lei Comple­
mentacn"Y 11, de 25. d~ maio de 1971, gue instituiu_ o 
PRORURAL Autor: Senador_ Nelson C~xne:iro. ReJa~ 
tor: Senador Helvídio Nunes. Parecer: Contrârio por in~ 
constitucional. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi~ 
dade.ltem 22. Projeto de Lei do Senadp n~' 57, de 19?3, 
que obriga o regístro dos estabelecímentos hospitalares 
nos_Cons.elhos Regionais de Medicina. Autor: Senador 
Gastão ~1üller. Relator: Senador Pedro Simon. Parec~:r: 
fayoráve_l,_ por constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão, o Sr._ Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 28. Projeto de 
Lei do Senado n~ 150, de 1981, que dispõe sobre a arreca~ 

_ dação de bens vagos, para os efeitos que especifica". Au~ 
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tor: Senador Jutahy Magalhães. Relator: Senador Mar­
condes Gadelha. Concedido vista ao Senador Martins 
Filho em 15 de junho de 1983. Devolvido com voto em 
separado, favoráve!, na forma das emendas n9 OI e 02 
CCJ, que oferece. Não havendo discussão, a-Comissa-o 
aprova por unanimidade o voto em separado, que passa 
a ser parecer, e o parecer do relator, passa a ser voto ven­
cido em separado. Item 29. Projeto de Lei do Senado nt? 
103, de 1981, que assegura ao empregado substituto sa­
lário igual ao substítuído. Autor: Senador Franco Mon­
tara. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer; Con­
trário quanto ao mérito. Não havendo discussão, o Si.. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Por deliberação da Presidência,- são 
adiados, em face da ausência dos relatores, o PLC n9 
24(83, PLS n• 38(83, PLC n• 130/81, PLC nO 35/8), 
PLC n• 47/83, PLC n• 19/83, PLC n• 81(82, PLS 
n•37 /83, PLS ri0108/82, PlC no 134/8 f, PLC no 46(82; 
PLS n• !8/83, PLS n• 27(81 e PLS n• 275/81. 

O Sr. Presidente informa aos demais membros da Co­
missão haver -sobre a mesa urna- pauta extra, Passa~se as­
sim .a apreciação. Item L Projeto de Resolução_ da Co­
missãO de Economia à Mensagem n9 158, de 198-3 (Men­
sagem n'i' 284/83, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor MiniStrO da -F'ãzefl-àil, Para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Mauâ (SP), a con­
tratar operação de crédito no V"alor de CrS 
1.746.558.000,00. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pa­
recer: Favorável, por constitucional e jurídico, Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 2. Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças ao Oficio n~' 34, de 
1982 (Oficio n~> 165/82, nã origem), do Senhor Governa­
dor do Estado da Bahia, solicitanOo autorízação ao Se­
nado Federal para contratar emprêstinio externo nO va­
lor de até DM 20.000.000,00 (vinte milhões de marcos 
alemães), junto ao Kredistanstal fur Wiederaur&au~Kfw, 
destinados a programas de Saneamento Básico e Irri­
gação da Sub-região de Santa Maria da Vitória. Relator: 
Senador Passos Pôrto. Parecer: Favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discusSão, o Sr. Preside?-: 
te põe em votação o parecer, que é aprovado por unani­
midade. OficiO "S" n~> 19, óe 1983 (Oiicio-51--B/MC(SJ, 
na origem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário n'i' 97,525-0, do Distrito Federal, 
o qual declarou a inconstitucionalidade do artigo 4~> do 
Decreto-lei n957, de 18 de novembro de 1966, e do§ 39 do 
artigo 85, da Lei n~> 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Có­
digo Tributário Nacional). Relator: Senador Helvfdio 
Nunes. Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Re­
solução que apresenta, Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação -o parecer, que é- aproVado _ 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronaldo Cavalcante Gonçalves, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

13• Reunião, Ordinária, realizada 
no dia lo:> de setembro de 1983. 

Âs onze horas do dia primeiro de setembro de mil no­
vecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão, na Ala ~fe­
nador Alexandre Costa, sob, a presidência do Senador 
Passos Porto, Presidente e, eventualmente, do Senhor 
Senador Almir Pinto, reúne·se a Comissão de M~:~nicí­
pios, com a presença dos Senhores Senadores Jorge Ka­
lume, João Lúcio, João Lobo, Mauro Borges, Almir Pin­
to, Eneas Faria, Euníce Míchfles e Benedito Ferreira. 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Junior, Benedito Canellas, 
-Galvão Modesto, Carlos Alberto, Jorge Bornhausen, 
Mário ~aia, Alfredo Campos, José Inácio, Marcelo Mi­
randa -e Nelsõn Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata an­
terior, que é dada como aprovada. 

A seguir, o Senhor Presidente passa a presidência dos 
trabalhos ao Senhor Senador Almir Pinto e emite pare­
cer .favorável ao Projeto de Resolução apresentado pela 
Coniissão de Economia, à seguinte mensagem President­
cial, de nl' 123, de 1983, submetendo à aprovação do Se­

-nadei Fedefal, propoSta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Es­
tância (SE) a contratar opçraçào de crédito no valor de 
Cr$ 45.299.987,01 (quarenta e cinco milhões, ~uzentos e 
noventa e nove mil, novecentos e oitenta e sete cruzeiros 
e um centavos), que é aprovado por unanimidade. 

Na_da mais hl:!vendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu; Francisco Golçalves Pereira, Assistente da 
Cõ"tfiíssão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
ri::i.da pelo Senhor Presidente. 

14~ Reunião, Ordinária, realizada 
no dia 15 de setembro de 1983 

Às onze, horas do dia quinze de setembro de mil nove­
~_ntos_e oi_tenta e três, na Sala da Comissão, na Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se--

- nadar Passos Pôrto, Presidente, reúne-se a Comissão de 
Municípios, com a presença dos Senhores Senadores 
Odacir Soares, Almir pinto, Benedito Ferreira, Gastão 
Müller, Mário M:;~ia, José Inácio, Jutahy Magalhães e 
Senadora Eunice MJchHes. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Se_nador_es Lomanto Junior, Benedito Canellas, 
l_Qà_o_Lúcio, João Lobo, Galvão Modesto, Carlos Alber­
to, Alfredo Campos, Marcelo Miranda, Eneas Faria, 
Nelson Carneiro e Senadora Iris Célia. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente_de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
__r:eunião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta e são relatados os Projetos de Resolução 
apresentados pela Comissão de Economia, às seguintes 
Mensagens Presidenciais: I) Mensagem n9 247, de 

__ 1_982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal do Riachuelo (RN) a contratar operação de 
crédito no valor de Cri 7.678.943,63 (sete milhões, seis· 
centos e setenta e oito mil, novecentos e quarenta três cu­
zeiros e sessenta e três centavos). Relator: Senador Almir 
Pinto. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 

-2) Mensagem n~' 158, de 1983, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorízada a Prefeitura Municipal de Mauá (SP) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
l.746.558.0UO,-OO- {hum bilhão, setecentos e quarenta e 
seis milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil cruzei­
ros). Relator: Senador Mário Maia. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade. 

Esgotadas as matérias constantes da pauta, o S~nhor 
Presidénte col!lu-nicã a'o plenârio ter recebid-o ofícios de 

- agradecimento, da correspondência que lhe foi enviada, 
dã:s seguintes PrefeituraS Municipais: de Anori (AM)_, 
Itamarati (AM), -Itacoatiara (AM), Presidente F{gueire-­
do (MA), Juazeiro (BA), Feira de Santana (BA), lpirá 
(BA), Nova ·soure (BA), Santa Inês (BA), Caravelas 
(BA), Prado (BA), Jeremoabo (BA), Jaguaripe (BA), 
Morpará (BA), Ilhéus (BA), Amargosa (BA), lpecaetá 
(BA), Irajuba (BA):Muriliba (BA), Bonina! (BA), Ita-
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mal'aju "_(BA) e das Câmaras Municipais de Caculê (BA), 
Mucuri (BA) e SaJvador (BA). 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente, 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

t6• Reunião, realizada em 17 de agosto de 1983. 

Às onze horas, do dia dezessete de- agosto de mil nove-­
centos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Se· 
nhor Senador Luiz Viana, Presidente, presentes os Se· 
nhores Senadores Lourival Baptista, João Calmon, Gas­
tão Müller, Nelson Carneiro, Octávio Cardoso, Marco 
Maciel, Pedro Simon, Enéas Faria e Severo Gomes, 
reúne-se a ComissãO' de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, oS-Se­
nhores Senado"res Amaral Peixoto, Dinarte Mariz, Ro­
berto Campos, virgílio Távora, Itamar Franco e Salda­
nha Derzi. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de· 
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência concede a palavra ao Senhor Senador 
João Calmon, que a solicitara. Com a palavra, Sua Exce­
lência tece comentárioS ac~rca dos fatos narrados pela 
imprensa nacional, relativos à dívida da Polônia ao Bra­
sil, manifestando Sua preocupação a respeito, e a seguir, 
justificando a necessidade de melhores esclarecimentos 
sobre os mesmos, propõe que a Comissão convoque o 
Senhor José Oswaldo de Meira Penna, ex-Embaixador 
do Brasil junto á Polônia, para depor perante este Ór­
gão, a respeito de suas declaracões divulgadas pelos jor­
nais. Submetida a proposta à discussão, usa da palavra o 
Senhor Senador Octávio Cardoso, questionando se o 
Itamarati poderia obrigar o seu comparecimento, uma 
vez que se encontra atualmente aposentado. Ainda em 
discussão, usa da palavra o Senhor Senador Nelson Car­
neiro, que endossando a proposta do senhor Senador 
João Calmon, sugere que quando do comparecimento 
do Senhor José Oswaldo de Meira Penna, sejam convi­
dados para a reunião, os Senhores Presidentes das Co­
missões de Economia e Finanças, juntamente com os de-­
mais membros daqueles Órgãos. Encerrada a discussão e 
submetida a proposta à votação, é a mesma aprovada, 
por unanimidade. Ao que o SenhÕr Presidente diz que 
fará cumprir a deliberação do Plenário da Comissão, 
convidando o Senhor José Oswaldo de Meira Penna. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica que 
encontra-se presente o Senhor Ministro Mário Loureiro 
Dias Costa, indicado para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República de El Salvador, que farã 
uma exposição sobre a missão que desempenhará. Dessa 
forma, concederá a palavra à Sua Excelência._ Determi­
nando, assim, que a reunião torne-se secreta para cum­
prir aquela finalidade, bem· como, para apreciação da 
Mensagem n~' 154, de 1983, do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, a 
escolha do Senhor Mário Loureiro Dias Costa, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à república 
de El Salvador. Relator: Senador Nelson Carneiro. Rea­
berta a reunião em caráter público, o Senhor Presidente 
comUnica que recebera do Senhor Senador Itamar Fran­
co, que não compareceu à reunião, por motivos de saú­
de, um requerimento, através do quãl Sua Excelência re~ 
quer, seja submetida à apreciação da Comissão, sugestão 
no sentido de serem convidados a depor a respeito do in­
tercâmbio comercial e financeiro do Brasil com a Polô­
nia, perante este <)rgão, os Ministros da Carreira Diplo­
mática José Oswaldo Meira Penna e José Botafogo 
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Gonçalves, que exerceram, sucessivamente ao longo dos 
últimos anos, o cargo de Embaixador do Brasiljunto aq 
Governo polonês. Antes de colocar em discussão a pro­
posta, o Senhor Presidente, esclarecendo que dado já ha­
ver sido aprovada idêntica. proposta com relação ao Em­
baixador José Oswaldo Meira Penna, submeteria à dis­
cussão e votação a parte referente ao Embaixadqr_José 
Botafogo Gonçalves. Franqueada a palavra para discus­
são sobre a _ _mesm_a, pronunciam-se os Senhores Senado­
res Nelson Carneiro e Severo Gomes. Colocada em vo­
tação, a Comissão decide primeiramente ouvir o Senhor 
José Oswaldo Meira Penna, para posteriormente 
pronunciar-se sobre o Embaixador José Botaf9_go 
Gonçalves. Dando continuidade ans trabalhos, o Senhor_ 
Presidente indaga do Senhor Senador Sevem Gomes, 
sobre a possibilidade .de adiar a apresentação de seQ rela­
tório ao Oficio n~' 64, de 1983, constante de_ pauta, uma 
vez que seu autor, o Senhor Senador Itamar Franco, não 
se encontra presente. Não havendo objeção, é determi­
nado o adiamento na apreciação do parecer sobre a pro­
posição. A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Marco Maciel, que emite parecer fa­
vorável ao Projeto de Decreto Legislativo n~' 07, de 1983, 
que "autoriza a adesão dQ Brasil à Convenção que insti~ 
tui uma Organização Internacional de Metrologia Legal, 
concluída em Paris. u 12 de outubro _de 1955, em"endadã 
em 1963". Não havendo debates, é o mesmo submetid_S) a 
votação, sendo aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, enç~rra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Rob_erto Almeida C,ampos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

17~ Reunião, Realizada em 24 de Agosto de 1983 

Às dez horas e trinta minufos do dia vinte e quatro de 
agosto de mil novecentos e oitenta e três, sob a Presidên­
cia do Senhor Sendor Luiz Viana, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Octávio Cardoso, Amaral Peixo­
to, Itamar Franco, Murilo Badaró, Saldanha Derzi, Nel­
son Carneiro, Virgílio Távota, Guilherme Palmeira, 
Lourival Baptista; João Calmon, Marco Maciel, Rober­
to Campos e Pedro Simon, reúne-se a Comissão de Re­
lações Exeteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Enéas Faria e Severo 
Gomes. -------- ~ 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, qUe é dadã. pot-apfovada,_A seguir, 
concede a palavra ao Senhor Senador Itamar Franco, 
que propõe o adiamento de todas as matérias constantes 
de pauta, à exceção da indic<J.Ção do Senhor Embaixador 
Octávio_ José de Almeida Goulart, que já se encontra 
presente_ à Comissão, para que seja antecipado o convite 
já formulado para o dia 31 do corrente ao Senhor Em­
baixador José Oswaldo de Meira Penna, a fin de que S. 
Excelência pudesse depor, ainda na presete reunião, 
procedendo-se assim ao iniCiO do grande debate em re­
lação à dlvida da Polônia ao BrasiL Com a palavra, o 
Senhor Presidente após longa ponderação, contraria­
mente à proposta, esclarece que transferiria o assunto 
para debate da Comissão quando então, faria cumprir a 
decisão, qualquer que fosse a sua deliberação. Submeti­
da a proposta a discussão, usam da palavra, 
manifestando-se contráríos à mesma, os Senhores Sena­
dores Lourival Baptista, Nelson Carneiro, Virgflio Távo­
ra, Amaral Peixoto e Marco Maciel, todos, na mesma H-

nha de raciocínio, argumentando, que uma vez já tendo 
sid-o detenn~nada a data de comparecimentõ. do Senhor 
Einbaixador José Oswaldo de Meira Penna, e dado a alta 
relevância do assunto que será tratado, não poderia ser 
antecipado não só pela razão de não haverem se prepara­
do a conte_ndo, como também, face ao fato de muitos dos 
membros da Comissão e os demais Senhores Senadores 
que desejassem debater_. não poderiam se fazerem pre­
sentes, em razão de_ já haverem assumidos outros com­
protTiissos. USa ainda da palavra, o Senhor Senador 
João 'Ca!~c:m, esclarecendo, que tendo mantido contacto 
com o referido Diplomata, recebera deste, a informação 
de--que estaria disponível para depor à qualquer hora, ou 
na próxima reunião, dependendo tãO-SQme.rite da deci­
são da Comissão. Prosseguindo, o Senhor Presidente in~ 
daga ao Sênhor Senador Itamai Franco, se este,_diante 
das argumentaç_Õe> de seuS pareS, retirada a sua propôS-­
ta; ao que em resposta, Sua Excelência solicita seja sub­
metida a v_otos. Colocada em votaçãO a propoSta, a Co­
missão, por maioría de votos, rejeita a mesma, com vo­
tos vencidos dos Senhores Senadores Itamar Franco e 
Saldanha Derzi. Dando continuidade aos trabalhQs,. o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Virgílio Távora, Que emite parecer favorável ao Projeto 
de_ Decreto Legislativo n~' 10, de 1983, que "aprova o tex~ 
to do Acordo-de Cooperação Cultural e Educacional en­
tre'O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República do Iraque, conCluído em Brasília, a 
25 de março de 1982 ... Não havendo -discussão, é·o meS~ 
mo subn1etido ~ votaçãO, sendo aprovado, co~ res­
trições do Senhor Senador Itamar Franco. Prosseguin­
do, não se encontrando presente o Senhor Senador Pe­
dro Sin1on, o Senhor Presidente solicita ao Senhor Sena­
dor Marco Maciel, que proceda a leitura do parecer fa­
vorável da lavra de::: Sua Excênlia, ao Projeto de Decreto 
Legislativo n~> 8, de 1983, que "aprova o texto do Trata­
do de Amizade e Cooperação entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Equador, concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 
1982". Não havendo discussão, é o mesmo submentido a 
votaçãõ", sendo aprovado, com restrições do Senhor Se­
nador ltamar Franco. A seguir, a palavra é concedida ao 
~enhor Senador Saldanha Derzi, que emite parecer favo­
rável ao Projeto de Decreto Legislativo n~' 6, de 1983, que 
"aprova o texto do Acordo Comercial entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re~ 
pública Argelina Democrática e Popular, concluído em 
Brasília, a 3 de junho de 1981". Não havendo discussão, 
é o mesmo submetido a votação, sendo aprovado, como 
restrições do Senhor Senador Itamar Franco. Prosse­
guindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Itamar Franco, que emite parecer con­
trário, na forma da Emenda Substítutiva que oferece, ao 
Projeto de DeCreto Legislativo nl' 14, de 1983, que "apro­
va o texto do Trãtado- de Amizade e Cooperação entre o 
Çiove;rno da Rep_ública Federativa do Brasil e o Governo 
da República Cooperativista da GU:iÚJa, celebrado em 
Brasíliã", a -5 de-oUtubro de 1982". Colocado o parecer 
em díscussão, usa da palavra o Senhor Senador Virgílio 
Távora, manifestando opinião contrária ao mesmo, sá­
lientand<? ainda, que até por uma razão lógica, não pode­
ria a Comissão reje-itar o projeto, vez que, foi acolhido 
anteriormente o parecer de autoria do Senador Pedro Si­
mon, em acordo que mutatis mutandis, é um cópia deste, 
mudando somente o país signatário. Prosseguindo a 
discussão, o Senhor Senador Nelson Carneiro, esclare­
cendo a necessidade de um melhor exame sobre a ma­
téria, solicita vistas do projeto, sendo deferido pela Presi-
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dência. A seguir, o Senhor Presidente determina que a 
reunião torne-se secreta, Rara ouvir a exposição que farã 
o Senhor Octávio JÕsé de Almeida Goulart, indicado 
para exercer a ft.mção de EmbaixadQr do _Brasil jUnto à 
República Cooperativista da Guiana, sobre a missão que 
desempenhará; bem·como, para deliberar sobre a Men­
sagem n9 138, de 1983, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. submetendo à aprovação do Senado Federal, a esco~ 
lha do Senhor Octávio _José de Almeida Goulart, Minis­
tro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer· a funçãõ de Embaixador do Brasil junto à Re­
Pública Cooperativista da Guiana. Relator: Senador 
LourivaL Baptista. 

Reub.Úta a reunião em caráter público;- e nada -mais 
havendo a tratar, é a mesma encerrada. Lavrando eu, 
Paulo Roberto Almeida Campos, As-sisterite- da Comis­
são, ã--pr~Sente Ata- que, lida e ãprovada, serã assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

12~ reunião, realizada em 25 de agosto de 1983. 
Ãs dez horas do dia vinte e cinco de agosto de mil no­

vecentos e oitenta e três, na sala de reuniões da Comis­
são, presentes os Senhores Senadores Itamar Franco, 
Presidente, Pedro Simon, Saldanha Derzi, Lourival Bap-_ 
tista, Octávio Cardoso, Gabriel Hermes, Roberto Caffi­
pos, Severo Gomes, Jutãhy Magalhães, João Castelo~ 
Guilher_me Palmeira, J~sé Fragelli e João Lúcio, reúne-­
se ,a Comissão de Fin!J.Qças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, Os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Jorge Bornhausen, 
Amaral Furlan, Albano Franco, Virgílio Távora, Josê 
Liris, Fábio Lucena e Roberto Saturnino. 

Ao constãtar a existêhcia de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da ata da reunião anterior, que ê dada como 
aprovada. 

A seguir, sãÕ. apreciadas as seguirites proposiçõeS: 
Projeto de Lei da Câmarã. n~> i 14/81 - Altera o 

Decreto~ lei n~' 4Q6, de 3 I de desembro de 1968, que "esta­
belece normas gerais de direito tributário, -e-pá outra~ 
providências. 

Relator: Senador Roberto Campos 
-Parecer: Favorável, na forma do ~ubstitutivo que 

apresenta. 

Conclusão: Na discussão da matéria, usam da palavra 
os seguintes Srs: Senadores: Josê Fragelli, Affonso Ca­
margo, Roberto Campos e Gabriel Hermes. Logo após o 
debate, .a Presidência concede vista do processo ao_ Se­
nhor Gabriel Hermes. 

Ofício "S" nl' 34/82- Do Sr. Governador do Estado 
da Bahia, solicitando autorização do Senado Federal, 
para coqtratar empréstimo externo no valor de até DM 

-20,0 milhões de marcos alemães, destinado a programas 
de Saneamento Básico e Irrigação na Sub~região de San~ 
ta Maria da Vitória.-

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorável, na forma do projeto de Resolução 

que apresenta. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Ficam adiadas para a próxima reunião, as seguintes 

proposições: PLC n~> 62/81 e o Aviso n~' 137~SP/83. 
Nada maiS havendo_ a tratar, encerra-se a reunião, la­

vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente ata que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 


